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7ERRITüRIOS ~ DE INTERESSE i1lTüRÁL 
'~  

Art. 65 : Fic instituídao Território.de ¡Inte resse Cuiiurat TIO -como instrumento de desenvolvimento urbano 
sustentávél. om o 	bietivò de-recu erar 	reservar è fònientar atividadés ë e `` a òs relãcior ados á culturá ^ à" 
e'onotnia c iàtiva-e aós`ne ócios sustentáveis' 	rómovendora revitalizá "o de áreas de rodadas a valoráz aão - • 
~d65 es •  a o úblicósó d in amismo económico comatiÃdades.su térïtáveis socòánbieriialnentó e-a inl 	"o 

ta -social. Ai -' 	set integrados ,  a 	olíticaS 	'blicas é a ões i tersetoriai ir, l; s es  	ose rie ócios'deverão 
 

as áréas d'e cultúra •meio ambienté trans •  o" -e-(edúca ão `.ú ri mojesenvolvirnento.inclusão sociál 

12  Os TICs serão administrados Por urna e tid de 	bliiae terá corria atribuições pro or.e coo  fderiar a õèa  
iate radas Os setores Públíco privado 	não oyernamental para>,récu erãr 	TOtEger, fomentãr;e ihdu z C 	^ 

atividàdés - s á os e ne ócios culturais •  sustentáveis e a'economia fisc liza o'cum rimento de contra artidas .á 
,relacionada a.:c ncessão. de incentivos vinculado$-ãó TIO e recómendar`Penalidades ao órgão, com etente ern  
èasos de de úm Cimento dá` rraés'" as firmar Parçorías.'córii à aniìa ões Públicas, j2r ,iv'a' das'e .não'* ,,  

tàis, Frrapor e négociar cordós referentesã;lín ias de ^ Crédito, incèntivos económicos e proi rãmàs e  oyername 
}anos nteniacionais " federai °' éstáduais .e munici ais.'A entidade 	ública , 	ui tràtadàr será 'criada eí 

da por-IeÁislação ' específica  a ser ap•rová~la nd_ffj zo dê um 'ano a conta # da sanção do Proieto de lei r~Sulament 
'do PDE rãeit8 	- 

§ 2$-Deverá 

_ 
ser cònstáuidõ Cònselho Gestor pirápriwviáritárro corta representantes do Poder Público ái 

soei 	ode ci he do.setorrivado p  a`ra ãcom an ar` áváliár e' recomendar 	oliticás'p lanos  e ações relativos aos 
objetivos do Terntorió:'de- Interesse Cultural e avaliar e émitir~ar 	r sobre as contrapartidas ,assumidas pelos  
empreende  res benefcE dos. com  	ivóvincladr 	s 	os  aome 

38 Mediar e consultá ao OõnselhaGe'stor-do TIC `o poder PGblicotdever' elaborar e`revisar planos de ' estão tio 
TIC à cadà úatro anos' contém lartdo'm Wtas e indicá oresda evolu ão ` ualitativa e 	uantitativa de a ões de 
aprimor m tvd mobilidade urbanà, ácessibiÍidáde; sinalizarão, éstacionamento, trânsito, iluminacãoy,  
se ura 	a caia ão e manúte áo de 'áreas verdes e'ado . "ode Táticas ámbientalmente srìstentaveis' ` 

4g Nó era etro 'dó Tt~ 	odërão ser 	leiteados' os mcent vos èstabelecidos no art o 61 vo, a os a - 
ti'ar uteá ão é fomento 'dos usbs e átividadés slrriilarés aos previstos nó àrti~ci 59 inçiso a1 `que- 'recu era ão 

estabel a Z PEC-APC Oátros usos.e'atividadès rel cionádos aós'ob'ét` `" s d C ódera—  "o requer r'incentiv s . +, 
revistos na rli á61'; esde ` ueanrpá ,rados or 'a re " r favòrável do Consélho Gestor dó,TIC.' 

4 28 Es a os cúlturais instalados rfo'perímetro  do T1O.sèrã 	con#em ladostóixi a sim 	ifica ão 	4s  
rocedimen 

. s 	
ara insta! áo e'funcióiìárnento e-obter ão das autoriza ões e alvarás o assistência técnica: ara. 

ori' 	ão bre elá ora`ãõ'de• ro'eïos 	ro ' riedade intelectual, acesso à linhas dé-financiarriento'ë á oió  r 

§,3Q`Efacultáda a * subdivisão.do 	eríi'retro.d~osTerritórios.de ,intere+ se Cultúrai',-Oro` orcionando acr'ta'ãò dè`~ 	~. 
corr dores olos culituraisitemá ïcos co ;" erciais'' históricos 	'eo ráficos e ,.. aisa ístïcòs desde 	ue , 

justificada com vistas à obiéii ão de linhas de crédito,inser °o , nos mecànismos de`incèntivos devidarrient 
fiscais , 	ro'eo`c Itúràis 	uIntérVen'õesurbànísticás res eitadasas%es ecificidadesdè`cadilocalidad 	 •' 

§M Para est mular atividadesJe 	a~ os• xie ócios vi culadó 	''subdivisões referidas no 	ará 'rafa anterior 
aplicam -sé a ` 'estabeleciméntos 	ué se.instàlarem nos: ólos e cótrèdores cultor Is`os 	uintes incèntivos: 
1~- cOncessããde benefícios'fiscais.para'éstábelecirrientós'contribuintes de imbu"sto•SObire Serviço de Qualguër  

áPTU `  k  11- isenção d 
Ili - isen ão dé:taxás munici ais" ara instala `ão eftmcio ámèntò de atividades culturáis 	 ' 
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A Lei Municipal n° 13.43012002, que instituiu o Plano Diretor Estratégico e o 

Sistema de Planejamento. e Gestão do Desenvolvimento Urbano
+ f 
 do 

Município de São Paulo, elencou como um de seus princípios norteadores 

a .in.i lusão social dos munícipes, compreendida como garantia ao acesso a 

bens, serviços e políticas sociais, além de ter como um de seus objetivos 

elevar a qualidade de vida da população, em especial no que se refere à 

educação. 

Assim, no intuito de viabilizar o acesso à educação de qualidade, 
É 

apresentamos a presente proposta de alteração da forma de contrapartida 

de, óutorga onerosa às -  instituições de ensino sem finalidade lucrativa, bem 
P 

como uma proposta de alteração no conceito de áreas não computáveis 

Para instituicões dessa mesma natureza. 

O Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, consolidado pela  

Lei . Municipal n° 13.430/2002, - em seu artigo 146, incisos X e XVI, 

conceituou a contrapartida financeira e outorga onerosa, de forma a 



ì 

esclarecer que a concessão da outorga onerosa para potencial 
Y  

construtivo adicional é realizada mediante contrapartida financeira em 

valor econômico. 

Nos artigos 209 a 216 do mesmo dispositivo legal, constam informações, 

precisas sobre a outorga onerosa, restando mencionado especificamente 

no art.. 209 que a contrapartida financeira será realizada conforme 

disposto nos artigos 28, 29, 36e'   31 da Lei Federal 10.257/2011. 	j 

Em `análise ao disposto no 'artigo 28 da Lei Federal n° 10.257/2011, 

constata-se que é atribuição do Município instituir Plano Diretor, no qual 

deverá ser previsto as áreas nas quais o direito de construir poderá ser 

exercido acima do coeficiente de aproveitamento básico, mediante 

contrapartida a ser prestada pelo beneficiário, não indicando a forma pela 

qual deverá ser realizada esta contrapartida. 

A Lei Municipal n° 13.885/2004- Planos Regionais Estratégicos, dispõe em 

seu art. 21 a fórmula de cálculo do beneficio econômico relacionado à 

outorga onerosa, considerando para tanto, dentre outros, o valor do 

metro quadrado do imóvel. 

Hoje, na Cidade de São Paulo, o valor da outorga onerosa vem 

desestimulando o crescimento das instituições de ensino que não 

possuem finalidade lucrativa. Infelizmente a proposta do Novo Plano 

Diretor não prevê regra capaz de alterar essa realidade. Ao contrário, a 

outorga onerosa, pelo novo plano, seguirá os ditames estabelecidos no 

art. 110, que prevê: 
ï 
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Art. 110. A contrapartida financeira à outorga onerosa de potencial 

construtivo adicional será calculada segundo a seguinte equação:; C_ 
J 	.. 

(At /Ac) x V x Fs x Fp, onde: C = contrapartida financeira relativa a 

cada m 2  de potencial construtivo adicional; At = Área de terreno em 

m2 Ac = Área construída computável total pretendida no 

empreendimento em m? V = valor do m 2  do terreno conforme o 
t 

fixado no Cadastro de Valor de Terreno para fins de outorga 

onerosa; Fs = fator de interesse social, entre 0 e 1, conforme Quadro 

5, anexo, Fp = fator de planejamento_ entre 0 (zero) e 1,2 (um e dois 

décimos), conforme Quadro 6 anexo. § 10  Em caso de não 
ik 

cumprimento da destinação que motivou & utilização dos fatores Fs 
e Fp, - a Prefeitura procederá à cassação da licença.. ou ao a 
cancelamento da isenção ou redução, bem como a sua cobrança 

com multa, juros e correção monetária. § 20  Na hipótese de um 

empreendimento envolver. mais de um imóvel, deverá prevalecer o 

maior valor de metro quadrado dos imóveis envolvidos no projeto. § 

30. Ficam mantidos os critérios' de cálculo das contrapartídás 

financeiras estabelecidos nas leis de Operações Urbanas em vigor. 

§4° Para empreendimentos residenciais localizados nos Eixos de 

Estruturação da Transformação Urbana, onde há incidência da cota 

parte, a definição do valor do fator Fs a ser aplicado no cálculo da 

contrapartida financeira devem ser estabelecido pelo tamanho da 

maior unidade. 

Ao mesmo tempo, o Quadro 5, anexo ao plano, estabelece que. o . Fs~-

Fator de interesse social, para as Entidades Mantenedoras de Instituições 

de Ensino sem Finalidade Lucrativa, é igual a 0.3, ao contrário do 

tratamento adotado para templos religiosos e instituições de Cultura, 

Esplorte e Lazer, cujo Fs é zero. 

Assim, como forma a estimular o crescimento qualitativo das instituições 

de ensino sem finalidade lucrativa e, via de consequencia, viabilizar a 
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população o acessos educação de qualidade, propomos a alteração do 

quanto disposto na proposta do novo Plano Diretor Estratégico. 

Como contrapartida pela outorga concedida às instituições de ensino 

sem finalidade lucrativa, sugerimos que seja levado em consideração o 
i 

trabalho já realizado por tais; instituições, que diuturnamente atendem 

toda a municipalidade," com a capacitação de professores da rede básica 

de ensino, a concessão de bolsas de estudos em cursos de graduação 

e/ou pós-graduação; workshops de atualização para profissionais 'da rede 

municipal; parceria ' em pesquisa e novas tecnologias;. suporte 

pedagógico para melhoria da qualidade dos serviços prestados -pela 

municipalidade, dentre outros. 

I 
As obrigações oponíveis às instituições 'de ensino já estão previstas no 

art. 281 da proposta, que prevê: 

Art. 281.. As ações prioritárias no sistema de Equipamentos 
Urbanos e Sociais são: 1 — elaborar plano de gestão das áreas 
públicas visando efetivar os princípios e objetivos da presente lei; 11—
elaborar plano de articulação e integração. das redes de 
equipamentos urbanos e sociais no território; 111 — elaborar plano 
municipal de segurança alimentar e nutricional, 1V — implantar novos 
Centros de Educação Unificada (CEU), conforme Mapa 11 anexo, V 
- ampliar a rede de Centros de Referência da Assistência Social —
CRAS,' VI — ampliar a rede de Centros de Referência Especializada 
da Assistência Social - CREAS, VII — expandira rede de Cetros de . 
Educação Infantil CEI . e da rede de Escolas Municipais de 
Educação Infantil (EMEls), inclusive por meio da rede conveniada e 
outras modalidades de parcerias, VIII — expandir a rede hospitalar e 
o número de leitos, inclusive por meio de adequação de hospitais 
municipaís, 1X — expandira rede dos demais equipamentos de saúde 
para realização de exames, atendimento ambulatorial, de 
especialidades, ou de gr rlência e emergência: X — revitalizar os 
Clubes Desportivos da Comunidade; XI — promover a integração 
com clubes esportivos sociais objetivando o fomento do esporte; XII 
- expandir a rede de equipamentos culturais, XIII — expandir a rede 
de equipamentos esportivos; XIV — aprimorar as políticas e a 
instalação de equipamentos, visando à viabilização das políticas de 
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acolhimento e proteção às mulheres vítimas de violência; XV —
implantar as áreas de . conexão de intemet sem fio aberta, com 
qualidade e estabilidade de sinal, XVI — viabilizar o ' Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC); 
XVII expandir a rede de Centros Integrados de Educação Ve 
Jovens e Adultos (CIEJA), a fim de ampliar o atendimento atravésfdo 
Programa de Educação de Jovens e Adultos (EJA); XVIII — implantar 
as ações e os equipamentos para a inclusão social da população em 
situação de rua, previstos no Plano Municipal da Política Ida 
População em Situação de Rua, inclusive Centros de Referencia 
Especializadas para a população em situação de rua (centros POP), 
restaurantes comunitários, Serviços de. Acolhimento Institucionál à 
população em situação de rua, Consultórios na Rua áro 
tratamentos odontológicos e relacionados ao abuso de álcool e 
outras drogas, XIX — expandir as ações e equipamentos para a 
mediação e a solução pacífica de conflitos; XX expandir as ações 
e equipamentos para a proteção, social às crianças e adolescentes 
vítimas de violência e para a prevenção à violência, ao racismo e à 
exclusão da juventude negra e de periferia, previstos no Pláno 
Juventude Viva; XXI — expandir e requalificar equipamentos voltados 
ao atendimento de pessoas com deficiência, inclusive à formação:de 
professores e o acompanhamento aos alunos com deficiência 
matriculados na Rede Municipal de Ensino, XXII — implantar ias 
ações e equipamentos previstos para o combate à homofobia e 
respeito à diversidade sexual, XXIII — implantas ações ~ e 
equipamentos destinados à população idosa, XXIV — aprimorar,,  as 
políticas e a instalação de equipamentos, visando à viabilização das 
políticas de inclusão e acolhimento das pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida XXV — expandir a rede de Centros Ide 
Referência em Segurança Alimentar e Nutricional — CRSANS, XXI/—
promover ações de educação voltada à segurança alimentar e 
nutricional por meio de Escolas Estufa em todas as Subprefeituras, 
fortalecendo e integrando as iniciativas de hortas comunitárias e 
urbanas, 96 
XXVI — ampliar as feiras orgânicas no território municipal, em 
especial nos parques, XXVII — ampliar os espaços parar a 
comercialização de produtos orgânicos nos mercados, sacolões, 
feiras livres, praças e parques municipais, . XXVIII —garanti a 
pnoização de agricultores familiares orgânicos do município nas 
compras institucionais da alimentação escolar e outros programas 
de compras públicas. 	 Li 

ti 
y, 

ki 

As instituições de ensino fazem. parte do sistema de equipamentos 

urbanos e sociais, conforme preceitua expressamente o art. 278, inciso I. 

i' 



A nossa proposta é que o cumprimento das ações prioritárias previstas 
- 	 I 

no art.. 281 resultem na eliminação do fator de interesse social, que 

passaria a ser zero, tratamento já dado aos* templos religiosos, por 
exemplo. 

Nesse sentido, sugerimos a inclusão do parágrafo quinto ao art. 110, com 

a seguinte redação: 

V fator de interesse social (Fs) estabelecido no Quadro 5 ¡nexo a 

esta lei, aplicável às Entidades Mantenedoras Sem Fins Lucrativos, 

será equivalente a zero, desde que a instituição demonstre seus 

esforços para o atendimento das diretrizes e ações pnoritárias 

previstas no art: 281, de acordo com a natureza de sua atuação. 

Além disso, sugerimos acrescentar o inciso XXVII ao art. 281: 

"promover a capacítação dos servidores públicos municipais" 

No que concerne ao tema, a Lei Municipal n° 13.55512004 definiu em seu 

art. 20, inciso 11, que as áreas computáveis são àquelas cuja área 

construída corresponde a soma das áreas cobertas de todos os 

pavimentos de uma edificação, consideradas para o cálculo ,do 
I 

coeficiente de aproveitamento. No inciso III do mesmo artigo' 
1 
 resta 

definido como área construída não computável àquela cuja soma das 

áreas cobertas não são consideradas para o cálculo do coeficiente de 

aproveitamento. 



F 

.De forma mais específica, o art.189 do mesmo dispositivo legal. conceitua 

co o áreas não computáveis para efeito do cálculo do coeficiente .de 
F 

aproveitamento i a área edificada destinada a residência do zelador P I 	O 	
Z 
	 h` quindo igualou inferior a 60 m (sessenta metros quadrados), exceto nas 

cati gorias de uso R1, R2h, nR1 e nas edificações com área inferior a 300 

m2 (trezentos metros quadrados); (ii) a área do pavimento térreo em 
pilitis, quando desembaraçado de qualquer vedação a não ser a das 

caixas de escadas, elevadores e controle de acesso, limitada a 30% (trinta 

Fui cento) da área do pavimento; (iii) o pavimento térreo das edificações 

destinadas à categoria de uso R2v, quando destinado a utilização comum. 

Ainda, 'o art. 191 da Lei Municipal 13.885/2004 dispõe que as áreas 

destinadas a. estacionamento de veículos, quando em subsolo, não serão 

..computáveis para o cálculo da taxa de ocupação. 

De forma a .  viabilizar o crescimento das instituições de ensino sem 

finalidade lucrativa, conforme argumentos já expostos no tópico acima, 

neçl essário que . o conceito de área não computável considere Ios 

uma vez que .tais áreas não servem para. o cálculo do coeficiente °de 

ap 
1
oveitamento em razão de não 

estabelecimento de ensino. 

O Pue se pretende demonstrar é 

aumentar o público circulante do 

1 

1 

que os laboratórios, gabinetes Ide 

instituições de ensino 

estabelecimento, não 

pesquisa, bibliotecas e áreas de conveniência das 

são utilizadas pelo público circulante interno do 

aberto ao público geral, não restando, 

manutenção como área computável. 



Art. 146 — Para os efeitos desta leí, as seguintes expressões ficam assim 

definidas: 

X - Contrapartida Financeira é o valor .econômico, correspondente à outorga 

onerosa, a ser pago ao Poder Público pelo proprietário de imóvel, em espécie 
ou em Certificados de Potencial Adicionál de Construção - CEPA C, 

XVI - Outorga Onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de potencial 
construtivo adicional acima do resultante da aplicação do Coeficiente de 
Aproveitamento Básico, até o limite estabelecido pelo Coeficiente de 
Aproveitamento Máximo, de alteração de uso e parâmetros urbanísticos, 
mediante pagamento de contrapartida financeira; 

SEÇÃO IV 

DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR 

Art 209 - A Prefeitura poderá outorgar onerosamente o exercício do direito de 
construir, mediante contrapartida financeira a ser prestada pelo benéficiário, 
conforme disposições dos artigos 28, 29, 30 e 31 da Lei Federal n° 10.257, de 
10 de julho de 2001 — Estatuto da Cidade e de acordo com os critérios e 
procedimentos definidos nesta lei. 
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Art. 210'= Áreas. Passíveis de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo. 
Adicional são aquelas onde o direito de construir poderá ser exercido acima do 
pérmitido pela aplicação do Coeficiente de Aproveitamento Básico e até o limite 
estabelecido pelo uso do Coeficiente de Aproveitamento Máximo, mediante 
contrapartida financeira. +, 

a 
Parágrafo úníco A Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicional 

1i 

poderá ser aplicada na regularização de edificações na forma que for 
estabelecida pelas leis específicas. 	 'r 

Ait. 211— Fica delimitada a Macrozona de Qualificação e Estruturação Urbana, 
demarcada no Mapa n° 05 e Quadro 17, integrantes desta lei, como passível 
de aplicação da Outorga _ Onerosa de Potencial Construtivo Adicional, 
excetuadas as: 

a) ZER, Z9, Z17, Z18, e corredores de uso especial Z8-CR a eles lindeíros, 
quando não contidas no perímetro de Operações Urbanas Consorciadas ou 
Áreas de Intervenção Urbana; 

b) ZEPEC; 

c) Zonas de Uso Z8 que não constam dos Quadros n° 18 e 19, integrantes 
desta lei. 

A . 212 — O potencial construtivo adicional passível de ser obtido mediante 
outorga onerosa será limitado. 

/ 1 nos lotes, pelo. Coeficiente de Aproveitamento Máximo definido para a zona, 
área de Operação Urbana ou Área de Intervenção Urbana; 

11 ~- nas zonas ou parte delas, distritos ou subperímetros destes, áreas de 
Operação Urbana Consorciada e de Projetos Estratégicos ou seus setores, 
pelo Estoque de Potencial Construtivo Adicional. 

§ 10  - Os estoques de potencial construtivo adicional a serem concedidos 
através da outorga onerosa, deverão ser estabelecidos na Leil de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, calculados e periodicamente 
reavaliados, em função da capacidade do sistema de circulação, da infra-
estrutura disponível, das limitações ambientais e das políticas de 
desenvolvimento urbano, podendo ser dife renciados por uso residencial e não-
residencial. 

§ 2° - Os estoques estabelecidos nos termos das disposições do parágrafo 1 11  
deste artigo deverão valer para um período não inferior a dois anos. 

§ 30  — O impacto na infra-estrutura e no meio ambiente da concessão ,de 
outorga onerosa de potencial construtivo adicional e da transferência do direito 
de construir deverá ser monitorado permanentemente pelo Executivo,' que

11 
r 



deverá periodicamente tomar públicos relatórios deste monitoramento, 
destacando as áreas críticas próximas da saturação. 

§ 40  — Caso o monitoramento a que se refere o parágrafo 3° deste artigo, revele 
que a tendência de ocupação de determinada área da Cidade a levará à 
saturação no período de um ano, a concessão da outorga onerosa do potencial 
construtivo adicional e a transferência do direito de construir poderão ser 
suspensas 180 (cento e ' oitenta) dias após a publicação de ato do Executivo 
neste sentido. 

§ 5° - Os estoques de potencial construtivo adicional serão determinados 
também nas leis de Operações Urbanas, Projetos Estratégicos e nos Planos 
Regionais, de acordo com critérios definidos no parágrafo 1 1  deste artigo. 

Art. 213 A contrapartida financeira, que corresponde à outorga onerosa de 
potencial construtivo adicional, será calculada segundo a seguinte equação: Ct 
=FpxFsxB 

Onde: Ct = contrapartida financeira relativa a cada m 2  de área construída 
adicional. 

Fp = fator de planejamento, entre 0, 5 e 1, 4. 

Fs = fator de interesse social, entre 0 e 1, 0. 

B = benefício econômico agregado ao imóvel, calculado segundo a seguinte 
equação: vt t- CAb, sendo vt = valor do m 2  do terreno fixado na Planta Genérica . 
de Valores - PGV e CAb = Coeficiente de Aproveitamento Básico. 

§ 1 0  - Os fatores Fp e Fs da equação.prevista no "caput" deste artigo poderão 
ser fixados para as zonas ou parte delas, distritos ou . subperímetros destes, 
áreas de Operação Urbana Consorciada e de Projetos Estratégicos o { seus 
setores.. 

§ 20  — Os fatores mencionados no parágrafo 1 0  deverão variar em função dos 
objetivos de desenvolvimento urbano e das diretrizes de uso e ocupação do 
solo, estabelecidas neste Plano Diretor Estratégico. 

§ 3° - Ficam mantidos ;os critérios de cálculo das contrapartidas financeiras 
estabelecidos nas leis de Operações Urbanas em vigor. 

§ 40  — Em caso de não cumprimento da destinação que motivou a utilização do 
fator Fs, o Poder Executivo procederá à cassação ou ao cancelamento da 
isenção, ou redução, bem como. a sua cobrança com multa, juros e correção 
monetária. 

§ 5°.- Quando o coeficiente de aproveitamento básico puder ser acrescido nas 
condições estabelecidas nos artigos 166 e 297 desta lei, na fórmula de cálculo 



da contrapartida financeira definida no "ca ut" deste artigo,  o coeficient ~ de P 	 P 	9, 
aproveitamento básico deverá ser substituído pelo coeficiente de 
aproveitamento que resultou da redução da taxa de ocupação. ' 

Art. 214 — Deverão ser utilizados para o cálculo da contrapartida financeira, 
que corresponde à outorga onerosa do direito de construir, segundo as' 
disposições do artigo 213 desta lei, até sua revisão pela nova legislação de 
Uso' e Ocupação do Solo ou por lei, os seguintes fatores Fp e Fs estabelecidos 
nos Quadros n° 15 e 16. 

§ 10  - Os fatores mencionados no "caput" deste arfi o não se a licam 'nas 9 	P 
a 
r! 

as de Operações Urbanas Consorciadas em vigor. 

§ 2° — Os fatores fixados nos Quadros n° 15 e 16 poderão ser revistos quando 
dai revisão deste Plano Diretor Estratégico. 

Art. 215 — Quando o Potencial Construtivo Adicional não for solicitado 
diretamente vinculado à aprovação de projeto de edificação, o Executivo 
poderá expedir Certidão de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo 
Adicional vinculada a determinado lote ou lotes, que será convertida em direito 
de construir com a aprovação do respectivo projeto de edificação. 

§ 1 ° - As certidões expedidas na forma que dispõe o "caput" deste artigo, > que 
ainda não tiverem sido convertidas em direito de construir, poderão ~ ser 
negociadas a critério da Prefeitura, desde que sejam' atendidas todas as 
co~dições estabelecidas nesta Seção, para o lote que passará a receber o 
Por  tencial Construtivo Adicional. 

k 
§ 2° - Apresentada solicitação de transferência da certidão para outro lote, o 
Executivo: 

a) verificará se o lote para o qual se pretende transferir a certidão localiza-se 
em áreas passíveis de aplicação de outorga onerosa e se há estoque 
disponível, não sendo possível a transferência para as áreas de Operações 
Urbanas e Áreas de Intervenção Urbana; 

N i 
 determinará. o novo potencial construtivo adicional por meio da relação entre 

os valores dos lotes calculada, utilizando-se os valores que constam paia o 
metro quadrado de terreno. na  Planta Genérica de Valores — PGV, 

c) poderá expedir nova certidão cancelando a certidão original, com a anuência 
do titular desta, realizando os procedimentos necessários à atualização e ao 
controle de estoque. 

M. 216 - Os procedimentos para aplicação da Outorga Onerosa, bem como,  a 
ta~a. relativa a serviços administrativos, deverão ser fixados pelo Executivo no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a publicação desta lei. 

r 



Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir 
poderá ser exercido acima do coeficiente de aproveitamento básico adot do, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 12 Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação ntre 
a área edificável é a área do terreno. 

§ 2° O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único 
para toda a zona urbana ou diferenciado para áreas específicas dentro da zona 
urbana. 

§ 30- O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos 
coeficientes de aproveitamento, considerando a proporcionalidade entre a infra-
estruture existente e o aumento de densidade esperado em cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser perm 
alteração de uso do solo, mediante contrapartida a ser prestada pelo 
beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem 
observadas para a outorga onerosa do direito de construir e de alteração 
uso, determinando: 

i - a fórmula de cálculo para a cobrança; 

11 — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

111— a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de 
construir e de alteração de uso serão aplicados com as finalidades previstas 
nos incisos 1 a IX do art. 26 desta Lei. 



Art. 2°. Para os efeitos desta lei, as seguintes expressões ficam assim 1 
definidas. 

ll.~ área construída computável é a soma das áreas cobertas de todos os .  
pavimentos de uma edificação que são consideradas para o cálculo do 
coeficiente de aproveitamento; 

1111 área construída não computável é a soma das áreas cobertas de uma 
edificação não consideradas para o cálculo do coeficiente de aproveitamento, 

XVII. contrapartida financeira é o valor econômico, correspondente à outorga 
onerosa de potencial construtivo, de alteração de uso ou de parâmetros 

h 
ur~anisticos, a ser pago ao Poder Público pelo' proprietário de imóvel, em 
espécie ou em Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPA 

X?Q( outorga onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de potencial 
construtivo adicional acima do resultante da aplicação  do coeficiente de 

 

aproveitamento básico, até o limite estabelecido pelo coeficiente de 
aproveitamento máximo, de alteração de uso e parâmetros urbanísticos, 
mediante pagamento de contrapartida financeira; 	 ~a 

TÍ ULO IV -DOS INSTRUMENTOS URBANÍSTICOS 

Capítulo I „ 

DaI Outorga Onerosa do Direito de Construir 

Art1 20. Para os fins desta lei, as áreas passíveis de aplicação de outorga 
onerosa do potencial construtivo adicional são. a área da Macrozona de 



Estruturação e Qualificação Urbana, incluindo-se as Áreas de Intervenção 
Urbana, as Áreas de Operações Urbanas aprovadas por leis específicas' e as 
zonas de uso cujo coeficiente de` aproveitamento máximo for maior que o 
básico. 

Art. 21. Para fins de aplicação da fórmula do artigo 213 do PDE o cálculo do 
benefício 	econômico agregado ao imóvel é o seguinte: 
8 	 = 	 Vt 	 / 	 Cab 
sendo: 
Vt = valor do metro quadrado de terreno fixado na Planta Genérica de Valores 
e CAb = coeficiente de aproveitamento básico. Parágrafo único. Os fatores de 
planejamento urbano (fp) e de interesse social (fs) a serem utilizados no c ,  álculo 
do valor da contrapartida financeira, aos quais se refere o "caput" do artigo 213 
do PDE, passam a vigorar na conformidade dos Quadros 15 A e 16 A anexos 
da Parte I desta lei. 

Art. 22. Os valores relativos a todas as formas de outorga onerosa previstas no 
Plano Diretor Estratégico, nos casos de pagamento em parcelas, deverão ser 
reajustados por um mesmo índice de reajuste definido por decreto. 

Capítulo 11 

Da Certidão de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicional 

Art. 23. O Poder Executivo poderá emitir Certidões de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional, com valor de face expresso em reais, visando 
à execução de programas habitacionais de interesse social e de urbanização 
das favelas de Heliópolis e Paraisópolis, localizadas, respectivamente, nas 
Áreas de Intervenção Urbana de (piranga-Heliópolis e de Vila Andrade-
Paraisópolis. 

§ 1 0  - As Certidões de que trata este artigo, desvinculadas de lote ou lotes, 
somente poderão ser emitidas para a remuneração direta da empresa ou 
consórcio de, empresas, que tenha recebido atribuição para a execução dos 
programas referidos no "caput" `deste artigo, inclusive mediante concessão 
urbanística. 

§ 20  - A entrega das Certidões de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo 
Adicional poderá ser feita antecipadamente à execução dos programas a que 
se refere o "caput" mediante a constituição de garantias pela empresa ou 
consórcio de empresas que tenha recebido a delegação mencionada no §10  
supra, cabendo ao Poder Executivo estabelecer, por decreto, os termos e 
condições para entrega antecipada das Certidões de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional e para a constituição das respectivas garantias. 
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§ 31  - As certidões serão emitidas em valor equivalente ao dos programas a 
que se refere o "caput", subrogando-se o titular das certidões em todos os 
direitos e deveres a elas inerentes, assumindo todos os riscos e benefícios 

 advindos da futura negociação. 

§ 4° - Uma vez emitidas e transferidas à empresa ou consórcio de empresas. as 
Certidões de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicional, estas serão 
livremente negociáveis, aplicando-se, no que couber, as normas relativas à 
negociação de títulos no mercado financeiro e de capitais. 

§ 51  - As Certidões de que trata este artigo poderão ser utilizadas no 
pagamento da outorga onerosa de potencial construtivo adicional, nos termos 
dós artigos 213 e 215 do Plano Diretor Estratégico, adotando-se o valor do 
metro quadrado do terreno fixado na Planta Genérica de Valores do ano de 
eme  fissão da Certidão de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional como valor "vt" no cálculo do benefício 
econômico 'B" na fórmula prevista no art. 22 desta leia 

~i 
§ 60  - As Certidões serão convertidas em metros quadrados de área construída 
adicional somente no momento da aprovação do projeto de edificação, 
ressalvado o exposto no art, 215.do Plano Diretor Estratégico, respeitadas as 
aras passíveis de receber potencial construtivo adicional e os limites, dos 
estoques previstos nesta lei, sendo vedada sua utilização nas áreas de 
Operação Urbana Consorciada. 

Cpítulo 111 

D Transferência do Direito de Construir 

Art. 24. A Transferência do Direito de Construir, para os fins previstos no artigo 
217 do PDE poderá ser exercida: 
1, nos imóveis enquadrados como ZEPEC, nos termos desta { lei; 
IL nos imóveis doados para o Município nas ZEIS para fins de Habitação de 
Interesse Social; 
Ill: nos imóveis, lotes ou glebas localizados na Macrozona de Proteção 
A ►  biental, nos termos do § 30  - artigo 150 do PDE; 
IV nos imóveis de propriedade particular enquadradas no sistema de áreas 
verdes no município, 
VJ nas .áreas de ocorrência de vegetação significativa na ZEPAG; 
VU dos imóveis, lotes ou glebas localizados nas faixas aluviais dos parques 
lineares, 
nós 	termos 	do 	inciso .' V 	do 	art. 	219 	do 	PDE. 

Ait. 25. 0 potencial construtivo dos imóveis, lotes ou glebas localizados nas 
faixas aluviais dos parques lineares, de que trata o inciso V do artigo 217 do 
P E, poderá ser transferido para as faixas de até 200 metros, localizadas 



i' 

dentro do perímetro das Áreas de Intervenção Urbana dos parques lineares 
aprovados pelo PDE e estabelecidos pelos Planos Regionais Estratégicos das 
Subprefeituras 	 (PRE). 

i  

Art. 26. A área construída a ser tránsferida ao imóvel receptor será calculada, 
nos termos do artigo 218 do PDE, pela seguinte fórmula: Acr (Vtc/Vtr) x (CAr 
/ CAc) x PCpt 

Onde: 	 ,. 

Acr = Área construída equivalente a ser recebida. 

Vtc = Valor do m2 de . terreno cedente, determinado na PGV. 
Vtr = Valor do m2 de terreno receptor determinado na I PGV. 
CAr Coeficiente de aproveitamento básico do terreno receptor. 
CAc = Coeficiente de aproveitamento básico _do terreno cedente. 
PCpt = Potencial construtivo do terreno cedente passível de transferência para 
o 
terreno receptor. 

§ 10 - O PCpt quando houver necessidade de descontar a parcela de área 
construída existente no imóvel passa a ser calculado pela seguinte fórmula: 
PCpt = (ATc. x CAc) - Ach 
Onde: 

ACh = área já construída no terreno cedente a ser descontada do seu potencial 
construtivo. 
§ 20  - Quando houver interesse; da Prefeitura em receber um imóvel em 
doação, o proprietário receberá um certificado do potencial construtivo 
transferível do imóvel doado, conforme as fórmulas seguintes: 

a) Para os imóveis sem educação ou que tiverem um coeficiente de 
aproveitamento inferior ou igual ao básico, deve ser aplicada a seguinte 
fórmula: 

PCdpt = Atd x CAd x Fí 

onde: 
PCdpt = potencial construtivo do imóvel doado passível de transferência. 
ATd = área do terreno do imóvel doado. 
CAd = coeficiente de aproveitamento básico do imóvel doado. 
Fi = fator de incentivo à doação fixado em 1, 3. 

b) Para os. imóveis com edificação e que tiverem um coeficiente de 
aproveitamento 	existente 	maior que 	o 	coeficiente 	básico: 
PCdpt 	 = 	 ACd 	 x 	 Fi 
onde: 
ACd = área construída do imóvel, conforme consta no documento de cobrança 



do 	 IPTU 	 do . 	 Município. 
§ 3,* - O proprietário doador que tiver posse do certificado de que trata o § 20  
deste artigo, poderá. solicitar a transferência do potencial construtivo constánte 
do seu certificado para o imóvel receptor, conforme a fórmula do "caput" deste 
artigo. i. 

Art. 27. A transferência de potencial construtivo deverá atender às seguintes 
disposições. 

1, o potencial construtivo transferível poderá ser negociado, no todo ou lem 
parte, para um ou mais lotes; 
II, o potencial construtivo transferido fica vinculado ao imóvel receptor, não 
sendo admitida nova transférência. 

Art. 28. O controle de transferência de potencial construtivo será exercido e 
fiscalizado pela Secretaria Municipal de Planejamento Urbano que expedirá, 
mediante requerimento: 

L declaração de potencial construtivo transferível ao proprietário do imóvel 
en uadrado como ZEPEC, ou cedente ou protegido, 

k 

II, certidão de potencial construtivo transferido, ao proprietário do imóvel 
rec~ptor. 

§ 10  - Para a expedição da certidão de potencial construtivo transferido, deverá 
se ~ apresentado instrumento público de cessão do. potencial construtivo 
transferível, averbado no Cartório de Registro de Imóveis, na matrícula 
correspondente ao imóvel enquadrado como ZEPEC ou cedente. 
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§ 20  - Nos pedidos de aprovação de projeto de edificação que utilizem área 
transferida, deverá ser apresentada certidão de potencial construtivo 
transferido.  

k 
k 

§ 	A Secretaria Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA manterá 
registro de todas as transferências de potencial construtivo. 

Art. 29. Os casos omissos e aqueles que não se enquadrem nos termos desta 
lei, referentes à aplicação da transferência de potencial construtivo, serão 
decididos pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 

Ca ítulo IV 

Das Áreas de Intervenção Urbana 

Arte 30. Nas Áreas de Intervenção Urbana - AIU criadas e de finidas nos artigos 
122, 221 a 224 do PDE e previstas nos Planos Regionais Estratégicos - PRE, 
excetuadas as Operações Urbanas, destinadas à implantação de projetos 



estratégicos de requalíficação urbana, de parques lineares, da rede viária 
estrutural e da rede estrutural de transporte público coletivo, a ,  aprovação de 
edificação com área construídaacima do coeficiente de aproveitamento básico, 
até o máximo permitido por lei para o perímetro deve se dar de acordo com o 

Projeto Urbanístico Específico PUE. 

§ 1 ° - Os projetos urbanísticos específicos - PUE deverão conter no mínimo: 

1. 	 objetivos 	 e 	 diretrizes, 
11. 	 a 	 delimitação 	 da 	 área; 
111.. os instrumentos de política urbana a serem utilizados e suas finalidades, 
IV. a definição das áreas passíveis de receber potencial construtivo adicional e 
seu . 

limite máximo seja por transferência de outras áreas ou por outorga onerosa, 
respeitado o estoque de potencial construtivo do distrito onde se localiza a área 
do PUE 
e o Coeficiente de Aproveitamento Máximo de até 4,0 de acordo como previsto 
por lei 
para o perímetro, 

V. a definição das obras a serem executadas, as respectivas finalidades e as 
áreas necessárias para sua implantação, 

VI. a solução habitacional para a população a ser deslocada em função das 
obras previstas ou por sua localização em áreas de risco; 	 j 

VII. o tratamento paisagístico da área envoltória das obras previstas, 
respeitando e valorizando o patrimônio cultural e natural localizado nessa área. 

§ 20  - Os Projetos Urbanísticos Específicos poderão propor a reconfiguração 
das quadras e vias, inclusive estruturais sem interromper ou diminuir sua 
capacidade, observados os requisitos legais correspondentes a essas 

transformações. 

§ 30  - Quando houver sobreposição de 2 (dois) ou mais tipos de Áreas de 
Intervenção Urbana, os PUEs deverão compatibilizar os objetivos, instrumentos 
e diretrizes de desenvolvimento -- urbano das Áreas de Intervenção Urbana, 
exceto nas Operações Urbanas Consorciadas, em que prevalecerá o 
estabelecido na lei da Operação Urbana Consorciada. 

Art. 31. Os Projetos Urbanísticos Específicos deverão propor índices 
urbanísticos e padrões de uso e ocupação do solo para cada AIU, os quais, se 
diferentes das zonas de uso contidas no perímetro da Área de Intervenção 
Urbana, deverão ser determinados por lei. 

Parágrafo único. Nas Áreas de Intervenção Urbana em que os ,  índices 
urbanísticos e padrões de uso e ocupação do solo para o perímetro etiverem 



I+ 
Íi =tos por esta lei, ficam dispensadas da exigência do "capLut" deste artigo, 

 quando expressamente determinada sua exigência nos artigosi, que 
tratam de cada.' ,, AIU especificamente. 

i'  

Ait 32. As Áreas de Intervenção Urbana para a implantação dos parques 
lineares compreendem o conjunto formado pelas seguintes áreas: . 

1. faixa de 15 (quinze) metros ao longo de cada uma das margens dos cursos 
d'água e fundos de vale, como área "non aedificandi" 

11. a planície aluvial deverá ser delimitada em função das peculiaridades, das 
específicidades e dos levantamentos regionais, sendo admitida aquela 
identificada como inundável nos últimos cinco anos e as áreas de vegetação 
significativa ao longo dos fundos de. vale do Município que juntamente com a 
área "non aedificandi" formarão os parques lineares; 

111 contidas na, faíxa envoltóría de até 200 (duzentos) metros de largura, 
medidos a partir do limite do parque linear referido no inciso li, destinadas à 
implantação de empreendimentos residenciais e não residenciais, a serem 
executados pela iniciativa privada, com possibilidade de utilização da 
tr nsferêncía do direito de construir originado nos lotes das áreas destinadas 
ao parque linear ou por outorga onerosa. 

§ 10 - A . execução de uma. Área de Intervenção Urbana Parque Linear por um 
empreendedor privado deverá abranger área mínima de projeto de 5.000m2 
(cinco mil metros quadrados) com, no mínimo 100m de extensão ao longo dos 
cursos d'água e fundos de vale. 

§ 20  - Quando a planície aluvial não existir, como nos cursos d'água 
encaixados, a delimitação, da faíxa de até 200 m (duzentos metros) de largura 
poderá ser definida imediatamente, a partir da área "non aedificandi': 

Art. 33. Nos Parques Lineares situados na Macrozona de Proteção Ambiental: 

1. não se aplica a outorga onerosa do direito de construir, 

I/- não é área passível de. recepção de potencial construtivo decorrente de 
transferência. 

Parágrafo único. As áreas verdes decorrentes da implantação de Parque, . 
Linear, na Macrozona referida no "caput" deste artigo passarão a integrar o 
Sistema de Áreas Verdes do Municípiò nos termos desta lei e poderão ser 
enquadradas como ZEPAM. 

A~. 34. Nas Áreas de Intervenção Urbana envoltórias das estações do sistema . 
de transporte coletivo público metroviário. e ferroviário, os coeficientes de 
aproveitamento máximo e os estoques de potencial construtivo por uso serão 
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aqueles estabelecidos pelos Planos Diretores Regionais ou pela Parte 11 desta 
lei. 

§ 1 1  - Nas AIU envoltórias estações existentes de transporte coletivo de massa 
de que tratam o "caput" deste artigo ficam dispensadas da elaboração d~PUE 
para a outorga onerosa de potencial construtivo adicional ou de alteraç~o de 
uso, desde que os .  coeficientes dei aproveitamento máximo e os estoques de 
potencial construtivo estejam 
estabelecidos por esta lei ou por lei posterior. 

§ 21  Quando houver sobreposição de AIU nos termos de que trata o "caput" 
deste artigo, e Operação Urbana Consorciada, prevalecerá o disposto na lei que 
criou 	a 	Operação 	Urbana 	Consorciada. 

Art. 35. A criação de outras Áreas de Intervenção Urbana dependerá de léi que 
fixará, quando alterar as características do zoneamento do perímetro: 

L objetivo, finalidade e perímetro de abrangência; 

11, a disciplina da aplicação dos instrumentos urbanísticos correspondente às 
suas finalidades, 

Ill. a disciplina da aplicação da outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, 

IV. a disciplina da aplicação de transferência do direito de construir, 

V. coeficiente máximo de aproveitamento em até quatro vezes a área do lote; 

VI. o estoque de potencial construtivo, caso o . coeficiente máximo de 
aproveitamento seja superior ao do zoneamento previsto para a área, que 
deverá ser definido com. base nos estudos técnicos de capacidade de suporte 
da infraestrutura de circulação e nas finalidades da intervenção, 

VII. mudanças de condições de parcelamento, uso e ocupação do solo; 

VIII. possibilidade e, condição de desmembramento e 
estímulos a mudanças de uso. 

e 

Art. 189. São consideradas áreas não computáveis para efeito do cálculo do 
coeficiente de aproveitamento: 
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L a área edificada destinada a residênciã do zelador quando igual ou inferior a 
60 m 2  (sessenta metros quadrados), exceto nas categorias de uso R1,' R2h, 
nR1 e nas edificações com 'área inferior a 300 m2 (trezentos metros 
quadrados); 

1). (VETADO) 
.k 

111: área do pavimento té ►reo em pilotis, quando desembaraçado de qualquer 
vedação a não ser a das caixas' de escadas, elevadores e controle de acesso, 
limitada a 30%. (trinta por cento) da área do pavimento, 

IV, o pavimento té ►reo das edificações destinadas à categoria de uso R2v, 
quando destinado a utilização comum; 

(VETADO) 

VI. (VETADO) 

Art. 191. A taxa de ocupação máxima do lote não será aplicada à 
subsolos utilizados para estacionamento de veículos, sem pi 
atendimento da taxa de permeabilidade mínima exigida 
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São Paulo, 05 de Abril dé 2ófi4  

S 

I 
J 
8 

assunto  Escola de Ensinos Fundamental e Médio (NR2) que teve seu zoneamento restringido, impedindo seu 
crescimento para fazer frente à importante mudança educacional ocorrida / LDB -Lei'de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (anexação da classe de alfabetização/crianças de 5 a 6 anos ao Ensino 
Fundamental) 

i. 

zoneamento  anterior Z-18 
atual ZCLZ-I /o6 ZER 1/02 (endereço Rua Padre José de Anchieta,1o62, Santo Amaro) 

razões  O Colégio Poly Master, que represento, presta valorosos serviços à população santamarense há mais de 
35 anos. Em 2oo6 houve uma grande mudança no ensino brasileiro/LDB, que trouxe para as escolas 
de Ensino Fundamental uma nova clientela, crianças de 5/6 anos do antigo Pré/sala de alfabetização. 
Pará atender estes alunos, necessitamos de mais salas de aula, brinquedoteca, tanques de areia, play 
groúnds para menores, portarias de acesso diferentes, entre outros espaços. Contudo, as escolas de 
ensino fundamental e médio (NR2), que tiveram zoneamentos restringidos encontram-se engessadas, 
sem possibilidade de crescimento, sendo vítimas de grande injustiça. 

anos de luta  
a) cómparecimento em audiência pública em Santo Amaro em 26/o8/2oo6 e obtenção da colocação do 

assunto em pauta de discussão; 
b) protocolização de projeto em Sempla em 21/09/2oo6; 
c) endereçamento de inúmeras cartas, emails a autoridades técnicas e da vereança solicitando ajuda; 
d) protocolização de nova solicitação em audiência de 05/09/2013. 

r 

1. 
Octávio de Paiva Bueno — representante 

(Colégio Poly Master Educação Infantil e Ensino Fundamental SS Ltda) 

J~ 
contato: fones 5687-7o02 3384-6191 99147-1069 

endereço Rua Padre José de Anchieta,1o62, CEP 04742-001, São Paulo, SP 
email colegiopolymaster@hotmail.com  
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Alvaro Soares Agente Vistor 

Ana Carolina Adriano Agente Vistor 

Carta Cristina Vechi Agente Vistor 

Douglas Mamei R. Gamem SUSL 

Geraldo Montovani Filho '' Subprefeito 

Gilberto Ulanin Superv. Planei. Urbáno 

Arq. Aprovação Ivorié Yoko Suzukï Sakurai 

João Carlos da Silva Martins. cluo 
Luis Carlos Moreno Agente Vistor 

Maria Tereza P. Vïleia Guimarães CADS 

Maurino Dantas Pereira 	°. Superv. Fiscalização 

Norbugu.Yamamoto . Eng. Lícencíamento 

Norma Suely Valente Chefe de Gabinete 

Renato Gabriel de Souza Chefe Unid. Cadastro ' 

Rïcardo Cesar V. Mariello Eng. Lícencíamento 

Veronika Kedor . 	 ..:... , 	 .._ .: 	. lArq. Aprovação 

e 

Inclusão ao nosso pieiro nos mapás, quauros e rexros a projeto a 
encaminhado à SEMPLA e, Posteriormente, a, Câmara dos Vereadores. 

SUBPREFEITURA DE SANTO AMARO . 

• 	 REVISÃO DO PLANO REGIONAL ESTRATÉGICO 

SÃO PAULO. 	 COMUNICADO 

Na Assembléia Regional de Política Urbanã "realizada em L 2610812006 no Teatro Paulo 

EÍró a S Estratégico.,
p efeitura de Santo Amaro apresentou sua proposta de revisão do Plano 

Regional para apreciação. Na oportunidade foram protocoladas demandas 
novas para análise, bem como restaram algumas demandas já existentes sem definição 
dá consenso. 

Pira finalização do processo de revisão do Plano Regional a Subprefeitura de Santo 
Amaro formalizou o colegiado de técnicos da casa que, durante os trabalhos de revisão 
acompanharam e participaram das. discussões. externas e internas, para, em reunião 
e$peci fica, deliberar sobre as demandas pendentes. 
0 1 colegiado foi composto pelos técnicos nominados na tabela abaixo. 
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:. 	Demanda Posição SP/SA 	C 
23.. Rua São Benédito ,  Propor ~or ZCLz-1 em todo a extensão da via 

110 ela Aléxandria 	 ? Manter zoneamento atual (ZM). Não alterar paxá ZER 

110 Jardim Aeroporto 	à" "' 

Jardim Promissão=ZER-3101 	 f  

Manter zoneamento atual (ZM). Não alterar para ZER 

113 Manter zoneamento atual (ZER). Não alterar para ZM. 

64 Subsolo em ZER Subsolo fica permitido mediante comprovação de lençol freático 
profundo. 

161 Comedores Av. Wash. Luis, Av. Prof. Vicente Rao e Av. Ver. Mantidos usos atuais. 
José Din¢ 

161 A¥. Adolfo Pinheiro - ZClz4/16 Mantido o corredor. 

161 Av. N. S. Sabará - ZCU4/12 Mantido o comedor apenas do lado da ZER-1   Campo 
Grande. Retirado o coou do lado oposto R51. 

28 Rua Verbo Divino Manter zoneamento atual (ZCLz-II). 

29 Chácara Santo Antonio No território da antiga Z3 propor ZM-3b. 
No território da antiga Z2 expandir a ZM-2102. 

121 Gabarito - alteração: 	 - 	ç 

a) ZM-2104 (R Baba Gafo X Av. Was. Luis) Mantido o gabarito atual de 25m: 

b) ZER-2 (todas) 	
i 

Mantido o gabarito atual de 10m. 

Ó) ZER-3 (todas) . Mantido o gabarito atual de 15m. 

d) ZM-1 '(todas) Mantida o gabarito de 15m, exceto ZM-104 

159 Recuo de fundo: exigirem ZCLz Não acatado. 

39 Golfe Clube Mantida a proposta de remoção da ZEPAM. 	. 
162 Coeficiente de aproveitamanto máximo - alterações: 

a) ZM-2102 a 07 -de 1,5 para 2,0 Acatado na ZM-2103. 

b) ZM-2101, 08, 09 e 10 - de 2,0 para Z5 	w Não acatada 

Ó) ZC1a101 e 02 - de 2,0 para Z5 Acatado. 

d) ZCLa/04 a 08 - de 2,5 para 3,0 Não acatado. 

e) ZCPa101 a 03 - de 2,5 para 3,0 Não acatado. 

fl  tCLb/03 - de Z5 para 4,0 Não acatado. 
24 Taxa de permeabilidade em ZER Mantida permeab.0,30 nas ZER's de lote mínimo 500 m2. 

Proposta permeab. de 0,15 nas demais ZER's de lote mínimo 
250 m2. 

27 Campo Belo Manter o zoneamento atual. 

i 



A 

Demanda Posição SP/SA 

27 Rua Princesa Isabel Manter o zoneamento atual. Não propor corredor. 

8 Coletoras - proposta de elevação: F  

a) R. Silva Melo, R Min.-Álvaro de Souza Uma, Av . Manoel dos Não acatado . Mantidas como vias locais. 
Reis Araújo e Rua BeIB S - Jd. Marajoara 

b) R. Joaquim Neves Monteiro entre AV. N. S . Sabará e R Não acatado: Mantida como vía local, 
Henrique N. Vinnet 

c) Av. Euzébio Stevaux Acatado . Elevada para coletora. 	. 

d) Av. Selim Curiati e R Sobrália Acatado. Elevadas para coletora. 

10 Coletora - proposta de rebaixamento: 

a) Joaquim Nabuco Acatado. Rebaixar para local. 

b) Antonio de Macedo Soares Não acatado. Mantida corno coletora. 

c) Henrique Neves Letréve Não acatado. Mantida como coletora. 

d) Dr. Ademar Queiroz de Morais Não acatado. Mantida como coletora. 

95 Jd. Marajoara: {igação viária com Av. Yervant K{ssajikian Mantido o PRE aprovado. Estudos técnicos encaminhados para 
análise/deliberação pela SIURB - Secr. Infraestrutura Urbana 

158 ZEIS•3 0033 - Jd. Abrantes Mantida a ZEIS. 

1 Gara 	s verticais - 	itir em todas as zonas exceto ZER-1 Não acatado. 

96 Chácara Flora Mantido zoneamento atual. Não alterado para 
ZOEWAM2EPEC. 

157 Rua V' arfo João de Pontes Mantida a configuraw atual. Não proposta a duplicação. 

31 Centro Histórico: manter circulação de transporte coletivo Acatado 

34 ZEIS Av. Água 	raiada Mantida a proposta de retomo de. duas ZE{S 3.  

Incluida a totalidade do Brooklin Velho e Chácara Monte Alegre 

13~ ., A u'rtero 
sob `judsdoe do aquífero 

150 R. Demóstenes Mantido o zoneamento atual. 

151 Jardim Domitila ' Encaminhadas as solicitaçáes de alteração da parte geral de lei 
. (LU05) para o grupo de trabalho competente. 

15~ Av. Vitor Manzini - abertura de nova via conforme liei 10.56088 Acamo 

156 R Elias Mahafuz/Av. Eusébio Stevaux - nova ligação vãria Acamo 	 I 

Av. Washington Luis X Av. Prof. ~oe~e Rao -Quadra . 
Mantido o zoneamento atual. 

1 Su 	ado Pão de 	car  
1 scplas: novo enquadramento em nR1 face á  alteração da Encaminhada a solicitação de alteração da parte gëral de lei 

g+~ 	(L~)•  (LU05) para o gripo de trabalho compé~nte. 	, 

A~ubPrefeitura de Santo Amaro considera as decisões do colegiado de caráter final, 
decisões essas , incorporadas aos mapas , quadros e textos do PRE revisado para 
encaminhamento a SEMPLA onde comporá o Projeto de Leia ser apreciado pela 
Câmara de Vereadores. 

Eng- Gilberto Ulani7 
Supervisão de Planejamento Urbano 

SP/SA 
04,/Ou0006 



" 	 São Paulo , 21 de Setembro de 2006 

Á: 
Prefeitúra Municipal de São Paulo 
Secretaria Municipal de Planejamento Urbano — SEMPLA 

At., Dra. N a de Toledo Antenor 

Prezada Senhora, 

Participei da Assembléia de .Política Urbana da Sub-Prefeitura de Santo Amaro 
26 p.p ., one tive a oportunidade de fazer algumas colocações relativas a problemas qu 
mudança de teamento — do modo como está — poderá causar a muitas escolas. } 

Posteriormente , em contato com o Sr. Gilberto Ulanin e comi a Sra. Denise, 
orientada a dirigir -me a V.Sa., 

Como mantenedora e diretora da Doce Poly.Escola de Educação Infantil (na 
5ao Benedito, 479) e do Colégio Poly Master/Ensino Fundamental (na Rua Pá . José de Anchi 
1062; ambas em Santo Amaro venho, neste momento de . Revisão do Plano eglon strateg 
expressar a preocupação com o futuro /crescimento das escolas de Ensino Fundamental, taml 
quanto às mudanças educacionais ocorridas, às quais devemos nos adaptar. 

A Lei 11.114, de 16/05/2005 . da LDB; ,passou a incluir no Ensino Fundament 
.xuainowàs.:criagças. de & anos (antigo Pré/Classe d+,-A:ifabetizaçãó ), passando .este 'curso a contar co 

unos de ensino seriado. 

Quando se fala em crianças de 6 anos , é importante lembrar que muitas entram 
ano letivo com 5 anos ,,''  aniversariando durante o mesmo . Este contingente de crianças dei 
continuar tudo suas  necessidades atendidas, como sempre o tiveram nas escolas infantis, ou~ s 
estudam e aprendem, mas também brincam. Precisam de play-grounds, 'tanques de ar 
brinquedoteeas , espaços para recrearem e correrem . As escolas precisarão administrar tambei 
questão dosGessos , que precisarão ser diferenciados , devido às idades muito distintas envolvig 
enquanto o Zuno.  menor .. contará com 5 anos ( 1 1. ano); o maior poderá contar com 15 anos (9. ano 

Assim; :é fato quê as escolas-de Ensino Fundamental precisam se expandir. E 
f somente para atender às mudanças da LDB , mas também - num mundo em cónstante evoluç< 

oferecer mai oportunidades 'de desenvolvimento aos seus 'alunos: 

A escola é uma atividade "Não Residencial" especial, que envolve questões mi 
maiores do que a legislação pode contemplar . Guando o aluno ou seus pais dizem: " Na mi 
escola  vm temer a festa ..:" "_ Vou dar uma passada na escola do meu filho. -.."; é nítido °o serítime 

'& que a  escola pertence ` um pouco a cada aluno . A' escola onde estudamos e um referencial na nc 
vida. E é natural e esperado que as escolas que trabalharrí~com responsabilidade , empenho e amor 
seus alunos , crês an1 ;`se e` an p , ç xp dam, dêem-lhes , ò melhor de` si. Os . alunos ei tamben os "ars por '  
'vez,. ;ficam " atisfeitos e vibrantes quãndo a escola compra um terreno ao lado da mesma F 
construir 'urna ' nová quadra, uma piscina aquecida;, ou mesmo, dar continuidade ao seu traba] 
abrindo `o Ensino Médio, üito, - solicitado` pelos alunos e pais quando ô `aluno `se .aproxíma. dos 'a 
finais do cicio í!,,1r~~~^^~~°1'~i~ll 



. x  

Quanto ã questão da mudança do zoneainento — algumas perguntas carecei= 
resposta, quais sejam: Como, uma escola de Ensino Fundamental situada onde hoje é o NRl - po 
continuar . o ..seu ` trabalho, tirándo para sempre de : seus objetivos qualquer esperança 
crescimento/desenvolviménto É busto mudar asegrás, com o jogo em, andamento ? As muda 
não buscam o bem social TAo se fenalizar, a escola de -Ensino Fúndamental, não se está penaliz 
também seus alunos, seus..pais,.e,.por conseguinte, 

4 
 comunidade 9 

Diante dá necessidade • de :  mudança do zoneamento do . 1V{uiucipio, objetivam 
melhora na vida das ,pessoas no, centro urbano, dos pontos que foram analisados para se chegar á 

mudanças; porém levando-se em: consideração a problemática, criada para, escolas de En 
FundamentaUMédio :Que iá funcionávm  r--aegularmente nos locais hoje  onvertidos- para- r,
venho reivindicar. a, V. Sa., que essas escolas tenham o direito de regularizar junto aos. ór; 
competentes, propriedades contíguas as suas — em NR1 que venham a adquirir/locar, de ~ 
expandir a escola de. Ensino. Fundamental Médio, ou, mesmo da escola -de Eisino Fundamental 
neste espaço contíguo o Ensino Médio. 

Penso que dessa formã a Prefeitura estaria levando a cabo suas modificações 
melhorar a vida urbana - posto que novas escolas que viessem a ser instaladas obedeceriam a r 
legislação — e não estariaprejudicando significativa parcela da comunidade paulistana. 

Agradecendo a preciosá atenção .de;V.S&, colocando.-me ao. dispor' para quais 
esclarecimentos sobre estaeivindicação,áSiir .mè 

atenciosaiXiente, 

J 

f 

fones 5687-7002 5521-2589 
5524-2852 

3ueno . 

RECEBIDO 5  

DEPTO. DE URBANISMO - SEMPLA 

iP'S P  
74.8 00 

SEMPLA 



PREFEITURA DA CIDADE DE 

5AO PAULO 

Folha de Informa 	05 ção n° _ 

Da Carta s/n° datada de 21/09/06 em'17/10/06 (a)....' 	....... 

AUTOS : Carta- s/n° 
INTERESSADO : COLÉGIO POLI MASTER EDUCAÇÃO INFANTIL E 

ENSINO FUNDAMENTAL S/S LTDA f 
:f ASSUNTO : Consulta sobre o direito de regularização de 

escolas de Ensino Fundamental/Médio em NRl . 

E 

DESPACHO/ SEMPL:A . DEUR.B/ 0 0 3/ 0 6 

PROCESSO DOCUMENTAL 

informamos 	que 	a solicitação do 	interessado 
foi anotada e 	subsidiará os estudos da revisão da Lei n° 
13:885, 	de 25 de agosto de.2004. . 

Nada mais havendo a ser tratado no presente, 

Publique-se e arquive-se. 

São Paulo, 17 de outubro de 2006. 

~ P U 13 	X 	A 

NILLA MARIA TOLEDO ANTENOR D0C 	{' 21 O~T tl 	20 0 6 ' 

Departamento de Urbanismo 
Diretora, 

/` r 	. 

È MP LAJ  JF 
ALGP/alaó. 

t 



Ilmo. Sr: 
Vereado José Police Neta 

Ref revisão do Plano Regional Estratégico  
Prezado Vereador, 

Como eleitora e munícipe, gostaria, primeiramente, de cumprimentá-lo pelo excelente trabalho na verem 
Políticos~ como V.Sa., além de fazerem a diferença, nos mostram luz no fim do •túnel quanto ao futuro da classe polir 
brasile' 

Ciente da-adequação com que V.Sa. tem conduzido a revisão do plano diretor da cidade, venho apresei 
um pedido de `relaxamento da restrição', para determinadas escolas de ensino fundamentallmédio que - por terem t 
seu zoneamento alterado/restringido - ora encontram-se impedidas, de crescer, mormente de se .organizas frente 
alterações edµcacionais introduzidas pela LDB/Lei de Diretrizes e Bases, que aumentou em um ano a educação bá: 
nacional.) 

Tal mudança veio agregar a classe de alfabetização (antigo Pré H), antes pertencente à Educação Infantil, 
Ensino Fundamental, fazendo .com que o ciclo escolar passasse de oito para nove anos. Com  a chegada desde nc 
público (crianças de cinco/seis anos) aos estabelecimentos de ensino básico, novas necessidades surgiram: mais salas 
aula, tanque de areia, espaço para corrida e recreação maiores, play grounds menores, portaria adicional, entre outras. 

Represento o Colégio Poly Manter, situado ;na Rua Padre José de Anchieta, 1062, em Santo Amaro, i 
gozavad~ um determinado zoneamento, que permitiu .sua  instalação  e funcionamento. Com  â mudança, encontra 
engessado, não podendo prover seus alunos de demais estruturas e benéficios, tampòuco crescer ë abrir o Ensino Mé( 
tão soli 'citado pelos pais dos alunos que se formam `na educação básica, ano a ano. Ademais, o Colégio Poly Manter 1 
posição de importância dentro os estabelecimentos de ensino do centro de Santo Amaro/Alto da Boa Vista, eis 4 
também dá continuidade aos estudos dos alunos de sua co ligada `Doce Poly" Escola de Educação Infantil, a mais ani 
escola infantil da região em funcionamento, com quase 40 anos de existência. 

Preocupada coma situação, desde'Agosto/2006 venho procurando as autoridades que estudam a'quest 
tendo participado de audiência pública em Santo Amaro, mantido conversas telefônicas com responsáveis no Sem) 
enviado oficios, a exemplo de cópia que anexo à presente, que ilustra em pormenores as necessidades de adequaç 
Apesar dos meus insistentes .pedidos, foi-me sempre respondido que as revisões se encontravam paradas. 

Fiquei feliz em saber que a discussão sobre o tema ora foi retomada e que V.Sa. se encontra à frente 
tratativas. ;Meu pedido é muito simples,  nada há que se alterar nos zoneamentos atuais, somente criar-se um adit 



Prezado Sr. Weber Sutti, 	 1 
Vento à presença de V.Sa. solicitar a inclusão de um caso não previsto, para estudo na revisão do 
plandirgtor. 	 . 

Repr-tsento o Colégio Poly Master, situado na Rua Padre José de Anchieta,1062.(04742-001), em 
Santo Amaro, São Paulo ,,  que - por ter tido seu'zoneamento restringido, encontra -se impedido de 
crescer, de abrir o Ensino Médio , mormente de se organizar frente às alterações educacionais 
introduzidas pela LDB /Lei de Diretrizes e Bases , que aumentou em um ano a educação básica nacional. 

4 
Em 2006 as escolas ' de ensino fundamental anexaram a classe de alfabetização (antigo Pré II), antes 
perte~cente à Educação Infantil , fazenda .com que o ciclo escolar passasse de oito para nove ` anos: Com a 
chegada desde novo público (crianças de :cinco /seis anos) os estabélecimentos tiveram necessidade 'de 
mais salas de aula ., tanque de 'areia , espaço para corrida e recreação maiores , play-grounds para 
crianças menores , portaria adicional, entre outras. i 

Preocupada com a situação , há sete anos venho procurando as autoridades que estudam a questão, tendo 
participado de audiência pública em Santo Amaro , mantido conversas telefônicas com responsáveis no 
SempIN. enviado oficios a a exemplo de cópia que anexo à presente , que ilustra em pormenores as 
necessi dades ,de adequação . Apesar dos meus insistentes pedidos , foi-me sempre respondido que as 
revisões se encontravam paradas. 
Ora soube que foram retomadas e que existe um setor que se ocupa 'dos casos não previstos' 
Assim~sendo, venho encarecidamente apresentar aV.Sã . meu pedido: '. 



_ 

São Paulo;., i8 de Setembro .de 203 

Ao 	
!C 

Vereador Nabil Bondúki 

Prezado Vereador, 
f 

V}mos. solicitar. ao  ilustre Vereador que leve â votação.na  vereança, o assunto de grande importânc 
pelos qual vimos lutando desde 2oo6. 

epresentamos o Colégio Poly Master, que presta valorosos serviços à população.santamarense há n 
de 35 anos..Vorre que a .via . onde se localiza (Rua Padre, José de Anchieta) teve seu zoneamento restring 
impedindo demais escolas de ensino fundamental no local. 

Em 2oo6 houve uma grande mudan no ensino brasileiro LDB que trouxe ara as escolas de em ,  ~ 	 /. 	~ q 	P 
fundamental uma nova `clientela,, crianças " de ' 5/6 anos do antigo' Pré/sala de alfabetização. Para atender e; 
alunos, necessitamos de mais salas de`aulá, brinquedoteca, tanques de areia, play grounds pára menores, porta 
de acesso diferentes, entre outros espaços. Contudo, as escolas de ensino fundamental (NR2), que tiver 
zoneamentos restringidos encontram-sé engessadas, sem possibilidade de crescimento, sendo vítimas de gray 
injustiça. 

Nosso . pedido é justo e o vimos `. fazendo desde 2oo6, protocolando a solicitação de relaxamento 
legislação, através de projeto em audiência pública. Conforme prova o, relatório do Eng. Gilberto Ulanin sobe 
audiência de 26/o8/2oo6 ;  nosso projeto fora incluído para discussão. Também, enviamos o projeto à Dra. Nilz, 
Antenor da Sempla, recebendo .como resposta a informação de que nossa solicitação subsidiaria estudos dá revi 
do plano diret r, 

Contudo, .apesar de todos estes documentos, não temos notícia do que ocorre. Por isso, sabedores de 
V.Sa. tem feito excelente trabalho nesta área, vimos solicitar sua ajuda no sentido de levar à vereança nosso ped 
ou seja,  para que escolas dê ensino fundamental que tiveram seu zoneamento restringido p ossam. 



pes oas. 	 y. 
Sugerimos que permaneça acompanhando as.novidades e o.andamento da 
revisão do PDE em nosso portal. 
Permanecémos à disposição. 

Atenciosamente, 
SMD - Comunicação 

---~-Mensagem original-- - 

De: Solange Bueno 
' [ma}lto:wordpress@gestaourbana.prefeitura.sp.góv.br ] 

Envíad~a.,em:.. quinta .-feira;. 17 .de outubro. de- 2013., 16:33 
Paro: SMDU GESTÃO URBANA 
Assunto: `Contato ' Gestão Urbàna 

Nome: Solange Bueno 
Emai~l: sandrinimonteiro@hotmail.com  
Mensagem: Prezados; 
Represento colégio de Ensino.Fundamental(NR2)', 'regularmente instalado 
em antiga Z18,,que teve seu.zoneamento -mudado para.ZCLZ1-06, lindeira 
a Z~R-1/02. 	 . 

Concomitantemente, tivemos mudança..,e'ducacional importante, que anexou. 
a classe de alfabetização (5/6 anos) ao Ensino Fundamental, 
aumentando o alunado.:Para ,atender este novo público, as escolas' 
precisam"de mais salas de aula, play grounds (de pequenos), mais 
espaço recreativo, portarias distintas, entre outros. 
As escolas que,tiver`am.o'zoneamento•rést'ringido não podem crescer, 
vivendo uma injustiça. 	 [ 
Desde 2006 venho participando de audiências públicas, escrevendo para 
auto idades orém sem sucesso. 
Reçentémentesme_disseram q.~;o novo Plano Diretor contemplava esta 
situação, -corrigindo a situação: Li. ;  o plano.:.inteiro, mas nada 
enco tiro no.que se..refere.às ZOLZ e os usos NR2.. 
Peço .ajuda de V.Sas.. 
Atenciosamente,. 
Solange Bueno 

"Esta mensagem,, 'incluindo seus.anexos,,e confidencial e seu conteúdo 
res é 	tritò ao destinatário:3 da. mensagem .,Caso você a tenha recebido 

por engano, queira, por . favor, retorná-la,ao destinatário e apagá-la 
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' ' : ., ., São Paulo, OS de Setembro de 2013 

Prefeítim do Município , de São Paulo 

Ref revisão do Plano Regional E 	'  ico  

Venho apresentar um pedido de `relaxamento da restrição' para determinadas escolas de ens 
fundamentaU~nédí9 . que _ - por terem tido seu zoneamento alterado /restringido — ora encontram-se impedidas de crw 
mormente de se organizar frente às alterações educacionais introduzidas pela LDB" de Diretrizes e Bases, 4 
aumentou era um ano a educação , básica nacional 	 k 

Tal mudança veio agregar a classe de alfabetização (antigo Pré In , antes pertencente à Educação Infantil. 
Ensino Fundamental, fazendo com que o ciclo escolar passasse de oito para nove anos . Com  á chegada desde .no 
público (crianças de cínco/seis anos) aos estabelecimentos de ensino básico , novas necessidades surgiram : mais sala,  
aula, e de areia , espaço'para corrida e recreação maiores , play grounds menores, portaria adicional , entre outras. 

Represento o Colégio Poly Master ; situado na Rua Padre José de Anchieta, 1062, .em Santo Amaro, 
gozava de um determinado zoneamento , que permitiu sua instalação e funcionamento . Com  a mudança, encontn 
engessado, não podendo prover seus atemos de deniaís estruturas e benefícios , tampouco crescer e abrir o Ensino Má 
tão solicáado pelos pais dos alunos que se formam na educação básica, ano a ano . Ademais, o Colégio Poly Master 1 
posição miportancia dentro os estabelecimentos de ensino do centro de Santo Amaro/Aitoj da Boa. Vista, eis 
também ~ continuidade aos ~os .  dos alunos de sua coligada `Doce Poly" Escola de Educação Infantil , a mais ani 
escola infantil da região em íuncíona cato, com quase 40 anos de existência.. 

Preocupada com a situação , desde Agosto/2006 venho procurando as autoridades que estudam a quesi 
tendo participado de _ audiência pública em Santo Amaro , mantido conversas telefônicas com responsáveis no Senil 
enviado óficiós, a exemplo de cúpia que anexo à presente , que íhistra em pormenores as necessidades de adequaç 
Àpesar dós meus insistentes pedidos, foi-me sempre respondido que as revisões se encontravam páràdas. 

Fiquei feliz em saber que a discussão sobre o tema ora foi retomada e que V .Sa. se . encontra à frente 
tratativas . Meu pedido é muito simples ,  nada há aue sé alterar nos zoneamentos atuais, somente criar-se um adit  

:,ao zoneamento imneditívo. para ' aue escolas de ensino fundamental e méalio ame se encontravam em situa 
reMar $ éyoca da mudanca do : zoneamento .possam em adauiriodo prédios co~os re¢ularizá-
devidamente na mnniciQalidade . 

Agradecendo antecipadamente a atenção que V.Sa. puder dispor ao meu pedido , envió meus votos de estia 
consideragão e respeito, firmando-me 

anexo . uniu a ~ia uc .4iiwicv uo 

,~ j~Rç? P vé, 
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JESUITAS BRASIL 

São Pa 0, OS de abril de 2014.  

s i 	 z 

CARTA PÚBLICA — AREA DE ZONEAMENTO DISTRITO DO GRAJAÚ 

1 
O Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo "é o' instrumento - básico' da põlitica.'de 

desenvolvimento e expansão urbana do Município de São Paúlò, e normatiza o cumprimento da 

função social da propriedade urbana a partir das exigências fundamentais de ordenação da cidade 

previstas  na Constituição Federal, observando-se, ainda, as diretrizes gerais de política urbana 

veiculadas pelo Estatuto da Cidade ". 

A partir deseu artigo 7 0, o Plano se orienta pelo seguintes objetivos gerais: 

I — ampliação do acesso às terras urbanas para a provisão habitacional de interesse social; 

II — promoção da segurança na posse, regularização fundiária e melhoria das condições de vida e de 

moradia nos assentamentos precários ocupados pela população de baixa renda; 

III — solução para os problemas nas áreas com riscos de inundações, deslizamentos e! solos 

contaminados existentes e prevenção do surgimento de novas situações vulneráveis; 	F 

IV — melhoria da oferta de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas nos bairros; 

V — adaptação dos espaços urbanos às necessidades de grupos sociais vulneráveis; i 
VI — fortalecimento das dinâmicas produtivas, com criação de ambiente favorável à geração de i  
emprego e renda e redistribuição de oportunidades de trabalho no território; 	 É I 	 ~ 
VII — orientação das dinâmicas de produção imobiliária, com adensamento e diversificação de usos ao 

I 	 I 
longo dos eixos de transporte coletivo público e nas áreas de centralidades com concentração de 

atividades não residenciais; 

VIII — melhoria das condições de mobilidade, com priorização do transporte coletivo público, 

fortalecimento dos modos não motorizados de deslocamentos e desestímulo ao uso de automóveis 

individuais privados; i. 

IX mitigação e compensação dos impactos urbanos negativos de grandes empreendimentos 
I 	 r 

imobiliários e de infraestrutura; 
I 	 I 

X — proteção e recuperação do patrimônio ambiental; M 
XI — proteção e recuperação dos patrimônios culturais; 

I 
XII — descentralização e democratização do planejamento e da gestão urbana com fortalecimento da 

particip 
(
ação social; 

Com olhares voltados para nossa realidade, de acordo com o atual Plano Regional Estratégico do I  

Município de São Paulo, o Centro Educativo do Grajaú se encontra em uma Macroárea de 

Conservação e Recuperação, denominada zona de uso de Lazer e Turismo — ZLT. Em termos técnicos, 

r 

w~fealegria.orgár 
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~. JESUÍTAS BRASIL ' 

esse pe írnetro começa na confluência da Estrada de Shangrilá com o segmento 1-2 (confrontante com 

o perím tro ZMp/02', também pertencente à região do Grajaú) 2 . 

A Fundação Fé e Alegria do Brasil, assim como outras organizações sociais do Distrito do Grajaú 

encontr l  -se em situação irregular em relação a área de zoneamento e as atividades de Assistência 

Social que desenvolvem. Esta irregularidade acarreta na perca de parceiros como o próprio pode 

público que não aceita conveniar com organizações que não tenham os projetos arquitetõnicos 

devidam ente regularizados. 

Diante i este fato solicitamos a atenção devida ao Distrito do Grajaú e que dentro daquilo que está 

sendo planejado para a Cidade de São Paulo e para este distrito, especialmente na á rea da educação e 
~ 	 i. 

da Assistência social, pois a população padece por falta de escolas e organizações sociais que 

desenv
~
Ovam os serviços de proteção social básica, média complexidade e alta complexidade. ' 

Zona de Lazer e Turismo -ZLT ' 
,.: - 	 ronraot I 

Tipologia de Zona objetivos e Estraté ia Perímetro 
ZLT Distrito Ob etivo e Estratégia Perímetro 1 Código 

,€sai: P QtrO sá, tana~uá . tom caca Qytlu ..COneuvar as,eeaeriadaerae desse Zona tWmta cujo . aça na  óort~rtrtcia da Estrada de Sim 	19 tom dr - 
dlerenoaLtygrtemlígá4c4S .warww--"~" ...,< 	. V~.mrywel~at,ram e Fk~gaoa ssanaNót•ZlwaYantwlanaperNmsuoEMpipQkx`,+' 
Kogl3gr..~._ ' ert Sha+sMdá . 'Manartc 	 ...,. 	- + 	 ,..,.... segue pelo aagrneeao 1 -2, segmtntto 2.9. 	3.4.,: . 

". 	.. t91 	11 4-5-segmenro58;oegmemo0•7aagrn 7-r 
& segmenb e-0, N~ o-10.3aenterao 10.11..é 
eegrnMtb 11-12, a~ 12-13. segmento 13-14, Waça- 
AamrBO Liei Mor4iaa , Rea Gestão PenaMe. Amida Dieta 
Belttiro Miu'ek ; Rtie F.ábid ÇOtistártüfd: 9egmerib 15. t,? 
ae9martto 16-iT,ségrtiénidl'rY$~t44jfAëid~ fiB-t9," 
sagiowtto4e-20.1~9 oDOhonmmeWffi'o perimétrú;; 
ZMpe~O2o.epmenso20.2r é ü Éegmetïlá-2122. Roa Sem 

- oamrora.pte, r~aaat do Barro Bra co Escada de 
.SeaigrW 

 em 
 O Panlo iãciar.:.. 	... 	... _ ..... 

04.U508 	,. dn8cio:ãóZL,T/01. - 
Esse 	Parimatro .se 	aaraclenza 	por 	tMOS Conservar e manter os aspei~ positivos quanto a balira Caniça na cmfàranoia do segmento 12 ,1 coa o 
Oìvereàticadoá t. espadai pela baixa Oerteldede densidade de eoup~ e impedir degra~o em área segmgrae 1.2,  cague peio segnenio 1.2. segmento 2-3, 
de optpaçã proxhne da Batings segmaM 34, sito 4.5, aegmonto 5-0, Rua theCps, 
Regìãe do Jardim Ekm. segmerao M segmecuq 8.4. Roa Vasa Chaosa, 

. segmento 10.11,.segmexiW 11-12, segmento 12-1 até o 
pano uücaL 

Ujara 04 -  Uso a 0~ do Soro. 50ZUM1 
o perímetro i ce caracieraa peb uso misto, Grejaie Manter basca denidade de ocupação e impar medidas de 7.1  em  o segmenta 
espanai peta baixa densidade da 	o. otupaça conserva çeo pele suo, e++patãnda tomo espaço. Qe lazer. 

+ata na oatdsuitetcia do s2.  s e m  
14. segue peb segreemD 1.2. segmento 23. segmenta 3- 
4. segmarto 4S, wornemo $6, 9~ 6-7, aegremo 
7-1 até o ponto õtiúal. 

M 	04-Uso* Ocu 	odo3do-SOZLT103. 

Atenciósamente, 

a 
i 

ë 

i 
Cl aldo José Oliva Muchinski 

í 
Coordenador Executivo regional 

Fundação Fé e Alegria do Brasil 

i 

s Zona Mista de Proteção Ambiental — ZMp. 

2  Tipologia de Zona, Objetivos e Estratégia e Perímetro, vide tabelas 1 e 2. 
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São Paulo,- 5 de Abril de 2014. 

Exmo. Sr. 
Nabil Qonduld 
Vereador da Câmara Municipal de São Paulo 
Relator do Plano Diretor Estratégico 

1 	A comunidade da Mooca precisa ser ouvida e o momento é este. O novo 
Plano Diretor Estratégico será uma ferramenta fundamental para alcançarmos o objetivo 
maior 'elo qual estamos hoje presentes. ' 

i 
Há mais de dez anos os moradores da região anseiam por um Parque em 

uma área conhecida como "antigo terreno da ESSO" de aproximadamente 98 mil m2, 
localiza o entre as Ruas Barão de Monte Santo, Rua Vitoantanio Del Vechio e Avenida 
Dianópolis, no bairro da Mooca, São Paulo. 

V 
A área serviu por 57 anos como depósito de combustível da empresa ESSO, 

substitida pela COSAN anos depois. Em virtude da imensa contaminação do solo, foi 
firmad~ um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com o Ministério Público Estadual 
(inquérito Civil n. 035/01), ainda não cumprido em sua totalidade. O processo de 
remediação não foi finalizado e segundo informações recentes da CETESB a situação 
atual permite a implantação de um Parque, mas não de edificações ou garagens 
subterrâneas. 1 

A área está prevista no projeto do Plano Diretor Estratégico para ser umá 
Zona Especial de Moradia Popular (ZEIS 3). Entretanto, de acordo com recentes laudos da 
CETESB e análises feitas por especialistas renomados, podemos afirmar que seria 
temerária a utilização da área para moradia. 

A nova proprietária da área, Construtora São José, pretende erguer torres 
residenciais e comerciais e para tanto ingressou com pedido de Alvará de Aprovação de 
Edificação Nova (Processo n. 2012-0.318.795-1). O deferimento do Alvará pela Prefeitura 'é 
temerário e nos faz lembrar o recente caso da USP LESTE que se encontra interditada por 
ter sido edificada em terreno contaminado. 

A implantação de um Parque público no local têm inúmeros benefícios parad a 
comunidade e para a cidade como um todo. A contaminação não inviabiliza a utilização da 
área pão público, respeitadas as medidas de segurança necessárias. Inclusive, o plantio de 
árvores no terreno é uma das formas de fazer a remediação. Pela área passam alguns 
córregos e afluentes do Rio Tamanduatei o que permite usar o Parque para limpeza dessas 
águas  'e controle da poluição. 

Nossa região, infelizmente, tem sido cada vez mais mencionada na mídia p,or 
ser a mais árida da Capital, com índice de cobe rtura vegetal de menos de 0,35m2 de area 
verdelpor habitante , enquanto o recomendado pela Organização Mundial da Saúde é de 
12m2 de área verde por habitante (Fonte: Observatório Cidadão da Rede Nossa São Paulo, 
www.r

1 
 ossasaopaulo.org.br) 

Área verde por habitante 

Metros quadrados de área verde por habitante. Áreas verdes públicas. 

F 
Fonte: SVMA (Departamentos de Planejamento Amblenta/ e Parques e Áreas Verdes), da Secretaria 
Estadual do Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (projeção da população, a 
partir do CENSO/IBGE). - Elaboração: SVMA (Secretaria Municipal de Verde e Meio Ambiente) 

Saiba 
I 

 ais 

or.~0 
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Este indicador é obtido a partir da somatória das áreas verdes de propriedade pública, criadas e geridas 
pelo Póder Público Municipal e pelo Poder Público Estadual. Estão incluídos neste indicador todos os 
parques públicos urbanos municipais, parques estaduais urbanos, praças e todas as Unidades de 
Conservação de Proteção Integral definidas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, 
efetivamente implantadas na cidade. O índice proposto tem como objetivo a avaliação da distribuição dás 
áreas verdes públicas na cidade, independente de sua função, ou seja, para uso de lazer e contemplação 
(parqués urbanos e praças, com uso intensivo) ou para conservação de ecossistemas (uso restrito, pára 
pesquisa). Indica o esforço do poder público em criar/ampliar espaços públicos de preservação de área 
verde,icom implicação no clima do entorno/ região e na fruição pública. Fonte: O cálculo do indicador é 
feito pela SVMA, a partir de dados de SVMA (Departamentos de Planejamento Ambiental e Parques e 
Áreas Verdes), da Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano (projeção da população, a partir do CENSO/IBGE). Deve ainda ser indicada a existência do 
Parque CEMUCAM, fora dos limites de SP, com área de 910.821,00 mZ e localizado em Cotia. Também 
não foram computadas no índice final áreas já desapropriadas pelo município para a implantação~de 
parques, bem como áreas verdes de grandes equipamentos públicos, como USP-Cidade Universitária, 
USP-Léste e cemitérios municipais. 

Fator de desigualdade subprefeíturas: 897,6 

Subp feiturasmelhores e piores em 2011 

f, 
Pa re lhe iros 	 312,82 

¡ Jaçanã / Tremembé 	89,77 

Perus 	 64,51 

Município de São Paulo 	12,50 

Cidade Ademar 	 0,62 

São Mateus 	 0,41 

ooGã  

Unidade: m2 por habitante 

Áreas)  verdes 

Porcentagem de áreas verdes em relação à área da subprefeitura. 
é 

Fonte: SVMA (Departamentos de Planejamento Ambienta! e Parques e Áreas Verdes), da Secretaria 
Estadual do Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (projeção da população, a 
partir do CENSO/IBGE). - Elaboração: SVMA (Secretaria Municipal de Verde e Meio Ambiente) 
Fa Subprefeiturasmelhores e piores em 2011 

Ì 

Jaçanã / Tremembé 	40,78 

t Fréguesia/Brasílândia 	23,03 

Casa Verde/Cachoeírinha 17,26 

Município de São Paulo 9,28 

Cidade Ademar 0,84 

São Mateus 0,38 

: porcentagem por área totaltor de desigualdade subprefeituras: 119,9 



População de 0 a 9 anos: 34.418 habitantes 

População de 10 a 14 anos: 19.200 habitantes 

População de 15 a 19 anos: 20.815 habitantes 

População de 20 a 29 anos: 59.105 habitantes 

População de 30 a 59 anos: 151.480 habitantes 

População com 60 anos ou mais: 61.614 habitantes 
ï 
~i 

e: IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) - Censos Demográficos / SMDU/Dipro -,i 
Retroestimativas e Projeções 2011 

Área geográfica total: 35,90 km 2  
4 r 

Meia ambiente 

A série¡ histórica mostra a evolução do indicador em uma sequência de anos. A cor das barras dos 
gráficos referentes à classificação representa a faixa em que a subprefeitura se enquadrou dentre as 
demais, no ano Indicado. 

Veja támbém os valores do indicador em forma de gráfico ou tabela. Os dados completos de cada 
indicador estão disponíveis para download. 

EiAlta -' melhorElAcima da média gMédial Abaixo da média MBaixa -pior 

Area verde por habitante 	 Ver Gráfico  OU  Ver Tabela 

Metros quadrados de área verde por habitante. 	 s 
Áreas verdes públicas. 

Fonte: 1SVMA (Departamentos de Planejamento 
Ambiental e Parques e Áreas Verdes), da 
Secretária Estadual do Meio Ambiente e 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Urbano 
(projeção da população, a partir do 
CENSO/IBGE). - Elaboração: SVMA (Secretaria 
Municipal de Verde e Meio Ambiente) 

Së~ë ht 

Opções de consulta 

• Análise comparativa entre subprefeituras  
•  Download da planilha completa subvrefeituras 

Áreas verdes 

Porcentagem de áreas verdes em relação à área 
da subprefeitura. 

1,45 	0,29 	0,35 	0,35 

2008 	2009 	2010 	2011 

2008 1 	1,45 	454.230 

2009 1 	0,291 	98.510 

2010 1 	0,35 	120.797 

2011 1 	0,351 	120.797 

Clique em um ano 

Unidade: m2 por habitanteVaior absoluto:Área 
verde total em m2. 

Ver Gráfico  OU  Ver Tabela 



Fonte: SVMA (Departamentos de Planejamento 
Ambienta] e Parques e Áreas Verdes), da 
Secretária Estadual do Meio Ambiente e 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Urbano 
(projeção da população, a partir do 
CENSO/IBGE). - Elaboração. SVMA (Secretaria 
Municipal de Verde e Meio Ambiente) 

de consulta 

4,46 	0,27 	0,34 	0,34 

2000 	2009 	2010 	2011 

• Análise comparativa entre  suborefeituras  
•  Download da planilha mmpleta s~refeituras 

2000 ' 1 	4,461 	1.608 

2009 1 	0,271 	98.510 

2010 1 	0,341 	120.797 

2011 I 	0,341 	120.797 

Cliaue em um ano 

Unidade: porcentagem por área totalValor 
absoluto-Total de áreas verdes em m2. 

Cobertura vegetal 	 Ver Gráfico  ou  Ver Tabela 

Porcentagem do território coberto por vegetação 
com qualquer extensão, inclusive canteiros, 
gramados, áreas ajardinadas etc. 

I 
Fonte. O cálculo do indicador é feito pela SVMA, 
a partir da interpretação de imagens de satélite 
LANDSAT-7, para a determinação das áreas, 7,33 
oriundas do projeto e publicação ATLAS 
AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE SP e da SMDU. 	 2011 
DadoÍ demográficos. IBGE/Secretaria Municipal 
de Coordenação das Subprefeituras 

sã~ï lü 

Opções de consulta 
Clique em um ano 

•  Análise comparativa entre subyrefeituras  
Unidade: porcentagem de cobertura vegetalValor 

•  Download da planilha completa s~feituras 	absoluto:mz de vegetação 

Segundo, ainda, dados do Observatório Cidadão da Rede Nossa São Paulo, 
a subprefeitura da Mooca têm índices elevados de internação por infecção respiratória 
aguda de crianças de 0 a 4 anos , de mortalidade por doença respiratória e de 
mortalidade por neoplasia (câncer ), todos relacionados com a qualidade do ar. 
Veja os: 

Internação por IRA 0 a 4 anos 

Número de internações por infecção respiratória aguda de crianças de 0 a 4 anos na rede pública por mil 
habitantes dessa faixa etária. 

Fonte. Registro de autorizações de Internação Hospitalar do BBS/DATASUS 

r 

Á`?ó Indicador valor -Ãbsoluto 

2011 7,33 2.632.306 



Saiba mais 

A incidência de infecção respiratória aguda, em especial as pneumonias, acarreta aumento na 
mortalidade infantil. Estão associados ao seu agravamento fatores como: desnutrição, tabagismo 
passivo, escolaridade materna, densidade de moradores por domicilio, a poluição do ar respirado e' °as 
variáveis climáticas. Mudanças climáticas bruscas ajudam a piorar a qualidade do ar respirado, sobretudo 
quando a massa de ar frio dificulta a corrente de ventos e faz precipitar o material particulado da 
atmosfera nas grandes cidades. Pesquisas demonstram que os poluentes ambientais podem aumentar 
em cerca de 20% o atendimento emergencial dos casos de pneumonia, asma e bronquite. ï 

i 
Fator de desigualdade subprefeituras: 36,5 

Fator e desigualdade distritos: 5.868,3 

Subprefeiturasmelhores e piores em 2011 

Arcanduva 	 0,00 
f' 

♦ Campo Limpo 	 0,00 

Cidade Ademar 	 0,00 

Município de São Paulo 	26,55 

Ermelino Matarazzo 	55146 

i i1QQÇA 	 Eã 
Santo Amaro 	 182,54 

Unidade: internações por mil 

Distritosmelhores e piores em 2011 

Água Rasa 	 0,00 

AÌto de Pinheiros 	0,00 

Anhanguera 	 0,00 

Município de São Paulo 	26,55 

Santo Amaro 	 279,07 

t 	Báantã 	 344,83 

X2.19 

Unidade: internações por mil 

Mortalidade por doenças do aparelho respiratório 

Número de mortes por doenças do aparelho respiratório por cem mil habitantes. 

Fonte: Pro-Aim (Programa de Aprimoramento das Informações de Mortalidade no Município de São 
Paulo)I  SMS (Secretaria Municipal de Saúde) 

Fator de desigualdade subprefeituras: 3,0 

Fator de desigualdade distritos: 6,5 

Subpréfeiturasmelhores e piores em 2011 

M¡Boi Mirim 	 45, 1 0  
♦  Perus 	 47,28 

Campo Limpo 	 48,62 

Município de São Paulo 	76,78 



♦ 
Pinheiros 	 110,49 

Santana/Tucuruvi 	113,16 

oO 	 33,5 

Unidade: mortes por cem mil habitantes 

Distritosmelhores e piores em 2011 

Marsilac 24,35  
♦ 	Pedreira 35,03  

Jy rdim Ângela 35,69  

Município de São Paulo 76,78 

Barra Funda 151,93 

♦ 	Campo Belo 152,84 

fi 5 

Unidade.  mortes por cem mil habitantes 

Mortalidade por neoplasias (câncer) 

Número de mortes por neoplasias (câncer), por cem mil habitantes. 

Fonte: P 	(Programa de Aprimoramento das Informações de Mortalidade no Município de São 
Paulo)/ SMS (Secretaria Municipal de Saúde) 

Saiba mais 

Os óbitos por câncer de pulmão, de mama e estômago são os mais frequentes na população de São 
Paulo. ~ 

Fator de desigualdade subprefeituras: 2,9 

Fator Je desigualdade distritos: 6,6 

Subprefeiturasmelhores e piores em 2011 

M "Boi Mirim  67,22 

♦ 	Párelheiros 71,05 

Campo Limpo 72,60 

Município de São Paulo 118,34 

Vila Mariana 182,85 

♦ Pinheirosh~eiros 193,11 

` S-90. 

Unidade: mortes por cem mil habitantes 

1 
Distriti  smelhores e piores em 2011 

São Rafael 46, 73  
♦ 	Ánhanguera 57,76  

Jardim Ângela 60,37  

Município de São Paulo 118,34 

♦ 	Campo Belo 220,09 



Lapa 	 233,04 

Barra Funda 	 310,76 

Unidade: mortes por cem mil habitantes 

Além dessa extrema e triste realidade, a Mooca não possui nenhum parque 
público nessas dimensões (98mil m2). Para desfrutar de um parque com essas 
características, os moradores percorrem entre 7 e 8 km até o Parque CERET (Vila 
Formosa), em sua maioria com seus carros particulares, uma vez que o transporte público 
até o local é difícil, 19km até o Parque do Belém ou 12 km até o Parque da Água Branca em 
Perdizes. 

i 
A falta de um parque próximo da residência prejudica a população local 

e int rfere de maneira negativa no trânsito da região e vai na contramão de uma 
cidade que tem como meta melhorar a mobilidade em busca de qualidade de vida. 

O Plano Diretor pode e deve corrigir a desigualdade nos índices de cobertura 
vegetal bem como priorizar a mobilidade dos paulistanos e o Parque que pretendemos 
atende a esses objetivos. É 

Não podemos deixar de aproveitar este momento de grande transformação 
na ci ade de São Paulo e em especial da região da Subprefeitura da Mooca e localidades 
vizinhas. 

Sabemos que o Plano Diretor tem como objetivo adensar e verticalizar areas 
da capital pouco habitadas e de que a Mooca tem em tese potencial para tanto. Apesar de 
estarmos em uma região com estas características, em termos de mobilidade as condições 
são extremamente precárias. São inúmeros os relatos dos que moram na região, seja 
utilizando o transporte público ou carro particular, de congestionamentos em direção ao 
Centro em horários de pico (que nos últimos anos tem durado boa parte do dia e da noite)! 

i 
Mesmo dentro dos bairros o trânsito de veículos automotores é intenso e 

estacionar é uma missão quase impossível. 

É certo que a Mooca e região sofre pela falta de opções de locomoção' A 
linha ermelha do metrô para os que embarcam nas estações Carrão, Tatuapé, Belém e 
Bresser somente pode ser usada com um mínimo de dignidade em horários alternativos. 
Nos horário de pico, os usuários são obrigados a aguardar mais de quatro trens até que seja 
possível embarcar. O mesmo se diga em relação aos trens da CPTM. A Av. Alcântára 
Machado enfrenta diariamente gigantescos congestionamentos e as Ruas da Mooca eido 
Hipóromo também não servem de alternativa. 

Diante dessa realidade, a implantação desse Parque na Mooca ao invés de 
mais moradias (sejam populares ou não) atende melhor o interesse social. 

Além dos pontos favoráveis expostos, não podemos deixar de citar que a 
implantação do Parque é uma maneira de compensar ambientalmente a cidade e em 
especial a Mooca e seus moradores que por mais de 57 anos sofreram com a contaminação 
do soÌo, ar e águas subterrâneas. O Parque mais do que um exemplo de respeito ao meio 
ambiente pode ser o fator determinante para a mudança climática na região e com 
conseauências benéficas à saúde dos milhares de moradores do entorno. 

O futuro da Mooca e da cidade está sendo desenhado neste Plano Diretor 
Estratégico e é chegada a hora de fazermos as devidas compensações. Seja pelo histórico 
de urbanização da Mooca, berço da indústria paulista, seja pela falta de planejamento 
urba ~o, o verde é sem dúvida prioridade para nós moradores. ?~ 

Para viabilizarmos o Parque, requeremos de Vossa Excelência: 



1. Inc usão da área no Plano Diretor Estratégico como destinada a Parque Público; 

2.Apoio 	
1

2 	 d 	r 	a  ao Projeto de Lei 101/ 014 de autoria da vereadora Juliana Cardoso que requer  
implantação do Parque Futuro Verde Mooca. 

Certos do seu pronto atendimento, pedimos deferimento. 

t 
I 

Signatários: 

Adria a Paula d'Oliveira Zveíbil 	 Veronica Cassavia Diogo 
Conselheira do CADES-MOOCA 	 Sócia-fundadora Movimento Mooca Verde 
Sócia fundadora do Movimento Mooca Verde 

Francisco Antonio Parisi 
Presidente da Associação Comercial Distrital Mooca 

à 

Conselheiros Regionais do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da 
Subprefeitura da Mooca — CADES MOOCA- 2013-2015 

Isabel Lopes Calipo 
Josefina Maria de Figueiredo Pereira 
Wanda Herrero 
Fernándo Santos Hora 	 l 
Diegó Sudano Marques de Queiroz 
Wagner Wilson 
Gilbeáo Bandolin 
Péricles Formigoni 
Sérgio Nagamine  

Conselheiros Participativos da Subprefeitura da Mooca 

Gilmore Baccaro 

Gerson Guarino 

Rafaç 1 Eduardo Passos Arantes 
ï 

Vereadores e Deputados que apoiam a causa: 

Adriano Diogo 
Deputado Estadual 

Juliana Cardoso 
Vereádora 

Ricardo Young 
Vereador 



no Pesaro 

Nomura 

0 Abaixo-assinado virtual está disponível no link 

http://www.peticaopublica.com.br/?pi=MoocaPar  ou no site www.moocaverde.com.br  

Somadas as assinaturas em papel e online estamos com mais de 7 
mil áignatários. 

ER 

mooc' verde@moocaverde.com.br  
adriata @ moocaverde.com.br  
verornca @ moocaverde.com.br  
Adriana Zveibil (11) 98210.9493 
VerOica Diogo (11) 96473.2934 
www.facebook.com/moocaverde  
www.nr oocaverde.com.br  
Instagram @moocaverde 

ACOMPANHE NOSSA LUTA! 

#moocaverde 

#porumparquenamooca 

#enossoeninguemtasca 

#juntossomosmaisfortesmooca 





AMEAU-AS3I~v 
wwacmoceatiw&= br 

Para ampliar a adesão da comunidade e dar visibilidade à campanha, o Movimento Mooca 
Verde realizou, no dia 25 de agosto de 2013, um piquenique em frente ao terreno que atraiu 
em torno de mil pessoas e 600 assinaturas para o abaixo- 
assinado. 	 m _.a 	 -; 



O projeto recebeu o apoio do ex-secretário do Verde, Ricardo Teixeira, bem como de outros 
vereadores paulistas. 

O abaixo-assinado em prol do parque tem movimentado toda a comunidade, como a Igreja 
Boa Novas, que nos entregou 1.350 assinaturas em papel. 

sido Alckmin também já conhece a nossa luta. 

Na imprensa a campanha pelo parque foi notícia na edição de agosto da Revista da Mooca, 
no Jornal da TV Gazeta, na rádio CBN, no SPTV e no jornal da TV Cultura. 

W 

Outras ações estão sendo programadas! Acompanhe pelas redes sociais do Movimento 
Mooca Verde: www.facebook.com/moocaverde  e instagram @moocaverde pela hashtag 
#porúmparquenamooca. 
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Art. 30, . O zoneamento devera classificar o uso do solo em: 	a 	
y __ I — residencial , que envolve a moradia de um individuo ou grupo sie in divíduos; 

II — nao residencial, que envolve o desenvolvimento de atividãdes comerciais,  
servicós ,industriais e institucionais; 
III — misto , que envolve , simultaneamente , ò uso residencial e o uso nao residencial. 
§ 1°. Ás atividades seroo classificadas nas categorias de uso descritas no "caput" deste 
artigo, a partir de seu enquadramento,( de forma isolada ou cumulativaSUPRDAR), nos 
parametros de incomodidade considerando OS SEGUINTES ASPECTOS: 
I — impacto urbanistico: sobrecarga EXCESSIVA na capacidade de suporte da 
infraestrutum instalada e planejada para os servicos publicos ou alteracao negativa da 
paisagem urbana; 
II — póluicáo sonora: geracao de impacto sonoro no entorno proximo pelo uso de 
maquinas , utensilios ruidosos , aparelhos sonoros ou similares, ou concentracao de 
pessoas OU ATIVIDADES ECONOMICAS FORA DOS MESMOS E EM SEU 
ENTORNO ,ou animais em recinto fechado , de modo a prejudicar a saúde fisica ou 
men das pessoas do entorno e /ou diminuir sua qualidade de vida. 

III — poluicao atmosférica: uso de combustíveis ou compostos químicos nos processos 
de prãucao ou lançamento de material particulado inerte e gases contaminantes 
prejudiciais ao meio ambiente e a saude 
humana na atmosfera acima do admissível PELA LEGISLAÇÃO; 
IV — poluicao hidrica: geracao de efluentes liquidos incompatíveis com o equilíbrio 
ecológico do meio ambiente) ao lançamento na rede hidrográfica ou sistema coletor de 
esgoto 1à ou poluição do lençol freático; 
V — poluicao por residuos solidos: producao, manipulacao ou estocagem 
INADEQUADA de residuos solidos,com riscos potenciais ao meio ambiente e a saude 
publicá; 
VI — vibracao: uso de maquinas ou equipamentos MECÂNICOS OU ELETRÔNICOS 
que próduzam choque ou vibração sensível além Dos limites aceitáveis pelas normas; 
dos limites da propriedade; alem dos limites da propriedade; 
VII — riculosidade: atividades DIFUSAS que apresentam risco ao meio ambiente e á 
saude umana, em funcao da radiação OU ENERGIAS emitidas, da comercializacaó, 
uso ou estocagem de materiais perigosos compreendendo explosivos , gas natural e 
liquefeito de petroleo (GLP), ELEMENTOS QUÍMICOS, combustiveis inflaveis OU 
toxicos, conforme normas que regulem o assunto; á 
VIII —1 geracao de trafego: pela operacao ou atracao de PESSOAS OU veiculos pesados, 	" 
tais como caminhoes ,onibus ou geracao de trafego intenso , em razao do porte do 
estabelecimento, da concentração de pessoas DENTRO OU FORA DO 
ESTA ELECI VIENTO e do numero de vagas de estacionamento criadas. 
IX — FORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

Ï 

§ 2°. As atividades citadas no inciso II do "caput" deste artigo devemo ser classificadas 
em: 
I — nao incomodas , que nao causam impacto nocivo ao meio ambiente e a vida urbana; 
II — incomodas, toleráveis ao uso residencial, desde que com restrições ambientais E 
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 
III — i~comodas incompativeis com o uso residencial. 

0 § 21 poderá admitir subdivisões nos itens I, II e III. 
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MOVIMENTO PELO DIREITO A CIDADE NO PLANO DIRETORÍ` ̀ í" ̀ i 
Posicionamento preliminar sobre o substitutivo apresentado pelo relator: 

O projeto de lei substitutivo do Plano Diretor de São Paulo, proposto Rela Câmara Municipal, conseguiu` 
incorporar em seu texto avanços muito importantes para consolidação

' 
 de-•um ,  marco -da política •urbána 

municipal que se paute pelo cumprimento da função social da propriedade'e pelà gestão democrática através` 
do controle e da participação social. 

O texto do PD reconheceu e incorporou a política fundiária como um elemento do planejamento da cidade; 
avançou na elaboração de instrumentos urbanísticos na direção de sua autoaplicabilidade; e na relação 
cultura-cidade, assim como na maior precisão de instrumentos de controle social, entre outras questões. 

Reconhecemos e apoiamos este esforço, de aperfeiçoamento do projeto apresentado pelo Executivo, que foi 
conduzido deforma aberta à participação. 

Entretanto ainda existem pontos fundamentais que precisam ser melhor discutidos até sua definição final na 
Câmara Municipal: 

- O PDS  remete à elaboração de vários planos setoriais, posteriormente à sua aprovação, porém não 
estabelece um prazo para estas planos e, em alguns casos, sequer deixa claro quais seriam os 
objetos destes planos. Além disso, a quantidade de planos específicos a serem criados futuramente 
parece inviável, o que nos faz sugerir uma integração destes planos específicos. Sugerimos também 
que o PD contenha um quadro final com todas as regulamentações que necessitariam ser feitas, 
assim como estes planos setoriais, deixando claro seus prazos de execução e os 'agentes 
responsáveis por sua elaboração. 

- As definições do que é Habitação de Interesse Social, remetidas para decreto posterior, precisam 
ficar mais claras. 

- Considerando que a faixa de renda entre 0 e 1 salário mínimo é a faixa mais vulnerável, sem 
representatividade nem política habitacional específica, deve ser reservado para esta faixa um 
percentual mínimo em cada uma das ZEIS, vinculado ao Programa de Moradia Social, deforma a 
garantir seu atendimento. 

- O instrumento da Cota de Solidariedade, apesar de ser um grande avanço, precisa destinar as áreas 
designadas à moradia de baixa renda para população entre 0 e 3 (e não 0 a 6) salários mínimos, 
além I de reduzir a obrigatoriedade de aplicação para empreendimentos com área computável de 
partir de 10.000m2 (e não 20.000m2). 

- Os 3 % de recursos do FUNDURB, provenientes da outorga onerosa, destinados para aquisição de 
terras precisam necessariamente estar vinculados à aquisição de parque imobiliário público para 
construção de HIS, locação social ou outros programas de transferência da posse 

- 	Em que pese a necessidade de definir instrumentos de regulação de grande escala, que superem a 
dimensão lota-a-lote para a reestruturação da cidade, a forma com estes são apresentadas no PD 
não permite a definição clara de seus objetivos, de sua territorialidade e dos agentes envolvidos. Há 
uma profusão de instrumentos (do artigo 130 a 138) pouco claros, que abrem brechas a processos 
de transformação urbana sem qualquer discussão ou controle social e que abrem espaços para a 
desapropriação de áreas pelo setor privado. Nenhum destes instrumentos foi proposto ou discutido 
amplamente nos processos de discussão publica do PD. 

- Os parâmetros que regulam a ocupação nos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana, ao 
definir testadas e lotes mínimos criam restrições à promoção do pequeno comércio. Estes 
parâmetros precisam ser revistos em favor da diversidade de usos ao longo destes eixos à serem 
adengados 

{
I 

- Os Eixos de Estruturação da Transformaç ão Urbana devem ser ter diferentes padrões de uso e 
ocupação, seguindo a ordem e a heterogeneidade do território urbano que atravessam. 

u 
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- 	Em relação ao tema da mobilidade, reconhecemos que houve alguns avanços do Plano na 
integração dos modos não motorizados, mas este ainda é tímido nas restrições as vagas de 
estacionamento 	nos 	espaços 	privados e 	públicos. 	Além 	disto 	é 	necessário 	ressaltar 	a 
obrigatoriedade de implantação de infraestrtutura para ciclistas e pedestres em todas as travessias 
de pontes e viadutos. 

Entidades que participam do Movimento pelo Direito à Cidade no Plano Diretor 

- 	A Batata Precisa de Você - 	Frente de Luta pela Moradia — FLM 
- 	Arquitetura da Gentrificação - 	Grupo de Articulação De Moradia Para o 
- 	Associação Anjos da Paz Idoso da Capital — GARMIC 	# 
- 	Assóciação Cidade de Direitos - 	Instituto de Lutas Sociais — ILS 
- 	Associação Conde de São Joaquim Instituto CicloBR de Fomento à Mobilidade 
- 	Assóciação Cultural de Resistência Afro- Sustentável 	 i 

Brasileira - 	Instituto Pólis 
- 	Assóciação 	dos 	Moradores 	da - 	Laboratório 	de 	Habitação 	e 

Comunidade Pantanal Zonal Sul Assentamentos Humanos - LabHab (FAU- 
- 	Associação dos Moradores do Conjunto USP) 

Habitacional Casa Branca - 	Laboratório Espaço Público e Direito à 
- 	Associação dos Moradores e Amigos da Cidade - LabCidade (FAU-USP) 

Santa Ifigênia e Luz — AMOALUZ - 	Mootiro Maps 
- 	Associação dos Movimentos de Moradia - 	Movimento Apropriação da Luz 

da Legião Sudeste - 	Movimento de Defesa Do Favelado — MDF 
- 	Associação 	Estrela 	Guia 	da . Região - 	Movimento de Habitação e Ação Social — 

Sudeste MOHAS 
- 	Associação Habitação e Dignidade — AHD - 	Movimento de Moradia da Cidade - MMC 
- 	Associação Independente da Vila Nova - 	Movimento de Moradia da Região Centro 

Esperança — MMRC 
- 	Associação Nova Heliópolis - 	Movimento de Moradia Para :Todos - 
- 	Associação Grêmio da Vila Sônia MMPT 
- 	Associação Unidos Venceremos - 	Movimento Nacional da População De 
- 	Bike~ Anjo São Paulo Rua 
- 	Buraco da Minhoca - 	Movimento Nacional de Luta Pela Moradia 
- 	Casarão Belvedere — MNLM 
- 	Central de Movimentos Populares - CMP - 	Movimento 	Negro 	e 	de 	Moradia 	de 
- 	Centro 	Gaspar 	Garcia 	de 	Direitos Guaianazes — MNMG 

Humanos — CGGDH - 	Movimento Parque Augusta 
- 	Cidades Para Pessoas - 	Movimento Sem Terra Leste 1 
- 	Coletivo Perifatividade 	- - 	Movimento Sem Teto da Zona' Oeste e 
- 	Coletivo Prestando Contas Noroeste 
- 	Confederação das Mulheres do Brasil - 	Movimento Sem Teto do Heliópolis 
- 	Conselho Gestor da ZEIS 3 C 016 Sé: - 	Núcleo de Direito à Cidade — Faculdade 

Representantes da moradia de Direito USP 
- 	Conselheiro Participativo da Sé - 	Pedal Verde 
- 	Ciclo ZN - 	Quilombo 	Guaianazes 	da 	Pastoral 	da 
- 	Ciclgcidade 	- Associação 	dos 	Ciclistas Moradia 

Urbanos de São Paulo - 	Secretaria Executiva da Rede Nossa São 
- 	Defensoria Pública do Estado de São Paulo 

Paulo - Núcleo de Habitação e Urbanismo - 	Sindicato dos Arquitetos de São Paulo 
- 	Escritório Modelo — Dom Paulo Evaristo - 	União dos Movimentos de Moradia — UMM 

Ams (PUC São Paulo) - 	União 	dos 	Movimentos 	de' Moradia 
- 	Federação das Mulheres Paulistas Independente da Zona Sul — UMMZIS 
- 	Fórum de Ambulantes da Cidade de São - 	União Independente da Zona Sul — UIZ 

Paulo SUL1 
- 	Fórúm Suprapartidário por uma São Paulo - 	Unificação 	das 	Lutas 	De 	Cortiços 	E 

Saudável e Sustentável Moradia - ULCM 



ZONA NORTE PRECISA CRESCER!!!  

Precisamos criar um movimento para incentivar o desenvolvimento 
do Tucuruvi,Jardim França,Palmas do Tremembé e da Região 	í 

 6 Norte.  
3 

Nossos bairros envelheceram, nossa população envelheceu, 
nossos jovens estão saindo do bairro para morar em outras regiões 
onde possam ter melhores oportunidades de empregos, moradias e 
lazr. 

Infelizmente nosso bairro não oferece oportunidades, temos que 
nos deslocar para o extremo oposto da cidade todos os 
dia ,desperdiçamos dinheiro, combustível, tempo, horas de 
descanso e convívio familiar 

A qualidade de vida de qualquer cidadão está diretamente ligada a 
se emprego e renda. 

Não há qualidade de vida a um desempregado, ainda que habite 
urril imóvel repleto de verde em uma rua tranquila e arborizada. 

Chgga de atravessar a cidade em busca de oportunidades de 
negócios, empregos, diversão e lazer. 

Precisamos parar de levar recursos financeiros para outras regiões 
de São Paulo, tais como Zona Sul e Zona Oeste. 

Precisamos descentralizar a cidade de São Paulo, criando 
mecanismos para cada bairro possa ser auto-suficiente, para que 
os moradores não precisem buscar oportunidades em outras 
regiões. 

Vamos investir em nossa região, para que possamos crescer e 
desenvolver oportunidades de negócios, gerando economia de 
tempo, dinheiro, combustível,e melhoria na qualidade de vida para 
os moradores da Zona Norte. 

Se tivermos comercio forte, moradia e emprego formaremos um 
tripé para um desenvolvimento econômico de nossa região. 
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Exmo~ Sr. 
Vereador de São Paulo 
Nabil Bonduki 

Prezado Senhor, 

Solicito ao Sr. Vereador, a Demarcação da área cito a rua 
Tinecìro Icibaci, 1990 - 2258, como ZEIS 3 para realização de Projeto 
de Habitação Popular (HIS), pleiteado pela nossa entidade' 
Asso"ação Santa Zita, junto ao Ministério das Cidades. 

Ciente que teremos uma resposta positiva agradecemos a 
oportunidade de desenvolver projetos para uma cidade melhor. 

Atenciosamente, 

São Paulo, 04 de Abril de 2014. 

Andersõà\$tWncov Fonseca 
Coordenador Associação Santa Zita 

Rua: Bruno Zabala , 106 - sala 02 - Conj. José Bonifácio 
EP: 08250-590 - São Paulo - SP - Tel: (11)2056-4560 12056-5212 12855-3506 
e-mail: santazlta@amali .com  site :  www.sonfazlta .comunidades.net  
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São Pau,lo , SP 31/03/14 

Ilmo(a). Sr.(a) Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de São Paulo - 
SP. 

Nobres Vereadores, segue em anexo apresentação do projeto BOINVEST 

AMBIENTAL S.A. — SUSA, em parceria na implantação e operacionalização à 

Sustentabilidade, Conservação, Preservação, Reconstituição, Reflorestamento, Ordenação, 

Mineração, Equilíbrio Ambiental, Produção de Alimentos, comercialização de Crédito de 

Sequestro de Carbono de áreas de reservas ambientais em parcerias público e privadas, de 

Árvores' Nativas, Frutíferas e Arbustos para reabilitação de áreas ciliares em áreas 

degradas, na composição de Ativos para Passivos Ambientais, na alteração, modificação de 

atos, ,ações, omissões que alterem o Meio Ambiente na composição do eco-sistema e 

encaminhamento ao Executivo por pagamento de Serviços de Conservação e Preservação 

das Reservas Ambientais, trazendo soluções sem ônus, e com bônus, na expedição de 

Regularização Ambiental, inclusive para C40, Copas de Futebol e Olimpíadas. 

Solicitamos aos Nobres Vereadores desta Casa, a elaboração de Projetos de Lei, 
objetivando o desenvolvimento Ambiental Sustentável e Reflorestamento de áreas 

degradadas neste Município. Que seja realizado em audiência pública. 

Visando dotar o Município deste imprescindível instrumento ambiental, 

representando importante vetor de arrecadação e sustentabilidade ambiental, com 

regulart1entação de pagamento por serviços ambientais, em prol do Município, população e 

consequentemente a preservação do Planeta. 

Atenciosamente, aguardamos posi 
	

a Casa. 

--Jõvi o Vira Pontes Neto 

Presidente 

Boinvest Ambiental S.A. 

Sustentabilidade e Alimentos 

MATRIZ: Araguaína TO Rua Ademar Vicente Ferreira — 1568 — Sala 11 — CEP 77803-080 - Fone: (55) 63 8125-7198 
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31 de Março de 2Ó14. 

Exmo. Sr. Prefeito de 'São Paulo 

É com imenso prazer que vos encaminhamos nosso Projeto "Mundo Verde" 

de ustentabilidade & Alimentos, a fim de ser implantado em vosso Município. 

Trata-se, em efeito, de compensação de Ativos para Passivos Ambientais 

provindos das- Reservas Ambientais existentes em - vosso Município, geradora de 

importantes recurso's aos cofres públicos e a Preservação Ambiental da cidade, dotando o 

Município das mais sólidas e eficazes ferramentas em matéria de Sustentabilidade & 
Alimentos, para pagamento por Serviços Ambientais. 

Nesta perspectiva, submetemos nosso Projeto "Mundo Verde" para análise 

em vista de transformá-lo em Lei Municipal,.e assim beneficiando toda a população local. 

Seguro de Vossa participação, e, no aguardo de um breve encontro,-

colocamo-nos à inteira disposição para maiores esclarecimentos. 

Sinceras e respeitosas saudações, 

Atenciosamente, 

~Cr10~ . 

31 MAR 2014 	.: 

J 	Vieir Pontes Neto 

ã A r~#1 
E  É DO HOJE ; 	

P idente 
Boinvest Ambiental S.A. 

Sustentabilidade e Alimentos 

MATRIZ : Araguaina '  TO Rua Ademar Vicente Ferreira - 1568 - Sala 11 - CEP 77803-080 - Fone: ( 55) 63 8125-7198 
Filiais: Palmas 	TO Avenida 7K , Lt 11 - Sala 205 - CEP 77020 -040 - Fone : (55) 63 4141-0988 

Guarati 	SP Rua Pref . Edmundo Nicolau Mauad , 835 - Centro - CEP 15420-000 - Fone : ( 55).17 9113-1285 
CNP7 38 . 127.940/0001-19 - Fundada em 20/04/1993 IE : 290479975 - Email: 

boinvestambientalsa@gmail.com  
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P~ 12, setembro, 2013 

Exmo. Sr. Governador do Estado do Tocantins 
Sr. SIQUEIRA CAMPOS 
Palácio dos Girassóis 
PalmaSITO 

50, 1V1  
M objeto.  P TO N 	VERDE RF  C E B E OS 

EM - 

Excelência, 

Temos a honra de vos escrever com referência ao Oficio no. 02 do 06/09113, 
prot~colado sob no. 0763 9 1, afim de vos comunicar que  sob recomendação de V. Exp-, 
r 	1 	

' ' 	' 	' 	 - 	

- 	
1;. : 1  Crw  pelo 	D. 

- 
a Ue W11r1.— 	C-- - ~_—z —ruent- 

Am~iente, Prof. Alan B 
. 
arbiero e sua equipe técnica, composta pelo Diretor dos Ativos 

Ambientais, Sr. Luiz Sinésio, o Supervisor Raimundo Ayres, o Chefe de Gabinete, Prof 
Fabrício Machado e Drd. Poliana Silvestre os quais; manifestaram, total Rpoío à nosso 
PROJETO de Sustentabilidade Ambiental "NWNDO VERDE". 

À olasião, o DD. Secretário 

. 

Prof. Barbiero já recomendou a implantação de s* te pioneiro 
projeto no Brasil, na cidade tocantinense de Brejinho  do Nazaré com quem já iniciamos 
contáaos para tal 11m. 

íI£t j siaoffiados com a particípação oficial do Governo do Estado do Tocantins, 
co ~~dando,por V. Exa., somos seguros do sucesso e da repercussão que "MLTNDO 
Vá DE" terá junto à outros municípios tocantinenses e estados da federação. 

Nest e  contexto e expectativa agradecemos vivamente à V. Exa. este inestimável apoio, 
com-ictos que esta estreita~pação no Prçjeto "MUNDO  VERDE,  'iniportantes.  
~né,fícios ,  ano-dw-á  ;tos  N4tinicípi ,  )s e A,? Estade de TNanffiLs em matéria de- 

AruNiental. 

Colocamo-nos à vossa inteira disposição e vos apresentamos 	as 	s SMRS e 
re.sp itáveís satidacões 

do évião~;lírt~ 

PRO .GEE  1 -- '00 Mi ,—àP~k PONITES 
PwsWente da BOINVEST AMBIE ELAI  JÁ 

t ia,- 'Maia 
to.a 	 TO iRtai  Aderi-tUM 	Fei, reira  —'1568s—Sala  11 ~CEP 77803-080 - F041C~ 	 5-7198, FíNais: P'al --t`as 

~z 	
icente 	 (55)63812 

--r 	 -Fone. (55j S3 4141-0988j (53) 92 -16-9277, GuaiaciSP Rua Nã~ Lúmundo IN Av M Lt 1.1 S~Ja 205 - CEP T702."40 

	

20 	 19 IÈ: 2,90479975 - Emaii: 335-Centro-CEP154- -000- Fone: (55)1791!3-123-r, Q1RJ 38-127-9401~1 
=aÚD nali.r2í-nfjovLnov 

S' 	
M9. 	 ~qtIrRi à 



PABoinve$tAmbenta 
Sustentebi[idade & Alimentos. 

lmpeo[tàção .c+ ,E?tpõlnação 

Email: boinvestambientaisa@gmail.com  
í. 
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Reconstituição 	Ordenação 	Coordenação 	Mineração 





IN VE S TI lirl E N  1) N A Nr AT U R E, Z A E EM. SIJA VIDA- 

A Boinvest Ambiental SIA é Parceira na 

Sustentabílidade Alimentar. 
fie  r, 	à 3 1 !. 11- 	5 •91 -p,  7 0 5,  - v 4 lana 	0 

D.0 
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t 	y, 
} UbI e 

:.. 	 SUSTENTABILIDADE 
Conservação,  manutenção, preservação, reconstitui ção 

reflorestamento,  ordenação, coordenação; 	#: 

Equi li bri o Ambiental; 

Produção de Alimentos; 

Matas Ci l i ares . 

Comercialização de Áreas de Reservas Geor referenciadas e 
Averbadas em Parceria: 

je árvores nativas frutíferas é arbustos de aluguel` para que 
cada pessoa também  tenha sua contribuição em aqui s -i Ção ; 

x 	 A 

+COMERCIALIZAÇÃO 
■ . SEQÜESTRO DE CARBONO ;  

RECOMPOSIÇÃO DA DECRADAÇAD AMBIENTAL 

RESULTADOS :  

.— inibição da destruição dos ecossi stema; queimadas, poluição, 
degradação, seca, desertos, enchentes, tsunami; 

oxigena ão do próprio ar 1que respiramos (300 á rvores por 
pessoa) ; 

Contribuição na preservação da camada de ozônio. 

Fundamental 

À Economia sustentável produtiva ATiméntar. 

~F 

9111 
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Thornas Helfer- "?odor, os avanços sigrifficativos da histíSna da humanidade decorre; -a,cio grandes saltos ta 
(Foto ,  divulgação) 

,Em entrevista publicada na VEJA que está rias barcas esta semana, o consuitor de polfácasambientais 
1 	;X Thomas C. Heflordíz ao jamah;síS Luís Guiihanrte Barrucho: "Caberá aos emergeontes ]írJarar a firapsi.-Co para 

uma Pcva oxfeín mundiar, aor ,  que ser suszkentával dará uma tremenda vanta-- n, connpa§fliva ,  COMM,  a: 

A nova ordem mundial é verde 
0 proínesscr de Stenford. um  dos princípaís consuOras de poiffica ar-nUental do inundo, diz_ que os países 
eme,Ujieintes- se-rão os lído-rus na frânsi  o pPra ur,-,P 	rrats 

0 s ✓nhor 	corn goveMos ', , à d£icad2s. Acía. nnesímo que el-as súc: z:a- 'ames de aze.-  essa 
travas    Çás 

,i 	-,;ais S. PSIRá, 0 partião dos @overnos as 	 (113 C21rai- 	1 	 Aswm corno no nu 

PassPIdo, ez~sSes 2vanços. serãe ii -110síori de's 	í -nicia-fiva pcivada, pelos 	 rão dá para 

pensar em um, progresso tão abrangente sem que os governos assumam seu papel, que é fomentar a criação 
de fiais empreendime, intós. Vimos isso ocorrer n~,,  Caiifórnia, onde mere, na--- d~écal-JaIS de 70 é- 	- quando 
floresceu a UMUSIM2 	 i,;i ;combinará de, fiNças dá tecríolax~ía da informação. 0 que 	naquie15~~i época í ,,~i urna i 	s 0 	 1 
-iasitivas: um grupo de jovens brilhantes, dotados de criatívidade e empreendedor ;;mio ínipares, q e recebeu 
infraes- 	 —o denf do próprio Êrtá ia para abrir suas empresas e o apoio do gcvprrc. C-2 criaÇão de iinhas de ,  créM 	 f,  
sei  priva:.ío para lue elas pud-essen,, pIrosperar. 0 rnesrno pode e deve ser ISÍÍ0 agora, Corn a 	o de 
incentivos IM í~ hutá rios e fontes 141e fin -uni --sarriento para cornpanhias que 'Se pír~iponinarn, a criar p 	3 riu 
tecno'ogías capa--es de reduzir os danos ao rneio am.biente. 



DE(..LAK ,  kÇÃO 

1.1 

Declaramos pára fins a qucs'e fizer neves &-gios, que o Sr. 

Ligia 
-As ciaçã JOVINO. 	NTES Ibis06)jimUdi  da arai 	-50 	o dos 1 'IRA p íí 

Irriem-istas 	Oeste de Estado de São Paulo ^ hoje Sindica-to ura , 1 do Vale 

cio Rio Cirabde.. conforme consta. da Aia de Flúidanção ocerádá -eni 31 de ina10 

Pàra que esta produza os efeitos iãesejados,vinamosa 

BalTetos^ 19 deNovembro de 20)1 

gi 
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UÁRACI  

420-000 - GUAiú4{á - SP 

• 	s 

OFICIO N° 2212007 
i  

.Assunto: Manifesta àpoio e faz solicitação 	! 

i, 
j 	. 

Em atendimento ao Requeri.meáto n° . 3012007, 
;k 

de Tutoria dos Vereadores desta Cana Legislativa, aprovado na 

Sessão Ordinária realizada aos oito dias do ?nês de março do: 

comente ano, venho manifestar o apoio. ao  pra§eto tio SENHOR. 
t 

JOVINO VIEIRA PONTES NETO, que está íntimam~nte ligado á 

preservação, conservação, defesa,. recuperação ? ,e xnelhori a do 

meio ambiente_ 

Considera do o exposto, venho. solicitar de 

Vossa. Senhoria o empenho da referida instituição, Banco 
I 

Bradesco S/A, no sentido de que possa conceder',, a. liberação de 

recursos dèstinados á implantação do referido prg3eto. 
I~ 

$em suais para o znomento4 aproveito a 
A 

oportunidade para reiterar meus protestos de elevada estima e 

distinta consideração_. 	
i 

Cãmaza Muni.cipa.l. -de Guaraci,; 12 de março de 
2007. 

Atenciosamente, 

s âd 

t13.! 1a,7ON  

i 
-. MIO SEa ROR 
tYkARCIO .AW R 
Pr 's idente do Banco Bradesco S1A'~  "Cidade  de"`Deus"-- 
~ï::~ 3 sco--s 

I 

'4 

;f 



OFICIO H-  2112007 

Assuntos Manifesta apoia e faz solicitação 

Em atendimento ao Requerimento n° 30I 

de autoria dás Vereadores desta Casa Legislatigá, aprovad 

Sessão axd.iná.ría .realizada aos oito dias do :?nàs' de inarç 

corrente ano, venho manifestar o apoio. ae  prc~jeto do SI 

JOVINO VIEIRA PONTES NATO, que está ir_timam~nte ligac 

preservação, conservação, defesa,. recuperação ?e melhori< 

meio ambiente. 

Considerando o exposto, venho solicita 

Vossa Senhoria o empenho cia referí.da instituição, 1 

Bradesco S/A, rjo sentido de que possa conceder a liberaçã 

recursos destinados à ixcipla.ntação do referido projeto_ 

Sem mais para o momento, aproveâ t 

oportunidade para. reiterar meus protestos de elevada estí 

distínta consideração. 

Cáma.ra. Municipal .de  Gua.rac_3, 12 de. mar 
2007- 

Atenciosamente, 

µ 	SICá I'1'-e 'dou Cã:ïxtrï
a~ rátx"l  

I'3w`.C3 S1ti 	 z. 
t A-7 kRO .3E MELLO BRANDÃO 	

p Presidente o  Banca Bradesco 5/A -° 
','Cídcãwrle CEM? ?peu,,3 xi - 

O sa sC:{ —SP  

- riF O :N%í!!,&D 3 ATR VÉS .i mo GÊNC Lk B 4 ESCO -& í ãI:. ì` ADE L5EGUAFLkC1,5P  

007, 

a ria 

: do 

RHOR 

7 à 

do 

de 
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de 

a e 

de 
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soamo 
soa o 

r v e r 

M. alas aÇaOSO 
Pelo présè~ité; yiitíQS íravés r3éste ;mári es#àï`apoio' "ao' 

r fci d~ Sèíilìçir Iàó 6 -vieira Pontes i~T~ o, i izè.vià présërvaçao conserv~.cão e  
~c~~.i~cração do Ivlëíò:Arbierte' 	 r 	 Mia 

q. 	 !w ai z 	a ÀS 

I 	 jé 

J 	PAi" 	 , Y ,• 	 +,hem bâãiS •  `ái'a ̀õ ,ÌL1~IIGnT réiter,,  
éstima e co.m ~rãçáo 	4 	 a` 

voamo 

00 0 
SOA 

VÁ 

os  
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úM MuiálCIDal= 1o•.Pôntes,e Lacórda 
Gabig 

• 	 ' 	 l 

Oficio ri° 29912+004 	 Em 28 de ,unho de 20014' ` 

Prezado Senhor, 

0 município de' Pontes éi- 	 preféito, E ! ° Nelson Miura, 
vem agradecer as prçwori 	: oa , wálustres repre estantes deste 
conceituado Grupo Empresares#:-pefo;,fece.nte visita em 	so município 
visando a avaliação de n~ssás'oMác'àUdades. 

Outrossim, reiterarmos quê:ão~rremos esforços ara viabilizar a 
instalação de erma cie iíos;+rlttáç~e~~ aqui no  Po  da Amazônia  
Legal: • 

Objetivando  facílitar,o estúcl ~~.IáÈàó; lembramos Mue buscaremos 
ainda toda dispónibilidadú ,dév ïhtere,ssses: da esfera ,íadual que tem 
oferecido cohdiç s es Ci ls'~n~. c fi*rta ,'~i~ ín-rerrWos o •., ra o acgronegócio 
em toda .a -sua. am

e 
irtp 

Esperando . poder cor r` X0400 hc"sa de Vos s (s) Senhoria(s), 
` 	,permanecëmoí nõ ag 	 prezadas visis, consultas ou 

informações as quais atencke 	p a eitosamente. 	 _ 

' 	sh fura 
Opal

t- 

Ilustrlssi~ Senhor, 

São Jose ÊóRío P reta 

o 
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WP W TNICIPAL DE G;  

Av.  Notei Nzi oz, ss -m)wwpuko 	117) sal 5.1252 c& 14 420-" - ~1  

APOZÇ) 24-  01-/2011 

Plef. AROMO Dos  snikíozm  à  VURMMORES  AO SE~-0'-k  JOVINO V-CES---pk 

	

. 	z 
pI~N -  rES NETO no ~ÉTO ,  —BO1~  ~=MAL  SA- 

VEITO 2ST-  l~n sus,r"MAUXLIDADP, Ax-xim 

por interraléci-, 0 deste 	 o 

>-PQZO ao -otoieto em 	 de autoria dcf Senior Jovino 

-Vie-Ua Porte,-- Vet*; 

-,:cais -- dezandc que o N;elw Amb J,  ente À a190 

mundial„ 

Consíderando que ual projeto, sèqtir.z.'O. o 

n Cd. _à as queínadas e !un~entivazá as xesnx -vas"; 

C.011 2~ideramco : Ç:,uc.,  além de ín 

c 	re ferício p c-,-iij c to $e 	 dernonstxalizão 

2 -zoiv-mIdade de Guírac-Ii--SP,* 

	

4 	 e ccinercIaIr-za..;ão ias j.~nao o ~2edício d 

e- U"Ure~ friztiÉera.,s e -----bestes, da Reserva A-mbIcrital) aoin 

intezes---adou; 

T 

	

Car-sId 	aa toaou c.-4 -44--an-- citados Lcima 

02-•e-zr,, pelo ánfiexass dçs .  explanados em Plená Io -em S;,asão 

ca  c7.1  e-as  on,a-- 

d:ÈzInte cio -expr-'s to 	 az 

aos 3 .á-ncos ,  

---nceduzrlem z--ondiçõe,r. 	gue Ele veblí- `tal PO-5 5 íIU-1.Jid,  a13 

In---iantar . e 	 tal pri ojipto urge.ntemex>té :,1 PCX 

õz= Acordo; coin,w~='â 

icv dc 

r_ "OTCr,  e~o:s i nteres~àd~s, rA e,  •o ct$VIR destà --14,0' 	 £ 

sér4 refe. enciá-v  

Cáries-ra Mun:LçIpal de Gua'rá c + 23•, -çte a go o  cie 
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DoinvestAmníent 
Stir,tenizabílidadr: 4 Alírnaritos 

Exmo senhores. Presidente, vereadores e Prefeito municipal de RIO DE 3ANEIRO R3 

BOINVEST AMBIENTAL SÁ — SUSTENTABILIDDE 
FEITOS PELAS MESMAS MÃOS. 

(GOOGLE-BOINVF5TAM8IENTALSA) 
EXPÕE: Com embasamento,Constitucional - 

& A 

17 de junho de 

_IMENTOSI: -  

1. A prãtíca de Parceria entre Prefeituás municípaís e a Iniciativa Privada já é comum em todo Pais 
com por exemplo. na  reconstituíção, de praças públicas, onde com a devida autorização, bancos 
árvores, lualnãrias, fontes, são vendidos para pessoas físicas e jurídicas, sendo os beneficiário 
finais a Prefeitura e o povo. 

2. Pratica usada também pelo sRADesco: Ja) 5.0.5. Mata AtlãntíCa (doc. anexo); - b) Parceria - govera 
AMAZONAS-SUSTENTAVEL (doc. anexo) . 

3. Tal prática pode estender-se também a~árvorès nativas frutíferas e arbustos comporentes das Reserva 
~Mentais e APP (Área de Preservação , permanente) 

4. Do  pedido: A soinvest Ambiental 5/A requer autorização junto a Cãmara municipal e Prefeito par 
sanci onar pedido de comercialização em parceria das árvores nativas, frutíferas e arbustos ;  d 
Reserva Ambienta] (ativos ambientais), a quem interessar pessoas físicas, ,juridícas, nacionais 
internacionais, ao público em geral; da Prefeitura, constante da escritura Públici (doc. anexo): 
criação da secretaria do meio ambiente para processamento da certificação das co~dities procederize 
das areas de regularização de reserva ambienta] e APP5_ 

5. Das árvores adquiridas por pessoas físicas  jurídicas, nacionais e estrangeiras, fiquem  detentoras  6 
crédito de carbono, pelo mesmo período de 

físicas , 
	contrato circo anos (renovaveis por dez vezes). 

6. PsLraeão do contrata  - sistema de concessão: cada comprador dereriror do contrato será cinco ar  
e­i 	"aez vezes. renováv S, de ate 

7. Cada árvore será alugada Por R5 87,00 por cada período ele IZ mp~&.j,  renováveis aitomatícamenre po-  
igual período de cinco vezes. 

8. Q94ariO-4c_de 	 case - com a planilha de eucalipto, de'  (+-) 1.666 árvores por hec 
9. For:MAÇão do PE90:  - Base renda 201. cinco bois (16 ta) - 240 KG (acima) por  a] ueíre (24.200m2), 

Equivale  _ii-i~r 	que todo o processo de Formação  de Preço acompanha a cotação .1  arro)a do boi. 
10. Renda. 20% (ano), - Equivale a (cinco @) ano por boi 

Distribuição do valo-  df ç  
5Governo Federal 

b) d3,0~̂- 	- Prefeitura Municipal-iss, 
c) 01,W- 	- Saúde .. F,,epasse municipal dos investimentos na proporção de seu territórío; 
d) CU, tr~; 	— isducação - trepasse municipal dos ínvestimentos na pruporç io de seu teri--"tóriG; 
e) 20,T-' 	- contrato de parceria (doc anexo) , U Reserva Ambienta] (mat...) díscribuídos: 

1) 	00,2% - Prefeitura - parceria, 
20,O;: - Cl inica ocupacional de recuperação de dependentes quí nicos (que 

Produzirão as mudas reconstituirão, recebendo por ess trabalhc) ,, 
3) 20 ü,~,' - Para GNC-S; 
4) 10:0%- outras  entídades .  

0 .saldo  será para cobertura  adm inistrativa, e atividades complementares. 

12.  CDRGQ> t~dCY: 

a. Toda comercialização de produtos agropecuários (commodities e servíç; 
indêstri 'as de transformação, hidroclètricas, (passivos ambienraís) etc, se 
custo de manutenção aos detentores, que interessarem nas áreas de RC5CCV 
(ativos ambientais), e as que compõem na for -nação de lagos de empresas hic 
e usina de cana de açúcar, produtores de co~ditles em geral, no territ 
seja repassado ao produto final, gerado pela sustentabil idade que gera 
,)crenidade dr.) NEGÓCIO. 

b. A come -cíaliz'aÇão (verida-ativos zmb5entais) iro varejo (Público era geral.)- 

a.  Boi- De cada boi abatido de 240 KG (16@), o preço da árvore será dividi 
árvore Para reserva equivalendo a 0,0 5% p/Kr,, Its, kw. 
Que toda predução de conriodities usaremos c~ base a do boi. 

Tal projeto inibira as queirradas e incenzívará as reservas-

3ovír,c,  v. Pont-  
-u, 

k, J, 
J  

XÇJ0 
PX3C - 

J 	 1X1 i~N N 

M PW! Adelmar VíCente 'Zerreira 	15 1,53. — sala 11 - C.CP i7803-080 ~ ;'one - 
TO Aver, 21 	11 - sala 205 	CÍ,t) 770.1 0-040 - Fol-1c. (55~ 63 4141-09 ,58 Ç -, 	-vis pa 

Guarae -f, 	5- 7  wja Prt.f. 	 Cep 
CNP3 38 —1 117, 94 0/jff)-1-19 - 9t.rÀ3d2 er,, 	 Emai.. 

O percenzua 
Ambientaís, 

elétricas, cólica 
io do munícípic-- 
for e assesura a 

pelos kg X 
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MUNICIPAL DE NOVA CGR  
ESTADO? DE SÃO PAULO 	; 

CNP3. NO 51.84M9310001-22 

JUSTIFIC ATINA  

Nós, representantes da Câmara Municipái de Nova 

por intermédio deste instrumento, manifestamos apo o ao projeto 

em ref~réncia, de autoria do Senhor ]ovino ¡Vieira Pontes Neto. 

Considerando que o meio ambiente é ' algo de 

preocupação mundial, 

Considerando que tal . projeto, de acorda cdm o 4 
autor;  "inibirá as queic-nacias e incentivará as reservas"; 

Considerando que além do interesse ociai citado, 

o referido projeto se apresenta, demonstrando benefício à comunidade 

granadense; 

Considerando o pedido cie comercialização das 

árvores frutíferas e arbustos, da Reserva Ambiental aos varios interessados; 

Objetivamos convencer aos bancos financiadoreâ 

a concederem condições para que ele venha ter possibilidades de implantar 

c oi}eracionalizar tal projeto, por meio de- acordo cora a Empresa Boinvest 

SA. 

Que conste cia Ata dos Trabalhos desta noite 

nosso apoio e que ciencia desta deliberação seja dada aos interessados. 

AV-211ida Coronel Emidio Nogueira, 417 - Ct-P.. 15.440-000 - NovaPránada 
CaíXa Postal no 25 - Fone: (17) 3262-3558- Fax: (17) 3262-12 6 

E-Maii_ cama;, n909ranadanet.cornár 

1 



Prezado Presidente; 

..Recebemos o Oficio Especial 120 11, /caminhando 
cópia da Moção de Apoio n° 4112011, em apoio ao prol to `Soi:nvest 
Ambiental S_A. -- Sustentabilidade & Alimentos feitas pelas -mesmas 
mãos" de autoria do Sr. Jovino Vieira Pontes Feto. 

Em nome dá Presidente Paulo Skg agradecemos a 
atenção da comunicação .e imitimos .cumprimentos ao Sr. lovino 
Vieira: Pontes Neto, a V. Exa. caos seus insignes pares. 

Coidialmente, 

Rossddo Faria f . 
Chefe de GaN 

FI~SF' 	 S Si 	 , ~1 t tl 	 1RS 	 Av. F sauji ta, '1313 
Fèclat~ç o 	 S# ru cr 	 : erÃço ltíácior7:;I 	Insk#uto 	 0131123 - Sco /Raul SP 

u tlBS i CSfiïBS 	 da %fïílt3S177~ 	í18 ~fiíltúJifC1 7 	~t'R E tÌt7 .ZI77t :7S8T 

de São ulo 	
1r7rsYrral 	 `{ali 328#-3x11 

Sp.CQlT7.2 
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B ~ 

aixienima 
aitxd~xtxs ~lGgko~ ó~ tlda k~erce 

AraVairia, 22, março, 2007. . 

Ao 
DD. Sr. Gerente do 
BANCO BRADESC© 

Senhor se-ente: 	 c 

E. cem prazer que nós vos escrevemos sFrrn de vos co nunìcar a ades: o da'AMEAMA 
ASSQCiacão M- OVmtento Ecológico hrnígos do 	 ao 	de 

'r'res vac:~ ~ ubienta? d~~ ernprsa `BO ,'S~" -- A!inacutos c Reflúres:ameatb SfA..n 

Cozzãac ne:JcuL ao que se depreende da docuaicaia ão anexa, este projgW vem 
onc ontrando apoio de importantes segmentos du sociedade brasiieíra e nossa AsSaci~çso 
ruo poderia permanecer a parte, uma vez tra'sas-sc de importante instrumento èc 
FreservaÇão Ambiened para nossa Fopu[ação. 

r~5:' m sendo, tem a presente a finalidade de vos comunicar nos PARCI=M com a 
cim rosa BOFI VT_Tr em seus prujetos ambientais. 

f spvrando que vaso prestigioso.Baneo pasticípe íambém destas empreitada zunhieniat e 
3~utnanit.zria,. k tmancrt rnGS à vossa disposiSãão pa -m inforrircz51 s ccmpte ventar ;. 

?~ 	expectatíva, aarzsentarnos missas mais aordíaís e respeitaVéis saudar es. 

PAULO aM, 43 DE OLMIRA 
Direci ds "r~l4iE_Alti~ 



CÂMARAMUNICIPALDE 	R 
ESTADO DE 83-0 PAULO 

Praça Joaq fim Carlos Garcia, 384 - CEP 15430-000 - Fone/Fax (17) 3ES.9 12-210 

Eimmo. Sr, Presidente da Miesa 

Dirctora da Câmwa IviurAcIppi,  

de Altair, Esta-afo de São.-Paul-0, 

Pauio corrêna 14eve;5. 

PAJULO IJORREA NEVES, verea-L-r 	Casa  3 e. 

i_cís, apolado peles cemais pares que ababco, E- 1-1 subscrevom--, verrÀ, 

-por ínte ;~, é' o d.- 

--cessão e votaçãe, -lu - 	o' _à c~ 	m,  des-y­a 
Le-1 ,') CEQ2W11 r- Z; seja ;~~p-~uvacic c~ 

aC,  

ú S ÇC"~sâ, 0113,  que v31-s,,.~. 	Íre--v~~ç 



R CAP 	U 	DE ALTA .1 
ESTIADO DE SÃO PAULO 

E-mail: câmaranalun-altair@ig.CoraIr  
Praça lozquim Carlos G=ia384 - CEP 154430-000 - Fonef.Fax (U) 3889 1220 

Exposi ção de Motivos': : k. 

Tart requerirmento justifica se devido ao fato de qu.- o 

proicto  visa garantir a presci-vacao conserjaçào defesa recuperacão c. 

me.hioria do melo a---ubícerItez. PrincipaLmente nos dias atuais, oxide muito.  se  

cliscute acerza 010 aquecírinenxo global, i man' stação dv apoio r poderá ser 

ín, 	e -,.)ara cornw—r os detantewes,cia riqueza cm nosso pis,  para critão, 

São os tc=nos e  que, 

r~-d- def~rLme-nto, 

A;2,  

IL~I CA 

G 
U' 1—wIeTiIIII, NE 'Via,   —RIS- 

M... a 5 Ver c,2. uí 



acÏ-vfiPy 1 Cíe ir í rÇr e 2Ü . • ' 

Ao Senhor Jovino, Vïeira P 1  tos Meto 
Presidente da' émpresa" Soin.Vest SIA. " 

A IGREJA, DEI EVANGELHO QUAi3RANGULAR, és€abélecida ná  'rrj José 
Corra da ' vï€va, n° "~1 t3 ;  ïeéonl7ecérsdo a : imp ó€ . 
aprèsentado pelo 'Présicfenté "cia èinpresa Boiávest'SIA , :é que. fpí enviad€~ aa 
Bradá" SIA, .tiòi` eripeii# mos nd'= sentido dá.considéraçãci de €iberaçãi~  do' s"  
ï ìrËUYsos" ~r#á tirtàdoÇ : a i p€á tação ,, do ' emfprèèbdi nzo, . e fra~á' gradds~ 
beneficiçís áo rtit€ptQ  

Sem ,mais no' 	comunid-de 'è Deus aPuardá gt4e sã wnerergze. 

rM 



71*  

Europ eri ge que companhias a.€reas' compensem emi sso de gases-estafa 
Nome da união Europeia ; que, 	em ~r no dia 1 0, obriga empresas voem para o bloco a co3norar permissões de ernìssaa 

K2rtiS ~hrYll 

Desde o dia 1.°, a união Europeia está exigindo a compensação das emissões de gases-estufa das empresas aéreas 

que fazem voos para o bioco. Elas devem entrar no mercado de carbono europeu, Comprando permissões de emissão 

de projetos ou empresas. 

As emissões da aviação representam 2% das emissões globais de gases causadores do efeito estufa. (GEES), Xa s 

estão eme  ascensão. As emissões da.aviação internacional dos países do Anexo 1 do Protocolo de Kyoto subiram 

61,8% de 1990 a 2009. 

"A eficiéncia do rrãnsporte aéreo é bem maior que a do terrestre. Além domais, a frota de veículos é muito 
superior à de aviões", explica a consultora Rafaela Tocalino, da waycarbon. 

As novas medidas causaram a ira de países como os EuA e a China. Empresas norte-americanas haviam contestado a 

lei na corte Europeia de Justiça que, no final de 2021, julgou inprocederte o argumento das companhias e 
referendou a norma. 

-a, os FUa estudam formas de retaliação, além de apelar para a organização Internacional da Aviação Civil 

Ç.Cao, na sigla em inglés). A China já afirmou que não vai cumprir a normal . e a #ndia faz coro. Especialistas 

falam eco "guerra comercial". No Brasil, a TAM, única companhia nacional a voar para a Europa, afirmou em nota 

que está alinhada com a Associação internacional de Transporte Aéreo .(Ea*.a, na sigla em inglés), que 
represe ta 240 companhias aéreas e é contra a medida. 

"A oposição à obrigatoriedade de Entrar no esquema europeu de permissões de emissão é generalizada fora da 

Europa, não só, por parte das companhias aéreas, mas dos países em que soa Ceo idas. £m serembro de 2011, 21 

nacõeS 	 r  a551nar$4í,.~d Declaração de Délhi formalizando a apOSáÇ~.O"', afirm~ Perr}' F1 lnL, C"ri2ïc de comenicação  

Corporativa da lata para as Américas. "Na opinião da Iat a, medidas de mercado devem ser introduzidas pela 

ìcao. ~ú)rras regionais vão criar distorções mercadolóyícas, retardar esforços para una solução global e 

fomentar,  a adoção de medidas unilaterais em outras partas do globo, que vão se sobrepor umas às outras, 

levandoiá novas distorções." 

Ad251A. Até agora, quatro empresas norte-americanas já aderiram às normas e anunciaram repasse dos custos para, 

o consumidor final: American Airlines, us Aírways Croup, Delta Air Eines e Unit~d Airlines. Elas acresceu 

u5S 3 por trecho às passagens para destinos europeus. A alemâ Lufthansa também já avisou que vai elevar as 

tarifas mas a. cúpula da empresa crê que as regras serão postergadas. 	i! 

"0 esquema  vai ter  de  ser adiado, pois há queixas de todos o5 lados. A União Europeia não pode paga; o preço 
^A UT cdnflito de longa alcance com seus parceiros mais importantes% afirma Peter Schn,eckenleitne:", de sekrIr 

I 
comunicações da empresa, que calculou o custo com a lei em 130 milhões. 

ns empr$sãs aéreás norte-americanas esperam ur posicionamento fornal do governo,obama a esse res.pe'_c. 

"Tecos a palavra da casa Branca de que vai tomar uma atitude, rue pode ipcluir ações legais, retaliações e 

qua:que ;cedida que faça com que a UE retire suas medidas unilaterais"', afirmoy Steve Lott, porra-voz do gripo 

Airlines ror America. 

Cai Haibo, secretário -geral da china Air Transporr ASSOCíation (Cata), afi mou!que a China não Vai cooperar e 
Que pod haver 'enorme pressão" contra as normas europeias. 

se os governos de países como os EUA, a China e a aússia lançarem mão de mediadas re  cal iarürias, farão 
r~ 

rressão e espero que mudem a conduta da uF", W:Í rMoLI e'1 e. P-. associação estima que o e -4uesr:; de Lo ,pra de 

Permissões de emissão vá custar ás companhias ch reszs us$ 123 milhões em 20'2.`. 

As rovas regras e;tigent, no primeiro .ano de vigérfia, que as empresas compensem apenas 15% de suas  e?,: , sões 

Essa porcentage;r, aumenta dopais doe 2013. 

As crar+planhias aéreas que não voarem com o número: ad>-quadc ,  je licenca5 de emiSsac poderIü pa zr ~~f ~ sie aw ã 

USI ?3~I  par tonelada de emissão de, dióxido de car' o<", 5 ~., 5~0''^~G ; itorivades 	UE:, e 	:.1 ~ _' ãa pC x 	e" 
a _.é banidas do espaço aéreo europeu. 7a o valor 	̀a tiare-,, aio e 	: *~2 "ro  
rir imercI ~a~ d0 au ,:Peu,  em  3011 foi de úSS 17,7 55 . 	s 	aros , _ r.  , 	i 	̀y :~ tCí, a 4rra  

--áreas  X755 +,Ì #r bilhão e, até 2020. USS 2,553 	 dá 	r    

ES-15_  
estafa,820Ì ,3 O.l .ri 
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à;, 	 !iLICr. E USP.. O ' . áIMB. SÃO JOÃÕW~9J . - 

FILIADA À GAâME t.OJ i MAÇÔNICA DO ESTADO DE SÂCt PÀÜI O , 

.Rua José Martins Canuío, 543 - torce (Óxx 17) 285-1350. 
CEP 15420-000 - OR':. l UÃRÀC1- Estado de São;Patrlo 

2007,  c~!a ¡  : • :. 

Prancha n 044 --2006,;12d07 
 

Através aa::pr~~è,~~e. g;~~ní~esï`àni®s..v,~~ïo
..
ao. 

  is 	NETO, - qúpprajetó do Séthor. Ov i1C 	~scz 
rés~rvaçáõ,Qservaççir~

.
e rèc 	rt irrbiér,z. 

E eviW tfi mrdo n s e. p ó jeto Và ' melhóres. 
popdsr,'tós "de rielh©ria rla Cond ç do dá v ria h,urrír~r~cr~ solr~í fgrnás o,  . 
~ ttp8t~lio :do gradèscó SIÁ, rio `slelitido, da. ííbêraçcio' de rácursós . 

t~nlari cr~ão d® : t~è# r-Àd ` ~ à~ov e,'~ xué trârá" grcirid'és " 
bà.,7èfícios a© meio, arnhrènte de rjsço 	. 

.. ~  	... !~l 	o;~r r ~ ~f~ao=e; 	s€róscr~va•-mé :.. 
afenciosamente,. 



to iimv> Sri Presidente da Câniara ivlttt ►ctpal~? 	}frí p'iit:_~` SP 

SOLICITAÇa O. 

Valterl ides Monteiro, , propricário rural neste município. e tendo conhecimento do 
PRajeto ambiental da BOINVEST SIA pelo'seu presidente Jovino Vieira Pontes Neto, que 

aprovação e reiteração, pelo Executivo e Legislativo de Guaraci, Altair, con 
,upoio tle sociedIades sociais e cie class,Ps encaminhadas áu. banco Bradesco e posteriormente 
as ,assembléias Legislativas de São' Pa~iló e ONU ' (Organização das Naçães Unidas), 
protocolados lia, O.A.B. (Ordem dos Advogados do Brasil) de Olímpia. 

Consciente: e ciente dos beneficieis, cia relevância e contribuição_•inciispensável às 
propriedades rurais chie este projeto trará, peço e solicito a esta Digníssima Presidéncia 
Legislativa de Olímpia no sentido , de sua intervenção, na cobrança ás instituições 
elle ,  inhì;c3a~, contando também com apoio na implantação e viabilização do referido 
pr,u a que beneficiará o Eco Sistema e a população, com a urgência que as autoridades 
tiaci nais e mundiais pedem para evitar urna catástrofe maior aso PLANETA "ITEkRA. 

I 

r̂ ë-ncí0same,ne, no aguardo. 	 , 



Ao,  Sr. Presidente BRADESCO S.A 

Intermédio — Agência Guaráci — SP 

Por. conhecimento • dast- ações em discussão entre Jovido Vieira Pontes Neto 
Bradesco S.A, propusemos na Busca de uma sóluçãó sàtisfatória de acerto entre as partes, 
posteriormente o desenvolvimento - do PRÓJETO AMBIENTAL com vários apoi 
encaminhàdos, que trará emprego e beneficios a milhares de pessoás e ao MEI 
AMBIENTE. 

k 

Atenciosamente, 

• 	 pr  

No aguardo`de retorno mais breve possível, 

✓Ltit 	 ~_ 	~ 

Paulo obërto 	' 'o Ferreira  
Presidente 	

t~liveira 
Presidente dg PP 	 }. 	 Presidente do PT 

Oson • , 	Sij . r 	 e 	 u Rl . ir Guân 
President do PV g 
	

residente do PMDB 

J 	ESTO 1EVI 

TE DEMOCRATAS 



Gtjá~acF$P; -12 de tnárço 0c20 

AO Senhor Jovino pieira Pontes Meto 
Presidente p émpresa'BoinveM SIA. . 

A IG EJA DO EVAt'GELHQ QUADRÁ>`dGULA estabèíeçída na ruà José-
.,Corrêa dá Siiva no  *À~ o. ieconhecéndõ S ímpõ ncia do Projeto. q#' e. 0,4:=foi 
àprirsentado*- peto 'Prosídentp' " da empresa t3oínvest: s/~ , ':e qu+;. fóf :enviádã - ao 
Bradasco SIR, _ndà empenhamos n©_ sentido àá*.consídèraçãd de Iíbera a-6 dós 
reèursoà" destínãd~ -=a " impíentaçã do`. empreeirWir énte-, trará -grarnOs 
bertafíeís aa trníèíPí bis Gafaèi-tF,,ací Brdsíf é ã~ lVldid~ ':` 

Sêmmais", .nossa 	 ©etis- agi ardam qRe se concretize. . 

4tá ;1t ár,* 3.Èer eír 
G rí* 3768215- 3;:.5 
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AU WNRO]k JbVEN @ VIEIRA PUNTEs NETO. 
]PRESIDENTE DA ~RUA BOL  

	

i°s
N~r 	 • 

A Igreja Evangélica. Assembléia de Deus, situada a ruaJosé-Pi oto 
936 reconhecendo a importância dopoeto que nos foi apresentado pelo 
presidente -da empresa Boinvest SIA, e que -foi enviado ao Bradesco SIAR, n 
empenhamos no sentido da consideração de liberação dos recursos destinas 
a implantação do empreendírn: nto que trará grandes beneficias aos cidadãs 
Município da Cidade de Guara.ci ---S.P;ao Brasil e .  ao Mund©. 

Sem. mais, nassa comunidade. acredita no reconhecimento e agradece. 

r 

r ' 

	

Pr:kii3R~.Cdi? 	~zz~~~p  ~at3F.YJEã. 	
. 



F•• 

I 

M Senhor Jovinó Vieira Ppnt,s teto 
Presidente a e. mpresa'Boinvést SIA. . 

A IGREJA DO ÈVAt~GELN4 Qí lADRÀNGt3LAR,' és#abèleeídã. ná_ruá José 
Corrèã dã-lSilvã, n-2 ,À {0, "i'ecohhecendo :- a : impõriãincia elo F'rojèto. giie : r~ 
àprë entacío pe{o "Prësideritp'"da empresa " Boínvést: "Sl , ':é que. fóí :eriviadé ao 
Bradeeãdá -SIA, .nòs er -perihsmo$ nd'sëntido d~.: cpnsidéraçãd cie t1SEe aç~b. dos 
re- uaná" de stinados • a : implantaç _ - dá etnprèëndit~ër~t~r,  
henetídpÁ,ão "nielpify3s.G ataèi- P ã E3rãsft é 0 tVltirido ":; - 

Sem tmajs nòs .eõmúnidáde •é DeEis- aguardã goe s éor>oretÉZe . 

- 	 P 

P- . -frar Uári#i FR r ira 



... ' 	 GUARACI SP. 109 DE ABRM DE 2007 

,. O SENHOR 3`bYíIYO VZMA PONM MTO 
PRE,s~ID~ DA EM~A BoII ?Y~,. ►4  

s~ ;a 4~~ ~ 
J 	 .•t 	 , 

A Igreja Evangélica Asseiúbléia`de Deus, situada a rua - José-Piloto-
936 reconhecendo a importánc:ia do projeto que nos foi apresentado pelo 
presidente 'da empresa Boinvest SIA, e que -foi enviado aô Biadesco SIA, nos 
empenhamos no sentido da consideração, de 3.iberação dos recursos destinado 
a implantação do empreendimento que tirárá grandes benefícios' aos cidadãos 
Município da Cidade de Gua:racz --S.p;ao Brasil e. ao Mundo. 

Sem:mais, -nossa comunidade acredita no reconhecimento e agradece. 

Pr.H~tZACYA 	$ +~JEiìE~. 	. 
R~-y9üó3.#9.3 3sPi5P 
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f 	GIL CARDQSO 

JCUquanto escrevia estas linhas, o 
governo devo os arremates uaa'ma15 
irar pacote econômico, Qg o#mistas 
que taxe, desarreiem, narra' gáo espero 
sàluçïtés duradouras partiosiproble-
mas dá Psís_ A equipe de Fèrnando 
,.;enrique :é brilhante, mas o'capítão 
do bsar" '0 presidente  Vamar, já de4 

Monsirou,'nesses meses de governo, 
que nÉP tem umkrota - definidí:.Em 
termos de' ministras, é outros ,  qua-
dros, é ogoverno da alta rotàtivida 
de.Másque, ,  alelizurcnte,'nãosaido 
atoleiro erra que está„afundoudo i2 
Pais. ' 	 , ..a*< 	; • . 

.ara  fÂndo do governo; coma chan-
cela d s ministros :prrxitarrdfit Hënri-
r; ue Cl Andrade v;ef r. É < s;v,•''y: te 
f9,griculturo), vem aia' Cédula ele., 
Produlo Rural,: um titulo endossável: 
que póderá •ser ernítido ,pejo produ-
for rural, para obter-dinheiru coais a 
venda antecipada de sua ssfra. Épru-
tícomeilie o mcsin o esquema do Cer-
tificado de Aferrad oria com £missão 
Garantida lançado há pouco,  ten}po 
pela BfÁsa de Céreais de São'Psulo. 
DÁ que eu roa-o entendi as razões des-
sa irrieisativa ofício]. )Viro seria melhor 
opítimãrar o Certificado da Bolsa de 
Cereais, caso ele tenha defeitós? -~ '• 

P -A propósito do certíFcodo nego- 
ciáve lf a ,pessoal de Aragu,airia,' Tv-

r' 
rintisrs, esfá pensando e  criar MM2 
Balsa le hfercadorias ira região, um 
imporisnfe polo de ,pecuária. `Ara-
gun n o já está sesrdo ehs imolo a' "cz-
,pittri do boí", fliz o empresário 10e21, 
Carlos António,' Vilheria da Roi In- 
Yest,  5`/ ,  
' Rr Igara não sair do assunto ï:egâ 
cios, é1 vai. rnai's urrrar• a correoora  
ko une !e~tu .SP,,queopa• 

?nercudo futuro il bal Oor 5v. 
sisse7cáou-se x Boi: Consulf e LURÇOU ` 
urn bóietirn it.ráriti eó i Ïorr OFies 
rio rnérraffo iri cai ârzt~ e fambém. 
..w ace ro IË uncion a Y ía  .fai.r,p  por ~w-° 

'"A! tiC 
	~J 

iliao -,..U!55 	sta., 0, 	' 
4 

- s a, 

no Mercosui sai caro;' da.CEE é complicado., 

anúncio, no furar de agostos, de que o no contrato, entre elas a venda da carne pa 
-nverno estaria pensando na importação . rã outros países. 	 1. 
.... carne, não chegou a mexer com o mer- { 

Jo de boi gordo.-'Agentes do rncrcadâ• ' ' 	Ii"8tt41s'0. Profficte 
avaliam que tais importações p^axcèm ia- , 

,veis no momento! A começar por even- Os recursos captados pelos fundam , 
t• iis compras na Argentina e Paraguai:' earrzmoditfas já começarh a fomentar os... 

"Estou chegando, do Paraguai e)ã o ga- . n g 	tos coto boi gordo na Bolsa,de Mer-' 
>' está no mesmo preço do Brasil, e o cus- ' cadorias e Futuros, conforme se constata-'' 
rn  de transporte inviabilizaria à importa:. pelò ranking das corretoras que operam es- 

,"P  relatou a.DB0, no começo de setem - se tipo de contrato rio pregão da BM&F :É . 
;• —, o diretor de exportação da Swift flor- ': ainda tuna participação modesta, tendo em" '

Í 
 

áun, Jeremiah O'Callaghan, E, conforme. vista o potenciall financeiro desses fundos, t,:: . 
i 	)rmou, na Argentina os preços estavam ,lixas operadores ouvidos ,por D80 Rural,-,. • 
5 s. 811* toais caros rio que no Brasil. • acreditam no crescimento dessa parceria.: -, 

om a arroba na faina de US$ 24.25, o 
po do boi gordo 'está dentro da média 

".Estamos vendo com basLuite otimismo 
essa participação e acho chie o mercado ' 

lura essa época do ano. lulas o governo, tende a crescer bastarite', • opíria James 1 er , 
1 seu e:stouge regtúádor reduzida a'cer- : raz A,lv in Neto, atual presidente da Câtna- ' ' 

:--  cie I5 mie toneladas (começo de setem- ra Consultiva de Boi Gordo da 3d ✓ 	E e<. 
~_. ), volta  a ver no bo~~n~r~agew retor da corretora Sa fio, a primeira no'.; 
t 	cioríár-ió.  Essa postura de Brasilia,  i'arzkfn dos negócios conicontrato futuro ; : 
roo chegou a assustar os pecuaristas,,g de boi ggrdo.''x 

especulações nó mercado. Urna delas Cássio itaznxalho da Silva, da Myconita ` 
r'teos frígorílicosestarzarn cogitando  de 

t,_,sortar carne (subsidiada) dos estoques 
Cotia 	oclitres, asegunda dolrrrlking, acha ' 
que a presença ainda tímida das corretoras 

t 	̂..ousunidade Ecánórnica Européia, ' que operam nesses fundos se. deve a dois 
Segundo Jereiniah O'CaUaghan, aié cri- motivos a (ainda) baixa liquidez do merca- 

início de setembro), não havia rivriu- do futuro de boi gordo e á falta de- família- 
i 	providêncra' nesse - sentido. Putas ele ridade com esse tipo de operação-. • ` 
•,..oém arco descata essa hipóteses Axe chie, ` 	"Mas nos estamos trabalhando para rea- 

1  •o Camargo Neto, ex-presidente da So-. - nïmar o mercado futuro de boi gomo", diz 
frade Rural Brasil(era, contrapõe: "A in- Rarralho da Silva_ Ele lembra chie, antes de ° 

i 	Ja frigorífica não terra cacife firian'ceíro intervenção do governo riezse mercado, por 
n­. bancar :a Fiança àj° da pela Cf:E': De ocasião cio Plano Cruvado, havia cerca cie 
1 k. , a fiança é pesada, Na última impor- 13 mil contratos de boi gordo em aberto no 
t -,i feita pelo Brasil (100 inii toneladas erra pregão tia. antiga Bolsa de Mercadorias de . 
'?91), a CEE exigiu Ifiança de 3 mil ECUs São Paulo. Como se sabe; tal intervenção . 
t. Jade monetária européia adotada pa- ` desmantelou esse mercado, que só agora • 
i "tabelcmr preços de garantia dos pro- começa a retomar o seu curso,, de fo'rrna., 
a. s ap,ticotas, cotada hoje: a US$ I.2ti), . lenta e gradual. 

úmadamerite OS$ 3.66 por tonelada ' I-uíz Roberto Tíbiriçá, superintendente - 
: casse. Na época, á taaeço do produzo era de inercados . agrícolas da Barícoexdade .` 

À ECUs•a tonelada. Assim, para. uma . Couruiodiães, argumenta que a atual tinir . 
3 —7rtação rto valerde 48,5 milhões ele dezetn opeiíir'a future) nãoés 	dUjàesSOçil. 

.;s (aprcaxxrliadzunerire tïS r S& ttiidit 	¡, dos fundos dc e{arrazrzt 	rcícs: ela V ïste tarei- 
por`tadvres tiYCtarrr que rafei 	er,urtiz ° bém da parte cios peccar stas. Tibíriç cri- 

i.ic i cie 3UQ_ milliócs cie LCUs ou 1 S$ 364 tende que terá que haver miais entregas • . 
i 	jes. Ao cxjp,ir uma fiança ele miais de, físicas (relativas a contra tos negocïa(.os na' 
is , res o valor dó produto, a CEE,,  pio-,. 
u, ~nMar 	ias 	 da; a quebra. 	regras estipula 

13€.ils<a
), 
	 craiiquístnr a Cai, t ; 	Ça tio ', 

pv.)dutor i ural „  

í{,T,' L.S.r~£-  tJ~A'ì1141Jtry4.r4
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ecuana ,  gava indizÇcâminatlatai  
c}ados, por ura ; sitavo ptté)cr 
vale á a e~ci~~cia e à =, ' 	 t~ x 

su de! um 	tempo -novo « Para assa as ctwperattvag _ 	
, 

do etnpTCG1S comerciais t: m 4  
quais só. participam os prorl 

Y  µ 	 $i 	f~,ì e da ecQriafi'lla, setor terá !de se. rei iciai, 
qq 	 r 	 p tCtTl COtilpCl~tTCta. ~ UITt fitt€?C~eá x ~ •~ 	

m antiga preocupação coin 9 sóci 
a 	nei a  C o N sobrevivêtàcia 

 ei- 
ãti 

CenádO de médio prazo sinaliza sig- Foi 'hi.na morte qqe teve muito choro, p 
p4b 	Pg 
do cada vez mais competitiv(i. 

r 	.: 
S 	~•  

~M mudanças na pa=geui rural testamento deixou ,  mais dívidas a pagar ser novos tempos , esse Mesmnc F,112110~ 
hr-isíleín ~.'c asa ,cadeia do agribusiness- tio que Contas a receber, e o morto canti- ' publicou n)at da inteiessante,  e st 	e 	r- 

áca os efeitos da chamada glo- acua insepulto. Vitfvas perdulárias, os ção de setembro passaão) 
" 	rios rregdcios, unta tendêrrci3 principais devedores do crédito agrícola ; 

t 	galre ós er Cialistas, se aGgu- (segundo as versões oficinis , são poucos Iìísaíf tetro a3e. €;<í ` • 	" 
ra como irreversível. De tru tro lado entra em número e percentual, mas grandes alo 
a reacorMèrdiação da economia brasileira montante devido ao,Banco do Br<rsi)) lia- Desde que o crédito aqui and • es~ e 
(da qual trai ribusiness Irão escapa),,exi- recear ter, coro sua inadimplência,.dado o caro tem-se falado bastante na' e$aslác 
àÍndo;uin.novo;estilo de produzir e ca- tiro de iniscricórdialuesse modelo •falido. de dúrbeiro acessível .rio iner il0,  

_aiterciaiiaãr j)ens e serviços. -Quer dizer. ceifo internacional, b juros p; ráR óÍta de 
"'aspa tudó gúatrlo o atïttgó guarda -chuva Golueá dorsal 10 a 12Q/,o iro tiro mais variação ãMl ÍbiaL  
_a::iirfltçãá , c das reservas dê mercado f Fácil de dizer, difícil de o6Cét.. -'N 	'lrâ 
abrigava e protegia, e passa a valer o jogo Na opinião do prersidenie da Sociedade quem obrigue os bancos (nó 13 4astl) a 
da compétência, que. representa eficign- Rural Brasileira, Roberto Rodrigues, com, passar essé crédito a jtir(is fiai :  os, 

" rr' ': pfpdtttividafle 	G con ipei}tividade. , gr urde quilometrage iii ilá dëFesá <ie unT.t ca Carlos Daniel Coradi, jir `ida str  da 
Quérii'faia'rsso S ap os guitas pagos a peso política tilais ndegtrada para a agricultimi, EFC : L-ngenheirps 	uaneeii s & c 
rIé-Durá liarà dar consultoria - e seinináti- o crédito tios moldes convèncionais não sultores, empresa especializad erra cago- 

; bs, coinq.profetas da neva orderri eémio- deverá scr a coluna dorsal do novo enode- abarca financeira  e associada no CB 
; nica 3rtícinacional. Fo agrícola que sc quer. Até porque, coar- Group Inc., de Nova York. 
,.Ároitandõ _à caalipo, que é o que iitte- forme dados que ele dïspóe,'o crédito ru- A EFÇ ene parceria com o F3 N1, foi a 

crtessa,' neste espaço editorial, mais urna tal teria sido responsável por apenas 20% responsável pór uin estudo cri rilen 1, 
.vc 	 as' lideranças ato setor exercitam as • da produção na safra 1994195. "Vamos pela BM&F, cujo cenirio ind.i uri ãwr 	- 
.~t:as` idéiis e, reciclarei antigas propostas ter que sair upi pouco dá rjuesFip do cré-' cimento da economia brasileim ãtt is 
ria tiircçao de que o País venha a ter urna dito corri() funcionou até agora>', diz Ro-  de 5% .10a110 cresses plCixirngs 'rios, e 	- 

; políriça infils adequada para á setor agrí- Brigues. gere; qòe a bolsa aposte no irïel alfa irsi 	M . 
cola: ,Durei • ta.ef? para urre setor que até Na sua opinião, agora 'deve sair o tal no para z colocação de seus pr dartos, l 

:• 
 

nora,  se  mostrou incapaz,de se ;articular banco cciopermivo", e supõe-se que isso quais valèría a pena investir è cotit 	t 
'' t)tilitióanienteparafazervalerzsucasde-. vetilia•a resolver -ear parta 'a questão do . agrícolas, Isso já teria servi. • de ~~- 
:. furarias. Refi -Ptárïa a superar suas riu- eiëctita. 0 piesidr-rtte  . dá..  SRB acredita ção para a ï3Nic'1<.l~ lançar novo -  produbm  

r,teiças e cacigaisrno seria, na  verdade,  p que unta rriaipr tïtilização d 	C l')t 	Cédti•-  que já  estavam no  forno,  cur'no os cratit 
termo'mãs apropriado para rétratar pol} -  Ia do 1;roduto Rural; articulada cana ires- . tos cia açúcar e de soja. 	i 
tl 	tente d atasse tTitat brasileira. trurnentos de gafantiii de preço, corno Sobre os  custos da captação o extera 

promoção de um giande:fóruni naci- contratos futuros e certíf cabos negociA-.. para financiar a agricultura e a grolá (ôs- 
curai narra discutir essas questões é a pro- veis ein.hojsn, é trir, cni 	inflo a ser trilfia • iria rio Brasil, Carlos IDanicl ' aradi afiz 
i=esta nele está tio gat;ílio para ser detona- . do pelo produtor, que, cngtianto os juros iriternp fo, 	Iaa- 
'cí a.'. A fleti, lançada- há poucos, fineses, _ Paralelamente à adoção • v, tais instru-. , 	lixados pelo que pagam os lït los do 
n ì121 i nCOntrO Cie líderiu)Ç, 	{}Q agribUSl -  [netitun, tio port f(>lia (Ias ágest s (que. '- vernu, ao redor de 18% ao are l iviCS {1a 
rriss ct)ni o preside tite Fernando .Henri- têm se twstrado criativas) eíicaminhadas -• inflação, e bom riem pensar: ti niere adis 

em Brasília, foi bem recebi- até çigorá ao , gove:rno -1'1~tC, está também, Lcan vaSOS C()[C:UISiCatrte:ì e C1S =)Ití:U:F rI.TE7 	' 
9 
	

Cque quer t ê-la posta etia pt .ã- 
;

<
ti rap.° 

(ti ção de. nua Fundo Verde (proposta vão repassai ess e.  dinheiro a  custo  b dxo .
' 13 VIM - Bolsa de Mercudèrias e Fu-  se perdem emprestar á 18`ily. 

, .Calcada ,  iro rríotlClp europeu dâ PAC - turps) e outras soluções assemelhadas. Peta engrraharia fináraceirá ó (orarii, é 
Política A ;rfcpla Conrum da União iïur(i- Roberto Itodt íguCS, que participa tsUrt- suicídio U produtor rill ri tarrt r (3írrlrcáro 
liéia, cx-C E, c no Figurino norte-amé:ri- .bérn do innvimeritã. ctidpè -rativista ëiiï ", aos ii(aiáis custós.do trierí filó. fle.nresla$o~ 
catiu,'a lfgIític ~t brasileira da gsrantia cie eamtiíto- insrrtiaeìo11 Í, Itóüxc da recente se .'diz vitima  dos juros altos •(e ore â 	M 
Preços rninünps e araci:)rada.eni farto-cré- viagein â Európni a constataçãó dê que : haixos dos produtos AgUeplas) geve 	. 
z€itrr á juros °sabyetici(aaaclvs, ppraticarn(rr- está linvèndo utata prohindit refprrnulaç:to : .vender unia fazenda fraca sald ir emp:es.- 
i ' 3 tnarrr u de ;riienala, utir processt) que desse;sistema, corri as cooperativas siibs-. timo quc fez via Mi=e Rurni para com~ 

iii 	çc1a1 ri()S 8uos ls{'t. tltrItiidt) o g ande. gU i 	a-chatva •  lua alar- ' 1)fa de.; m.ignllaaS tgCiCplaS. - 
s 	 a 
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re .ervar mata. JL  i 
Progrand cia ONG i he Nature Gonservaneyr distribui R$ ; milhão.a 43 pequenos 
produtor es rurais  do Rio em troca da restauração das florestas 

i 

aruno Defiro, enviado especial 

r10 - A garantia de ;agita limpa para a cidade sede da Ria+20 vem de uri exemplo prático de econorttia vegle, tema central da conferéncia da 
ONU sobre desénvolvimerto ,sustentável encerrada na semana passada . Responsável por 80% do sbastedimento da região metropolitana da 
capital fluminense, a bacia do Rio Guandu abriga um projeto baseado na remuneração de agricultores que ;protegerem áreas de floresta prõ 2 
nascentes. 

r 

Mm-cos de tauls.IAE 

M2íri,—  .-, 6 ",9-c`.i tor qt:e i~z 0rt'_e f  

.No programa.".Psodutorris de Agua e Flore stà', cc-tca de R$ 1 milhão do pagamento dos usuárias é destinaoc, durante cinco anos, a 43 pe qu 
produtores rurais, que, em troca cedem parte de suas terras para a restauração e preservação de matas ciljares. "F uma opção para agriculMes 
ve vivem em municípios localizados na cabeceira de grandes cidades", explica Fernando Veiga, gerente da Of1G ï he Nature Conservanc 

(7tvç) que implantou e projeto em 2004, depois de urna experiência bem-sucedida na região de Extrema iMI  G). 

Para ingressar no programa, o agricultor tem de recuperar, no mínimo, 25% das matas aliares de sua propriedade. Os valores mensais pa=•a sus 
r_tonos de te-ta variam entre R$ 60 a R$ 2 mil, de acordo com a extensão de área cedida. Em troca, tem a àbrïgação de combater incêndio e a 
presença de animais na ãrea protegida, que é demarrada com cercas pintadas de branco. 

Em caso de regiões já danificadas, a restauração é feita pelas ONGs envolvidas e pela prefeitura. Duas v + es por ano, os técnicos come 
às  propriedades para fiscalizar a conservação. Em t.idice, distrito de Rio Claro localizado a cerca de 130 qitõmetros do Rio, outras 25 faint Was de  
Pequenos prodãoMs rurais em breve serão beneficiadas com a ajuda mensal de custo, que tem o nóme d~ Pagamento por Serviços Am 

SA), Em agasto, um edital pretende expandir o sistema para outros 15 municipios vizinhos, ampliando apodelo para a bacia do Rio PareU de  
sul. 	 r 

Saturalmente da alta qualidade, a água do Rio Guandu também é consurnída por gígantes corno a Li ght e á Ambev, 
I 	 ae 

" o reconhecimento do crescente valor da água, que a cada dia é mais disputada no inundo. Para ampliai os valores do projeto, será pico' 
,de ntifi.r qual o vaior que a sociedade está disposta apagar por issà", afirma Veiga. da TNG. 	; 

COM uma topografia mont~,nintnsa, pouco adequada para a pecuária extensiva, a região de Lïdice tem cerra de 500 pequenos produtores 
que possuem mais cti ares em suas propriedades. Segundo os responsáveis pelo programa, a me.a e amptiac o pagamento para 54% dz_ 
aclricultores noslprdxítn..s anus. Atuaintente, são pagos até RS 50 anuais por hectare cedido -se na propriedade houver áreas de Reservas 
Particulares do'Patrirnãnío Natural (RPPN), o valor passa para R$120. 	

IE 
Desconfiança. um  dos primeiros agricultores da região a aderir ao programa, o aposentado Carlos Altïertode Soga Marques, de 68 anos. 
que a pnnapto I a ideia não foi bem recebida Alguns achavam que estariam desperdiçando áreas para pecuária. Outros pensavam que- 	.. 
rnuitados par crtmés ambientais", explícy . 

Segundo o s4i!tb tnr, os cerca de R$ 70 mensais que recebe rani o progra ,:na tem ajudado como uJcomplemento na renda. *~,lxntes, não  via-  a 
M21a La :Pinha proptieda de como algo valioso e achava que apenas criar bois tara o rrelhor negócio. risas ~oje vejo torno é importante premo 

1 	t 
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úé.troca ,compromisso de venda de crédito de carbono por caminhonetes 
afia divulgada no endereço eletrônico da multiucional de comércio de, carbono comr 
aÇão; veículos foram uma espécie de 'adiantamento' 
09 de Abril de 2012, 2M00,~ 

r ivulgação 

a 

~w- 

Mamelo cinta Larga-recebe..da  representante da empre isa.viridor as chaves de uma das caminhonete  

4~ SA~, E PW55  _Í LIA 
..0 C=J;'­e Cinza-larga marcelo posa com o rosto pintado ao receber as chaves de duas caminhonetes . -Co 

 da assinatura de um termo de compromissc ~Àpai s,atos recebiam miçangas e espelhinhos - em tr oca  4~ Carbon services para um projeto de desmatamento evitado. 

de troca esrã registrada em fotografia divulgada mo endereço eletrônico da multinacional de c 
Age,  gmj'2Â~ movido, pelo combate ao aquecimento global. As caminhonetes foram uma espécie de adiant . 
Wu 	0, cujo valor ainda não foi definido. 

curta-larga ocupa quatro terras indígenas em Rondônia e mato Grosso. uma delásY a reserva Roa 
.é co~í-dla. com  uma das maiores minas de diamante dq mundo. os territórios somam 27 mil quí] 

ou 18 vezes a tamanho da cidade de são Paulo. 
Porm. , Viridor, trata-se do "maior" projeta de desenvolvimento evitado - Redd, no, jargão nos _deba-
~Ces Unidas sobre combate às emissõesde carbono- em'comunídades- indígenas. 
o~ca-açãe- No mês na' sado, a viridor Carban Services lançou a busca de parceiros para financiar o 

no qual estabeleceu uma "comissão" de 19,5% da remuneração total dos créd -
~

"
,Z em Çualquer tipo de negociação futura. 

.~a a_ F_,mi,­~k U Nacional do indio. (Fundi) trata-se de mais, um projeto que impede indígenas de dese 
tradicionais, como a plantação 'de roças e corte de arvores sem prévia autorize 

4C1FMS-1 . com  o Contrato revelado pelo Estado em março entre a empresa Cel6tial Green e, os 
cb Fará. 

o seus 
com a 

mércio 
mento,* 

evel t, 
metros 

es das 

roseto 
Coí de 

volver 
.ão da 
índios 

¥55, -120 os mundurucus venderam direitos de acesso ao território indígena e sobre beneficfos da 
VW5íUJe. A Funai questiona a legalidade- do contrato e resiste a endossar o negócio entre os intas- 
5 ~-- a Ví rIdor .  . 	 1 

z r--unai soube do contrato, várias providéncía-s foram tomadas, dentre elas a notificação a E 
r- 1 e um comunicado oficial à Associação Cinta Larga esclarecendo a ilegalidade ido cone 

fundação por meio de uma nota oficial. 

(~Z Viridor) investiram as caminhonetes vara a gente fazer.a consulta (aos índias) e a diagnóst 
"t 	to  de riscc  para eles ", disse Marcelo Cinta Larga por telefone. 

Ot~-e diz que  assinou apenas ura primeiro contrato, em 2010, e a empresa espera o diagnástice, (1 
M Wa Parcela do icerritório indígena, de 10 mi  li quilómetros quadrados, parã levar. adiante o ne-gá 
", de carbono, contra o qual pesam também aI si: gumas questões "burocráticas'.  

UM R9 disse OIje a vigência do contrato, outro ponto polêmico da negociação, teria sido reduzid 
25 ascos. 

~aram a pressionar, nosso território é polêmico por causa do garimpo de diamante —, cont 
Wc C uma questão nova, então resolvemos não fazer o proje-ro nos 100% do território cinta-] 
divercindo de in formação lançada no endereço eletrônico da viridor sobre a abrangência es 
Questionada, a empresa não respondeu ao Estado, 

0  dt,19róstiCo a que se refere o cacique cinta-larga prevê o levantamento da madeira disp 
TO flOrcs=I no território indígena, assim como a presença de plantas medicinais no territóri( 

estabelecido o valor a ser pago à etnia pela comercialização dos créditos de ca 
não entra no 	 insistiu o engenheiro Flor -esta] Tingo novo, Contratad 

de tratar da polêmica extração de diamantes na região. 

30 ezrÍ'-- que retiociam -- venda de créditos de carbono por desmatamer -Co evitado, a Fu, 
índios SUrU4, *Sra. OQr Cra, a 
	

dos 	 da terra ind 44gena Sete de Setembro, na divisa 
cor, 	o 1:stado informou no mês  passada. Grossa ,  

leÃ, os índios r15,0 são donos das terras, cuja propricUde cabe â união, mas ràrii 
~ ' =Lá C Z Pise e o usufruto de suas riquezas. 
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Por° milhe Ce nres índios, vendem 

	

dÍreitos ~~b — t 	~' zox~ 
Por US$ 420 milhões, erz Mesa irlandesa Compro U . itos, í#{i jC~ìnda biadiversidade, de 46 áreas com o dc obro 
dia tarrân1  ho de Portugal par 30 anos, probindó.intlids de plar fââ ou extrair' àe¡ra; acordo teria sido assina do  
sém consentimento da maioria- 

?r. ;5_ -3r,-0 de 2-121241 -  C-4 

Marta Salámán - O Estada de S. Paulo 	 ¡ 

Por US$ . i2o milhões, índios da unia inundurueu venderam a .uma enípresa estrangeira direitos 
 sobre uma área com 16 vezes o. tamanho da cidade de. São Paulo, em plona. floresta amazônica, no 

'município de Jacareacanga (PA). Qnegócio garante â empresa `le eficíos" sobre a biodiversidade, 
além de acesso Árrestrito ao território ïaidígena. ~ 

No contrato; a o qual o Estado teve acesso, os índios .  se  comprometem a não plantar. ou e ­diair 
madeira das. terras nos 30 anos de durâção do acordo. Qualquer mn ervenção no território depende 
.à a;-al '  prévio da Celestial Green Ventures, empresa irlandesa que se: apresenta 'como líder no 
mercado, mundíal de 

. —-1
créditos de carbono. 

:Sere regras claras, esse mercado compensa emissões de gases de efeito estufa por grandes 
empresas poluidoras, sobretudo" na Europa, além de negociar as cotações desses créditos.a 
~azói?ia, vez-- provocando assédío' a 'comunidades indígenas é a proliferação de contratos 
ïèbulosos'ser-ielhantes ao fechado, com os'mundurucus.' A Fundação Xacional d.o Ïndio (Funai) 
registra axiais :de ;,o contratos nas mesmas bases. 
Só a Celestial Grezn afirmcìu ao Estado ter fechado' tros x6 pro~ptos na Brasil, que somara 200 
mill quilôanetros • ,quadrados, Isso é mais de duas vezes a área de Portu~~1 ou quase o tamanho do 
Rstado de'São Paulo. 

-A terra dos mundurucus representa pouco mais de Io% 'do -total, contratado, pela empresa, que 
também negociou os territórios Tenharirn iVfarmelos,. no Aaxaazonas, e Igarapé Lage, Igara 
Ribeirão e Rio Negro Ocaia; em. Rondônia, 
`:PAa vagem. "Os indios assinam contratos r_Dwitas vezes sem' saber o que estão assinando. 
Ficam sere poder cortar uma árvore e acabam abrindo carrinho para a,biopirataria", disse Márcio 
? Icira, reside?i da tonai, que começoi_a a receber informações ~obr~ esse tipo de negócio em 
201- " 'anos que nina boa .eia, cie reconhecer o serviço ~~~biental qPe os índias prest..f?n por 
~treserva r ,, 	a fior-sïa, lande -arar 1I.iTla palartrager-n- 
`fia os e evitar que oportunidades 
aLOes 

d 	 aavançarmos

.~

~ 

 

mos na valorizaçãodbiodiversidade disfarce  

de 	
rn 

 biopiratan ", reagiu a ministrado Meio -Am 	#zcbellá Teïxeira. 

I 



7V~ I  -ipo n r barreára comerícia-1 

rM 	o Florestal, o  relator  Jorge Viana (PT-AC) e:~;at;eJeceu,uma espè NçZ 	cias negcoíaÇões da refio 'a do Côdig 
Ç:â w  ,e!açêo a produtos Ge origem agropecuária ou ficrestal Importados. Um dos artigos pr6ê barreiras a ima 

sigam. padicão den.roteção do meio ambiente semelhante ao da leí brasileira. 

És :e_strições poderão ser aplicadas pela Cântara de,Cornércio Ex-terior, a quem cabe decisões desse tipo. ,Elas 5~ 
dá barica-da ruralista, segundo as qu i apenas o Brasil es bele res trições a uso so da p p d seg 	ais ta 	ce res çõ a u 	to s r0 de 

A crítica havia sido contestada por,pesqt4ísadore:s do Instituto do Homem e do Meio Ambiente da Amozõnia (1 
en-onta-  que vários países, exceto a indorrésia, aumentaram a cobertura florestal nos Cimos anos e mantêm regi 

r 
das rnat . 

Xi paieto estabeece aínde que concessionárias de energia elétrica e abastecimento de água vão destinar 
I ezzM,àoão cie APPs, que também contarão com pela menos 30% dos recursos arrecadados dom a cobrança prc 

,<:aàs remis versão de reforma do Códiga Florestal não obriga o governo a .  concedá incentivos isca 
P'-eser ia. ão e recuperação do meio ambiente. 0 texto diz que o governo "está autorizado" a ffistituir estímulos c 
!rnws'm Tenítwal Rural da extensão de terras das propriedades correspondentes às APPs.! calém do abatimei 
Re,n4ados gee os. com  s recomposição dá vegetàção nativa. 1 

C,  pr~jelo. também ;,orevè a possíbílidade--de—  os; proprietários rurais que 	 nos n,-96( 
do meio ambiente contarem com. juros menores em financiamentos. Esses estimulos não rec--berar 

m,  do 9w.._-MO, Dnó íça  

fi  -'sera- restri a to - ' 
E ,: t-;uu,  prevêtexuo do CM6go Florestal ap:zwn uido ontem um comissão tio Senado 

í^,5 PU GP~' edades rirais do Pais só poderão receber financiarnentos, de instituic~5es olíciaiS de crédito --C regu12 
ec; scía no prazo de até- cinco anos, prevê- a m 	 aais recente versão da rejorni do Códijo Fiore~tal, apresentada 
ÇU`~_ a inda errara lïa 2 oposição de parte da bancada rur211sta. 

de toma lá, dá 
acõeá de bens 

unta resposta a 
es rurais. 

izon). 0 estudo 
r*  igida S contra o 

% da receite na 
uso da água. 

e do crédito à 
mo a reducão do 
o no Imposto de, 

>S Por conta -02.1  
e aval da eqúipe 

1 5 OCUpaçãk: 
ro Senado I 

E.—. 2018, côrnecarã o bioqueio do crédão para quem não apresentar o cadastro aniblentq1 rural, segundo o mec2rls=ío' pa!,2 
est:—Uiar a regulanzacão embíental das propácdados, 

nue obteve aval, ;ia governo ro tírr, de sc-marra, exige a recupera 	-, r' 	 ~v ;ação Permanente,  Ção de  pare  das Arcas de Presei 
AP-Ps; l as R12 ,'gens dc-nus e encostas de marro, apesar das press6es da bancada curaEsta. 

-:1 5 — r ti- -2-,ge-s d-- rios mais estreitos, cie até 10 ti etros de largura, que já tiverem sido desmãtadas, terão de recompor co mertos ir 
Me~MIGs c-Ia vG59staÇão naliva. A recuperação obrigatéIría vai até a li. itite 	 1001  meiro de 	s, para os fios mais largos, 

4=: - .pasmo tempo em que cobra a recuperação de uma extensão minima das chamadas !  matas ciliares, o 
de residências e infl-aesMitura associada â aÉvíd,-,cJe do aqronegócío nessas, áreas, desde que a 

ast&arn. eni áreas de risco. 

-'hcs Es-te -Jua-s de Meío Ambiente  poderão  f,.xar condições especiais para a recupeváção de mãdias  Po u 

.4 são cmisl_eiadas estratégicas pata  a  ínianutenção da qualidade do- solo, da água e da biodíversídade. 
ki-.~-,2 de áreas já dasinatadas tte 2003, as atívidades, de ag,-íct;l t ura epecuâi3= sere} autorizadas, seg  

te no 	jn,  

as Pressões contrarias à proibição de prodoçAão em arras de, rinangluezaiís, a relatar Jorge Mana 
de sai Em -^%PP, ao - Corísidei r-*--Ia, discretamente. de '`utilidade pública". Kk -itenção e e mã,~ aquecer o 

câa~wes de ca--nações, atívidade'líberada ern áreas ocupadas até 2 de junho 2008, d-3't,- dci prima ,* decreto 1 
- e 	

ro 
s~~er2.e Luiz. Inácio Lula da SíÍvo- para puni~~ os propristânos de terras que não fl~iessèrn protegido a vegeta( 

de seus irndvVeis- 

desíngÉscas í-legânienre até a data do derí -exo de Luta poderão se reculaçizar, desde fique se ConíProm& 
--z­P---nSar c P-crw=ntual de pmteç<-È'.o míninia da vesletacão de suas proprie(`3des. 	péquerios, de até é i 

hectares. deco 

nt~ ve,5ão da refoc-na do Código RoFesial fixa~ prazo de 180 d i as para a tiri â6 est-ticle-C2r norn 
'Z 	e 	 o 	b,snãP1, que d --- ver"o ser ím;viementados no petodo de urn ano pelos  Es aedos  

55 zedeà 'ser 	 C r nilis um a-no. T Fata--se de oiÉrIO ponto de cwffião, porcrue granda parte â 
=s~Z~te ,5'_a C5 :~I_C 	sejam tZfinídus Peles Esla-los. 

`* ave? 	V 	i-wstC~ dC 	 ão -xe, 	ep esenIZw'•.• ant.,'wm pelo reiator Jerge NJIz4iiz 
A2,W"mç~ é- cemple;_à, 	 o texto â; sanrio da 	r~ilma Rousse-,~ as a-  nes~ 

mjem a,.tori7a . 
construçõer ­à 

parte dC 
ju o projeto e; 	1 

liberou 
ay iÍderado p 
ado Pa,0 ent< 
n--v ,iva ern 1—11 
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Imagem:" Divulgação 

Ao adotar critérios para análise de riscos sarcioambieateis, mercado finance 

práticas suster násileis pçlas empresas. 

A sustentaëildade tem sido um parâmetro dada dia mais 	r-`r ! -~ -~`~- --- 
i 

utilizado por investidores na hora de escolher empresas  

principa,mente Ana segmentos conservadores que buscérn  

se-guranca s canstáncia no retomo. Socialment te 	 fW~y ti 	y 

res CrssvYe€ ..ttGC+ Yi:rd$G:J S!lStentclY@t são  algumas 
 

denominações 	 Ì  cyções atribuí das ao processo de investimento que 	--J+zi,i;; 	to. • ~ ~:,J 	 1  --i 

considera as co. 	-ias socioambientais, tanto  

positivas quanto negadYGs, em um contexto de rigorosa 

analise an<rrcebra. 

Para 3ean Phiiippe t.eroy, diretor de relações com o mercado do Bradesco, a sustentabilidadz é una 

tandW~ncia irreversível no mercado financeiro. "os investidores, influenciadas até peta recessão nos 

Estados Unidos, estão en7lisando as empresas com mais critério. No Lugar de fazerem investimento 

exacerbado rir! curtr,• prazo passaram a considerar tarrbbém os benaficios dr.= uma gestão base:;r°a, naa 
1. 

z sustentaluítidade. Parque entendem que isso gera valore assegura a pt-renidade do negócioi ressalta. 

Segundo z pese#uísá'€nvcs,oss La{sinion Sr rv~ }j c a :RCKinsey :. Co. (2t5C50}, em parcería com o Brnec 

Mundial, os investidores estariam dispostos a pagar entre 18% e 28% a mais por afies de empresas 

que adatarn melhores praticas de adrninisiração e transparência. 

Outros niúmeros rezais recentes confirmam o interesse dos investidores em fundos soctatrese:rsie.. 

responsáveis. De acordo corri a associação Social Inve:st, o montante destinado a esses fundos atingiu 

US$ 2,230 bilhões. 

Ac cont, ado do que possa parecer, o interesse do rrerM--doi Financeiro pUr empresas responsaveis não 

e récerrte. Corne rou na década de r~i0 a partir da criação dos prirnsiro:, fundos desasa c, teg'xs a, r_rnn-ro o 

Tri€fiu-m e o Pax nos Estados Unidos. Elas excluiRm empresas de arrnas, furria, bebidás, a°sssín co-no 

de petróleo e nbinerac o, setores considtrados de alta de impacto r>.'3ra n meio ambiente_ 
li 

Mas décadas de 1980 e 1990, esses fundos passaram a incluir, entre outros, setor s prornissores 

canse, os de emergia eólica e~solar, riecíclagem e biotecnc~'.ogia e ínformática. 

22, ú;  ca 220 es findos 4~e,tr1V[tsttrib£i~tCi soí_.1a€(ïi.en'e voltaraimrse as m et7iorvb  

c.CT3Í;1 rt 3S nas &,,rente• seta es arppres' -Ncíais. São  exem,^.  os dessa C.ategar13 o SIOC°?Ó aÁ;C1 

st lo 	,~ 

 

:o r
..
t` ícA (ASN fZ4pai, no Brasi?). 
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Ccrr.pr,sto por ações de companhias com reconhecido compromisso com a  respansabílídade 

saci rxm~i2rtat, os índices de sus ~—abilidade têm por objetivo reunir as que são vsstas como r 

prósperas por causa dessa Característica e também, 2tU2f COMO promotor das boas pçâtícas no 

enri~rial. 

Nesse campo. a Bolsa de Nova York lá pioneira com a criação, em 1599, do Indicis Daw Jones dg 

Sistentabílidade. Outras balsas Matam C2raria no movimento e estabeleceram seus próprios 

indices, corno são os casos da de Londres, que crivou o FTSE4Good (Footsiefor good), em 2001, a de 

Johanesburgo, com o JSE (2003), e a Bo-espa, com o índice de Sustentabílidade Empresarial (l E), 

cm 2005. 

A metodologia desenvolvida pelo índice Dow Jones de Sustentabilidade seleciona 10% das 2t1  

companhias lideres na prática desse conceito em cada zirri dos 58 segmentas, a partir de unia 

avalinçáo s ísternáUca dos fatores ç--.c,,)nõrr.í;os, arribientais e sociais de tanga prazo. 

Estralégias de combate às mudanças ctímãticas, eficiência energética, desenvolvimento do Capital 

hçjii-.áhc. gestão do cánflecimentr), refaci-criamerito com' stakel-iOldeis e govei-nanç_a corpbrãt ,ia são' 

algurs dos quesitos avatiados. Pá ainda outros especificas conforme c segmento de atuação da 

empresa. 

0 índice Dow Jones de Sustentabílidade tem registrado um retorno anual de 	enquanto o 

Morç gan Stariley C2pítai Index (MSCI) oferece um 15,6% por ano. Urna evidência numérica de qi. 

e ser sustentável faz bem para o negócio no Novo Mercado, 

A. experiência brasileira 

Segundo Rogéria~que-s, supervíwr de assistéf teia ao mercado da Bovespa. a criação do ISE~  surg i  

 
de uma demanda natural dn merc.pdo b,-asileiro."Er-,i 2003, a Bolsa de Valores de São Paulo foi 

procurada por representantes do mercado e administradores de recursos que sugeriram P críaÇÃ o do 

índice para medir o deserripenho de urna morteira de empresas que tinham uma paziwa responsável 

Eles acreditavam que o merr_adonacíonal, i exempindo interriacionai, já estava maduro o siríficiLite 

para ter um indicador capaz (It o desempenho das ações de -3rnpres->s corri essas 

s do Ibovesp~a -, zJimia M~aí~lues. caracterís,ic~~!s, e compaiá-In corn as dernais companhias partic1pante 

E53f. índice nasceu, portânto, paca atender a um 9,i.jpo de investidores Em ascenSão, preocupado corn 

o retorno do seu investimento no Lrign prazo, 'Existem dois tipos de investidores. 0 pinagmáticoJ que 

compra ações de empresas listadas em indíces de sustentabilidade porque 2credíta que elas térn mais 

ch-ances de permanecer produtivas pela-, próximas décadas, sofiendo menos passiIvos juclicíaís com 

acõe3 ari6en^,nís, vábalhístis e. sociais. É o investícicr engajado, que esá disPostoa pag~,ar Uril valor 

í`la~zr peia ação de empresas que Pivíle, gimi os tri;s e$ de, -an, bos os casa,5, 

o ISE served ,  parâmet.-o par a a untar esco ha 	fie 9,11mpresZÍ5 -, fes"wti MI,rques. 



ingresso e 	 contribuiu pôra criar as cond ições gafa C~:;SióG 
i~ 

dos ativos ir?taagiveis. Na. Petrobras, por exemplo, eles sço classificados em quatro tipos de capita(: 

humano, crgenízacional, de ralacionarnento e de dominio tecnológico, 

Para a empresa, a gestão dos atrros'intangiveis teve papei fundamenta( na criação de valor, no 

diferencia! competitivo e na conquista de resultados no longo prazo. Entre 2005 e 2067, o vaiar de 

mercado da Petrobras cresceu 148°/x. A incorporação da sustentabil(dade na estratégia da negócio 

também teve impacto significativo na reputação de empresa, Em 2007, a companhia energéticasaltou 

da 83' para a 8' posição no ranking das empresas mais respeitadas do mundo, organizado pelo 

Reputation Institute, de Nova York. A participação da Petrobras nos índices Dow Jones de 

Sustentabilidadee•no•ISE amplia o acesso a um mercado potencial de investidores em empresas 
r . 

social e ambientaimente responsáveis, avaliada pela ONU em mais de US$ 4 trilhõe~. 

O Bradesco também integra, desde 2005, o Dow Jones de Sustentabilidade e o ISE da BGvespa. 

Apesar de o banco não dispor de nenhum instrumento específico para aferição do vaiar que a 

sustentatiidade adiciona ao negócio, Leroy atribui parte da boa performance dos últimas anos à 

incorp ,ração desse conceito às práticas da organização. Em 2007, o Bradesco supe 
i r
ou pela primeira_ 

vez os R$ 100 bilhões efn vaiar de mercado. Para se ter uma idéia, em 2003, o banco era negociado a 

1.7 vszès dá:seii _%alar Pàtri no~ial..Civatro anos depois, passou a 13,5 vezes, 

investimento socialmente responsável no Brasil 

2000 -.Primeiro serviço de pesquisa ISR em mercado emergente- Unib-unco 

2 ,901 - Primeiro fundo ISP, em mercados emergentes —Banca Real —Fundo Ethical 

2004 - Itaú [anca Fundo ItaúExce(ênda Social 

2005 - Bovespa lança Índice de Sustentabilidade Empresarial 

2005 - Banco do Brasil, HSSC, Brrdesco, Safra e Unibanco Ìançam fundos espelhados no ISE. 

2007. Elaboração do Primiple for Responsible (nvesting por ínvestidores com apoi lda Iniciativa 
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x2a2na Trerríal  lraytsYíncrrrn.. ,;0ambiererU 	P•urrdação Ama' 'corus Sustentável 

FundaÇão Amazonas Sustenta- ver 
Em uina partrria ccuri o govn mo do çsfldo da Anr:sr0rras, 0 8rad co tcxnou-sc uni dos cofund .~i0rt s da Furxt~tp'o 
Amazorsas Susìeì áv3 (FAS}, instïtuì;ão constituída pára valomar a Floresta Amazônica e rnel-War a quaçdadC de vida das 
cnncu+v m-i ribe rsnha5. 

O apct e inicial (oi de R~; 20 milhões p4ra con!; ,ítuir urn fundo Ç.acutar. nte. U govotno d,,  estado do Ant3>_orxis tarn ✓ém 

Wit-baia carri R$ 20 mithUS. Apenas os residi rentu:; de58es retur--os são investido;, o qut toma os pregizmNs da r-AS 

r~nce;rarorntP -Stent á-dS kú:rrjo prazo. dia coralíçia de srantrne ès da ins`.ít Ou. c7 rpc0ertemo-r~i a enbEgar, 

Máro du apcxt inidal, ou ;os P4 511 milhões em cinco arras (R$ lo rniR ?ï p-s por arw, de 2C(#ì até 2012). rr valoras flue 
'-Passagnos à entidade. iro obt;rA, min a venda de prCirrtns volv̀'r, dos à inidatwd: caril')[ -- dr:  Cré4to e ti"tulos de 
G3pil iìt ação :  A FA4S 	¡sara a rraráuição do cnnjurdo iic 3Tunidades à Q7ir.,Crvaçio àmbiantal rrn ctado do 
r;.niau3ruS f(:12 tz5lnem 1E,4 tniiiXr s dc h. r2.a ~r,~d>-  cmlanlrrrrxs Çrrradas tanrtrém d-:~tinarn ra çursas rinaricxtrva e 
:~.rirce: pari a Furrdl{.~o. 

-ti é reSPUtUáve; prta impirmenct4ç5o e 9 c do Programa tsotsa Fos>uta. Sco objetrro é r:.cr alr_nmf as poputa{ür5 
. _J:CNSnat- ttdj rnanuLrtÇão deá servir, j]s arsUksrlõ[s ~OS pelas ito~ wopícals.:a oíciativ3 rX--:a quatro 	- 

~t.~~»s: 13otsa tlr resta R~ (4Grçao de rrnda stZ ntâr+el), &Ása Rxesta Sodá1 (ntPliicuías dc edtxapd, saúde, 
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AWAReutrafizar o carbono com ồ pIantio de arvores Iam  
KK os Pedagógicos 

o Neutralização do Carbono foi aplicado no Colégio Mario Schenberg, em Cofia, SP. 0 
" 	 ativos o era conscientizar a comunidade escolar sobre os impactos ambientais negativos 

~ 	 P 	~ 	g 
~ pela emissão excessiva de CO2, e que somente através de uma mudança efetiva de 

~sas prãtivas diárias poderemos reverter ou amenizar esse quadro. 

peta queima de combustíveis em nossos automóveis, seja pelos  recursos naturais que 
os em nossas casas, como água e energia, todos temos um déficit com o meio ambiente, 

que então podemos fazer para pagar essa dívida? 

tarado árvores ou reflorestando uma área, podemos fazer o caminho inverso, neutralizando 
emissões de carbono provocadas pela vida moderna. No entanto devemos tornar cuidado 

esse modismo generalizado de plantar árvores para compensar as emissões, pois isso 
giza apenas uma parte do dano. Só mudanças mais profundas é que ealmente vão fazer 

ren ça. 

Ckjando uma árvore cresce, ela absorve o gás carbônico presente na atmosfera pelo processo 
ossintese, para formar seu corpo. Assim acaba reduzindo a concentração desse gás que 

tribui para o efeito estufa. 0 problema é que as árvores levam muito tempo para absorver o 
que emitimos em um curto espaço de tempo. Além disso, não haveria no planeta espaço 
nte para se plantar a quantidade de árvores necessária para se neutralizar toda emissão 

radial, jáue cada tohéláda de carbono equivale a cerca de cinco árvores. 

Dese 	junto •unto à escola 

Após receber  a permissão da direção do colégio para desenvolver o projeto, fiz urna reunião 

CO m a professora de Ciências para montagem das estratégias e intervenções.. Em seguida, 
parei a aula expositíva introdutória do tema, objetivando abordar os principais conceitos e 
,, t . r todas as etapas. 

arei as tolhas de registro para pesquisa e o questionário sobre uso da energia elétrica e 
e transportes, a ser preenchido pelas famílias dos alunos, com base em um 

estíon~àrio já existente na internei wAym.tt?_e rpen,ínítiaiive.comIcaleulator 
.~ 	lCíl~2lor )tdp~„' wtvthe :rcen ritiat:,~.c~r^lcaic ar.- ~forl~U< ~I~+~itçx.r~ti ~. 

r3i{`r 3 	 t.11 .sl Ë os rEC I>t{C)5 5E)JCE TìE: ra t.ral3zac ~o Cio Cc3rf)CJr10 feitos retos 	r  na 
td:e~r•~et durï nre a aula de Inforin`álíca , Junto t or°ri a~ professora des5113 matéria, Após recolhei,  

aos, t:IV@ICCi o gUanto : E>tr3V,ifri E'untendendo sobre c- terna c,  analisei ,o 
qu 

 despertaL'ci tnt~is; 

ë l esse E"1 rE? £IeC: As, consequencías do ere,I I estufa e a peluição E.;¡iltsada petos r'i'1 ios dE ,  

L` 11SPode s oram ws pontos rrlí à; . cornentados. Montei um pal nei com os r3spectos mais 

i 
t 



ícutra117ar o carbono com o plantio de árvores - Jorna! Mundo Jovem Wp:11w~murídojoveracon-L 

relevantes dos registros feitos por eles. 

Na, aula de Português, com a participação da professora ç dos alunos, elaboramos urra 

circular explicativa do projeto para que levassem aos pais, juntamente com os questionários. 

Coletei os questionários e flio cálculo da emissão de CO2 de cada família, usando a 

calculadora oriline do site. 

Dividi a classe em grupos para explicar a relação entre os metros cúbicos emitidos e a 

quantidade de mudas de árvores a serem plantadas. Junto com a professora de Matei Tática, 

eles somaram e calcularam o número de árvores que cada família deveria plantar em i m ano. 
A quantidade total de mudas de árvores foi de 1.063. 

.Os alunos perceberam que apenas um pequ eno grupo de pessoas é capaz de produz ruma 

quantidade enorme de CO2 e que, se pensássemos em grande escala, não existiria e paço 

para plantar tantas árvores rio planeta. Por isso reforcei a ideia de se consumir aperra: o 

necessário e que eles não deixassem o conforto virar desperdício. 

Nesse meio tempo, agendei uma reunião com a secretária municipal do meio ambíent para 

pleitear doação de mudas. e escolher a área pública degradada onde as árvores pode am ser 

plantadas. 

Os alunos trouxeram de casa dicas pesquisadas na internet - auxiliados pela profess ade 

Inglês - sobre atitudes que pudessem diminuir as emissões de CO2 e, após debates 

comparações na aula de Filosofia, fizeram uma lista das dicas para a montagem do i inual. 

Na aula de Geografia, localizarnos a área do plantio e elaboramos um esboço para qu( ! os pais 

pudessem chegar cora facilidade ao local. Na aula de Artes, a classe foi dividida em 91 ipos 

para que fizessem desenhos que ilustrassem cada uma das dicas. Todos os desenhos 

juntamente com maquetes sobre poluição do ar e efeito estufa, cartazes e as mudas d padas 

pela prefeitura, foram expostos na feira cultural da escola rio final de outubro. Nesse d ia. os 

alunos se revezaram para falar do projeto e convidar toda a comunidade escolar para i ) dia do 

plantio. 

Contatei a mídia local para divulgação do projeto. Na véspera do evento, preparamos s covas 

e colocamos uma faixa na entrada dá`condomínio. ,  Cada família ida plantar simbolicar ente 

uma árvore, pois o principal objetivo era a conscientização da necessidade de mudan as nos 

hábitos diários, que os levassem a lançar menos carbono ma atmosfera. 

Andrea Figueira Pompéia 

estudante de Educação Ambiental ria Uníversidade de São Paulo - LISP. 

deaporripeia@h~qtipaiLcon. i 
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Pontos -. posítivos! 
Este projeto é totalmente viável e fá-_í1 de ser incluída) Ti.o Conteúdo prograrriátíco, 	#o corno 

benefícios: 
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AquecimeJL nto afetará principais capitais do 
nos proximos amos 

SP, Rio, BH, Manaus e cidades do NE estão entre as que mais sofrerão com a mudança climática 
07 til maio de 201 2 l 3h os 
'inana Girardi - 0 1 Estado de S.Paulo 	 ' 

Um estudo que combinou modelagem climática =indicadores sociais das cidades brasileiras apontou onde estão as populações mais 
mineráveis as mudanças climáticas no País, Em um cenário de aquecimento global, moradores de São PaulotRio de Janeiro, Belo Horizonte, 
Manaus e de vários municípios nordestinos serão os que estarão mais sujeitos a riscos. 	 1' 

Aiex SilvaiAE 

Caos causado por enchentes nas grandes cidades já evidencia despreparo 

G trabalho, realizado por pesquisadores do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) e da universidade Estadual Paulista (Unesp), 
considerou que as projeções que mostram para as próximas décadas aumento de temperatura e mudanças n 

d 

 regime de chuvas não contam 
sozinhas quais podem ser os impactos reais aos homens. 

M.as, ao cruzar esses dados com a densidade populacional e o índice de Desenvolvimento Humano (1011), os ier,tistas deduziram que seria 
posslvel oferecer uma noção melhor do problema, ` 

0 ganho de compreensão icica claro ao se observar os dois mapas abaixo. O da escuerda foi feito a partir do charnado índice Regional de 
Mudança Climática (RCCI, na sigla em inglês). Sintetiza, segundo o físico Roger Torres, do tape, mais de urnaicentena de projeções previstas por 
modelas climáticos a resentados no quarto relatório do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (1PCC), de 2007. 

Orna pa :mostra que aárea mais suscetível • onde as mudanças climáticas no Brasil comparativamente serão vais severas -é a porção alaranjada 
e vermelha entre as regiões central e Norte do Pais, Isso significa que esse locais devem experimentar um aumento maior de temperatura, assim 
corno mudança nas chuvas, que pode ser tanto nos totais anuais, como nas variações sazonais - senas mais compridas, por exemplo. 

No entanto, quando São levados em conta os indicadores sociais (mapa à direita), percebe-se que os mais vulneráveis aos problemas futuros 
estão no Nordeste e em algumas das principais capitais brasileiras. Nesses locais, ó impado na vida das pes 

1 
 as será maior. 

Dt iculdade de resposta. O ecõlogo David Lapola, da Unesp em Rio Claro, responsável por cruzar os dados, explica. "ü Nordeste tem IDH (índice 
*; combina educaçpo, saúde e renda) baixíssimo, talvez alguns dos menores do País, e a densidade populacional é relativamente alta, São 
,icativos de que essas pessoas terão maior dificuldade para responder a um cenário de Mudança climática, esmo se eia não for a mais severa 

doi Pais, corno aponta o primeiro mapa", 

Já em capitais como ISão Paulo e Rio de Janeiro, o problema é a grande densidade populacional e o agravamento, com as mudanças climáticas, 
da situações já cernuns hoje quando acontecem eventos extremos, como enchentes e deslizamentos de terra e que os governos airada não 
consequerri resolver. 

n cone ágio vale para o centro e o Norte de Pais. Apesar de tá o sdicador climático apontar uma situação de rudanças climáticas mais severas, 
na comparação com Ips demais Estados, os vazios dernográrlcos tendem a possibilitar que a pcpuiaçâo seja fenos vulnerável. 

Os pesquisadores explicam que a ideia geral foi apontar quais serão as áreas mais problemáticas a fim de aproximar as informações climáticas 
dos tmadores de decisão, de modo que eles tenham melhores condições de desenvolver políticas públiças para essas cidades. "Com centsnas 
de projeções climáticas, era mais difícil decidir, mas um trabalho como esse melhora a relações entre os cientistas e oTpoliticos", afirma Lapola, 

"Os fen,5menos recentes, como as cheias em São Paulo e os deslizamentos no Estado do Rio por doas anos s Buídos, mostram que não estames 
preparados" diz. "O estudo reforça que esses cenários só tendem a piorar. E que é preciso trabali•sar já." 

Locais inde~5nidos. O trabalho, pubfrcado ontem na revista Climatic Change, não detalha, porém, exatamente q que pode ocorrer em cada lu%ar. 
Estudos anteriores, feitos com auxilia do Inpe, já mostraram onde as Regiões lMetropoiitaras de São Pauio e 'o Rio são mais vulneráveis, mas 
Para  as oura capitais ainda faltam estudos. 

E: as nitras d~.s,idade demográrcras mascararei as diáerenr~<s socr,.ìs, diz o écciogo. "Trai altrarncs ecrrn o IUt t ~aunicipal. Ode São Paulo é 
relativ?mente alto atê, mas se considerarmos as diferenças dos bairros ,  termos desde locais cora incl—ice come tive) a passes nUd cos e outros tão 

f taìx ~s 4u-c 4e no  Nordeste. No futuro, queremos olhar essa heterogeneldade para mostrar urn quadra rnais preciso." 

#ïr ï ã e~ t 
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 Bnst!!a , sitrado, 21 de março de 1996 
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relator da Comissão Mista de Muda ztças C iínaãtícas, deputado Sarney Fil}10 ~{k'V'-MA), apoiou a proposta 
apresentada, hoje, pelo rrw2istro :ElGrrrtirr I3enjarriirz, do Supr ror'I°rzburlai de Justiça (S"tJ)~de regularrNulltar por decreto 
o artigo I do Código Florestal, que autoriza. o Poder Executívo federal a criar um programa rte apoio e incentivo à 
conservação do nlcío ambiente, criando um, rrrarco legal para o pagamento pelos serviços ambíentais. 0 programa, de 
acordo com o ministro, deveria ser irrrpleim-ntado junto cone a Cadastro Ambícittai Rural tarrlbém previsto no C;ódígo 
Flores tai. 1  

A medida também foi defendida pela gerente de i 	 n2a ludança do Cli e Florestas do Ministério do Meio 
Ambiente, Natalïe Unterstell, e pelo consultorda {robe Internacional Ludovina Lopes, que debaterarn a. regulação do 
sístema de redução das emissões de carbono por desrx+atarzlento e deradação florestal (I2ecid+) junto corn.I'Jermartr 

~~' 	$3cnjartz3u~. 

Para o ministro, é fundarue:ntal chie haja "1ian2:on.ïa e articulação política' tia aplicação dos mecani.s.rrros 
previst05 1  rio Código Florestal, cvítando que ocorra urro multiplicação de propostas elaboradas pelos estados e 
nunicrpios. Herinau Banjamim defendeu que o pagamento pelos serviços ambientaís deveriam ser aplicados 
priorita i nte. na  agricultura familiar. 

Cana-de-açúcar 
~k - 

lva rrosrna sessão, Sarney killro a aprovação, nesta terça-fieira, pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Z é 	Consu"or e Fiscalização e Controle UMA) ,  ern decisão terrrtinativa, de projeto de~ ,~Ici do senador Flexa Ribciro 

SDEi-PA) que expande o plantio dr, cana-de-ac car para áreas desnatadas e de eerr°ado e ca11€pos berais ria 
Amazónia. l x•:g1l 
_. 	

`I`Quero registrar a nossa tristeza com esta dec.rs4 o.. No rnorric to ene que estilos presenciando o recorde 
tios últrm-)s três rnrlhoes de anos de eI ásões de gases do efeito est fa a C.oraíssão do I: ro .` núlie:r?.te. aprovou xtuja 

I 
,~ 	 rr diria que vai acelerar  os,  desnutamerlos e ais quefir:nadas que  são  re~ , pons heis por t(lip rlvs ~~Seá do efeito  estufa  
Á ' 

re 
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